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RESUMO:  
Este estudo tem como ponto de partida a relação entre os campos do Direito e da Sociologia, tendo 
como como objetivo investigar como as decisões judiciais, em meio a intensas disputas territoriais e 
culturais, impactam a efetivação dos direitos dos povos originários. A pesquisa se justifica pela 
necessidade de compreender as dinâmicas jurídicas contemporâneas na Amazônia, analisando 
criticamente a aplicação do direito em um contexto de desigualdades de poder e pressão por 
exploração de recursos naturais em territórios indígenas. Busca-se promover um diálogo justo entre 
Estado, sociedade e povos indígenas, visando um modelo de desenvolvimento que respeite a 
diversidade cultural e a autonomia dos povos originários. A metodologia é interdisciplinar, integrando 
perspectivas jurídicas, antropológicas e sociológicas. Inclui análise jurisprudencial detalhada do caso 
Mura-Autazes, revisão bibliográfica sobre teoria crítica do direito, direitos humanos, pluralismo jurídico 
e direito indígena, e estudo de caso aprofundado do povo indígena Mura e o Projeto Autazes. A 
"fabricação do direito indígena" na JFAM é um processo complexo, influenciado por fatores políticos, 
econômicos e sociais. A efetiva proteção dos direitos indígenas exige uma mudança de paradigma, 
priorizando a justiça social, a diversidade cultural e a sustentabilidade ambiental. O diálogo intercultural 
e a participação ativa dos povos indígenas são essenciais para um futuro justo. O estudo oferece 
subsídios para defensores dos direitos indígenas, formuladores de políticas públicas e operadores do 
direito, buscando fortalecer a proteção dos direitos territoriais e culturais dos povos originários. 
Palavras-Chave: Direito Indígena; Jurisprudência; Povos Indígenas. 

 

ABSTRACT:  

This study takes as its starting point the relationship between the fields of Law and Sociology, aiming to 
investigate how judicial decisions, amidst intense territorial and cultural disputes, impact the realization 
of the rights of Indigenous peoples. The research is justified by the need to understand contemporary 
legal dynamics in the Amazon, critically analyzing the application of the law in a context marked by 
power imbalances and pressure to exploit natural resources in Indigenous territories. The study seeks 
to promote a fair dialogue between the State, society, and Indigenous peoples, aiming for a development 
model that respects cultural diversity and the autonomy of Indigenous communities. The methodology 
is interdisciplinary, integrating legal, anthropological, and sociological perspectives. It includes a detailed 
jurisprudential analysis of the Mura-Autazes case, a literature review on critical legal theory, human 
rights, legal pluralism, and Indigenous law, as well as an in-depth case study of the Mura people and 
the Autazes Project. The "fabrication of Indigenous law" in the Federal Court of Amazonas (JFAM) is a 
complex process influenced by political, economic, and social factors. The effective protection of 
Indigenous rights requires a paradigm shift, prioritizing social justice, cultural diversity, and 
environmental sustainability. Intercultural dialogue and the active participation of Indigenous peoples 
are essential for a just future. This study provides support for Indigenous rights advocates, public 
policymakers, and legal professionals, aiming to strengthen the protection of the territorial and cultural 
rights of Indigenous peoples.KEYWORDS: Indigenous Law; Jurisprudence; Indigenous Peoples. 

 

RESUMEN:  

Este estudio parte de la relación entre los campos del Derecho y la Sociología, con el 

objetivo de investigar cómo las decisiones judiciales, en medio de intensas disputas 

territoriales y culturales, impactan en la efectivización de los derechos de los pueblos 

originarios. La investigación se justifica por la necesidad de comprender las dinámicas 

jurídicas contemporáneas en la Amazonía, analizando críticamente la aplicación del 

derecho en un contexto de desigualdades de poder y presión por la explotación de los 

recursos naturales en territorios indígenas. Se busca promover un diálogo justo entre 

el Estado, la sociedad y los pueblos indígenas, con miras a un modelo de desarrollo 



 

que respete la diversidad cultural y la autonomía de los pueblos originarios. La 

metodología es interdisciplinaria, integrando perspectivas jurídicas, antropológicas y 

sociológicas. Incluye un análisis jurisprudencial detallado del caso Mura-Autazes, una 

revisión bibliográfica sobre teoría crítica del derecho, derechos humanos, pluralismo 

jurídico y derecho indígena, así como un estudio de caso en profundidad del pueblo 

indígena Mura y el Proyecto Autazes. La “fabricación del derecho indígena” en la 

Justicia Federal del Amazonas (JFAM) es un proceso complejo, influenciado por 

factores políticos, económicos y sociales. La protección efectiva de los derechos 

indígenas exige un cambio de paradigma que priorice la justicia social, la diversidad 

cultural y la sostenibilidad ambiental. El diálogo intercultural y la participación activa 

de los pueblos indígenas son esenciales para un futuro justo. El estudio ofrece 

insumos para defensores de los derechos indígenas, formuladores de políticas 

públicas y operadores del derecho, con el objetivo de fortalecer la protección de los 

derechos territoriales y culturales de los pueblos originarios. 

Palabras clave: Derecho indígena; Jurisprudencia; Pueblos indígenas. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação propõe estudar a construção e aplicação do direito indígena 

no contexto amazônico brasileiro. Este esforço se concentra na jurisprudência da 

Justiça Federal do Amazonas (JFAM), buscando refletir como as decisões judiciais, 

imersas em um cenário de disputas territoriais e culturais moldam a efetivação dos 

direitos dos povos originários. 

A escolha da JFAM como lócus privilegiado de análise justifica-se pela sua 

atuação em uma região de vasta diversidade étnica e socioambiental, onde os 

conflitos entre os direitos indígenas e os interesses econômicos frequentemente se 

intensificam. A Amazônia, palco de disputas seculares pela posse da terra e 

exploração de recursos naturais, apresenta um cenário emblemático para a 

compreensão das tensões e desafios enfrentados pelo direito indígena no Brasil 

contemporâneo. 

Nesse contexto, a tese se propõe a investigar como o direito indígena é 

"fabricado" no cotidiano da JFAM, ou seja, como as normas constitucionais e 

infraconstitucionais são interpretadas e aplicadas em casos concretos, influenciando 

a vida e o futuro das comunidades indígenas. A análise jurisprudencial, portanto, não 

se limita à mera descrição de decisões judiciais, mas busca desvendar as dinâmicas 

de poder, os valores culturais e as concepções de justiça que moldam a atuação dos 

magistrados. 

A relevância desta pesquisa se manifesta em múltiplos níveis. Primeiramente, 

ela contribui para o aprofundamento do conhecimento sobre o direito indígena, um 

campo jurídico em constante evolução e marcado por intensos debates teóricos e 

práticos. Ao analisar a jurisprudência da JFAM, busca-se identificar padrões 

decisórios, tendências interpretativas e possíveis vieses que influenciam a proteção 

dos direitos indígenas, oferecendo subsídios para a atuação de juristas, sociólogos e 

antropólogos, defensores de direitos humanos e demais atores envolvidos na questão 

indígena. 

Em segundo lugar, a dissertação busca fomentar o debate sobre a efetividade 

do direito indígena no Brasil, questionando se as normas legais são suficientes para 

garantir a proteção dos direitos territoriais, culturais e de autodeterminação dos povos 

originários. A análise crítica da jurisprudência da JFAM permite identificar os 
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obstáculos e desafios enfrentados na implementação desses direitos, bem como as 

estratégias e mecanismos que podem ser utilizados para superá-los. 

Em terceiro lugar, a pesquisa visa contribuir para a construção de um direito 

indígena mais justo e equitativo, que esteja em sintonia com as demandas e 

aspirações dos povos originários. Ao analisar as decisões judiciais sob a perspectiva 

da teoria crítica do direito, busca-se desconstruir narrativas simplistas e revelar as 

complexas dinâmicas de poder que moldam a realidade jurídica dos povos indígenas. 

Para tanto, esta dissertação se estrutura em três capítulos, que se complementam e 

se articulam para oferecer uma visão abrangente e aprofundada do tema. 

O primeiro capítulo apresenta os referenciais teóricos que fundamentam a 

análise da jurisprudência da JFAM. Serão exploradas as contribuições da Escola de 

Frankfurt, com seus principais expoentes (Max Horkheimer, Theodor Adorno e Herbert 

Marcuse), bem como as obras de autores contemporâneos que se dedicam ao estudo 

crítico do direito e dos direitos humanos (José Eduardo Faria, Alysson Leandro 

Mascaro e Boaventura de Sousa Santos). Vamos utilizar também Pierre Bourdieu para 

a compreensão das dinâmicas de poder que permeiam o campo jurídico e influenciam 

a produção da jurisprudência. A articulação entre a teoria crítica do direito, a crítica 

dos direitos humanos e o pluralismo jurídico, enriquecida pelas contribuições de 

Bourdieu, oferece um quadro analítico poderoso para a análise do direito indígena, 

permitindo desvelar as estruturas de dominação que ainda persistem e promover um 

reconhecimento mais justo e efetivo dos direitos dos povos originários. O segundo 

capítulo, realiza um panorama da legislação indigenista brasileira, desde o período 

colonial até os dias atuais. Analisa-se a evolução das normas e políticas voltadas aos 

povos indígenas, identificando as continuidades e rupturas, os avanços e retrocessos 

que marcaram a trajetória do direito indígena no Brasil. Em seguida examina-se o 

Estatuto do Índio (Lei 6.001/73), marco legal que, embora tenha representado um 

avanço em relação à legislação anterior, refletiu a mentalidade integracionista e tutelar 

do regime militar. A análise crítica do Estatuto do Índio permite compreender as 

limitações e contradições dessa legislação, bem como sua influência na formulação 

das políticas indigenistas subsequentes. A Constituição Federal de 1988, por sua vez, 

é abordada como um divisor de águas no tratamento jurídico dos direitos indígenas 

no Brasil. Analisa-se o conteúdo dos artigos 231 e 232 da Constituição, que 

reconhecem os direitos originários dos povos indígenas sobre as terras que 
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tradicionalmente ocupam, bem como sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições. Por fim, o capítulo aborda os desafios contemporâneos 

enfrentados pelos povos indígenas no Brasil, com destaque para a controvérsia em 

torno do marco temporal, a crescente pressão sobre as terras indígenas e a violência 

contra as lideranças indígenas. Analisa-se como esses desafios têm impactado a 

efetivação dos direitos constitucionais dos povos indígenas, bem como as estratégias 

e mecanismos que podem ser utilizados para superá-los. 

O terceiro capítulo apresenta um estudo de caso sobre o conflito envolvendo o 

povo indígena Mura e o Projeto Potássio Autazes, empreendimento minerário que visa 

explorar depósitos de sais de potássio no município de Autazes, Amazonas. O caso 

Mura-Autazes é analisado como um emblemático cenário de tensão entre direitos 

indígenas e interesses econômicos na Amazônia brasileira. A tese examina o 

processo de judicialização do conflito, as decisões proferidas pela JFAM e as 

estratégias utilizadas pelos diferentes atores envolvidos (povo Mura, empresa 

Potássio do Brasil, Ministério Público Federal, FUNAI, etc.) para influenciar o resultado 

do processo. 

A análise da jurisprudência da JFAM no caso Mura-Autazes permite desvelar 

como o direito indígena é "fabricado" na prática, ou seja, como as normas e princípios 

constitucionais são interpretados e aplicados em um contexto de intensas disputas 

territoriais e culturais. A partir dessa análise, busca-se identificar os desafios e 

perspectivas para a efetivação dos direitos indígenas na Amazônia, bem como as 

lições que podem ser aprendidas com o caso Mura-Autazes para a construção de um 

direito indígena mais justo e equitativo. 

Em síntese, este trabalho pretende oferecer uma contribuição ao debate sobre 

o direito indígena no Brasil, combinando rigor teórico, análise empírica e engajamento 

crítico. Espera-se que este estudo auxilie na compreensão das complexidades e 

desafios enfrentados pelos povos indígenas na luta pelo reconhecimento e proteção 

de seus direitos, pavimentando o caminho para um futuro mais justo e sustentável 

para a Amazônia e para o Brasil. 
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PRIMEIRO CAPÍTULO 

1. DA TEORIA CRÍTICA À TEORIA CRÍTICA DO DIREITO: 

FUNDAMENTOS EPISTEMOLÓGICOS PARA UMA 

LEITURA DOS DIREITOS HUMANOS 
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A Teoria Crítica do Direito (TCD), com suas profundas raízes na Escola de 

Frankfurt, emerge como uma área de estudo que desafia as concepções tradicionais 

do Direito. Essa abordagem transcende os limites normativos para investigar as 

complexas relações sociais e de poder que moldam o universo jurídico. 

 

Neste capítulo, exploramos as contribuições seminais de pensadores como 

Max Horkheimer, Theodor Adorno e Herbert Marcuse, cujas reflexões sobre razão, 

sociedade e cultura revelam a dinâmica do Direito em contextos de dominação e 

emancipação. Complementarmente, as obras de José Eduardo Faria, Alysson 

Leandro Mascaro e a perspectiva de Boaventura de Sousa Santos são examinadas, 

enriquecendo o debate crítico no âmbito jurídico. Um diálogo essencial é estabelecido 

com as ideias de Pierre Bourdieu, especialmente por meio de suas obras "O Poder 

Simbólico" e "Sobre o Estado: Cursos no Collège de France". 

A dissertação, focada na fabricação do direito indígena a partir da 

jurisprudência da Justiça Federal do Amazonas, demonstra um cenário complexo 

onde múltiplas teorias críticas se interligam para uma compreensão aprofundada das 

dinâmicas jurídicas contemporâneas. O capítulo sintetiza as contribuições da TCD, 

dos Direitos Humanos (DH) e suas vertentes críticas, bem como suas conexões com 

o pluralismo jurídico, dialogando com Bourdieu. Ao criticarem as estruturas legais, 

esses autores questionam as práticas jurídicas e propõem caminhos para a 

transformação social através do Direito, oferecendo uma visão multifacetada do 

fenômeno jurídico, desvelando contradições e potencialidades. 

 

1.1 Teoria Crítica do Direito 

A TCD, enraizada na Escola de Frankfurt, oferece uma perspectiva única que 

desafia as estruturas legais tradicionais. Ela não se limita à interpretação de normas, 

mas busca compreender a interação do Direito com as dinâmicas sociais e 

econômicas, influenciando a distribuição de poder e a justiça. 

Max Horkheimer, figura central da Escola de Frankfurt, explorou as relações 

entre razão, sociedade e autoridade. Para ele, "A lei é tanto a expressão quanto o 

disfarce do poder; ela é o véu que oculta e ao mesmo tempo revela as estruturas de 

dominação” (2003, p. 219)”. 
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Theodor Adorno, em coautoria com Horkheimer na obra "Dialética do 

Esclarecimento", analisou como a cultura de massa e a indústria cultural perpetuam a 

autoridade. Eles asseveram que, "a cultura de massa entrega seus bens prontos para 

o consumo, e o direito não é exceção à regra, ditando condutas sem espaço para 

questionamento crítico" (2003 p. 136). 

Herbert Marcuse, em "One-Dimensional Man", aponta o Direito como 

instrumento de controle em sociedades industriais avançadas. Ele afirma que, "As leis 

que deveriam proteger a liberdade e a individualidade tornam-se os meios de sua 

supressão em uma sociedade de conformidade unidimensional" (MARCUSE, 2003, p. 

85). 

A TCD estabeleceu um paradigma para analisar a sociedade, enfatizando a 

reflexão crítica sobre as relações de poder. No Brasil, sua aplicação ao campo jurídico 

busca compreender o Direito em seu contexto social e político, agindo como vetor 

para transformações sociais equitativas. 

Pierre Bourdieu complementa essa análise com os conceitos de poder 

simbólico e a função do Estado como agente de dominação simbólica. Segundo ele, 

"o poder simbólico é uma forma de poder que se exerce somente com a cumplicidade 

daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem" 

(BOURDIEU, 1989, p. 23). 

Bourdieu (2014) vê o Estado como um campo de poder que detém o monopólio 

da violência simbólica legítima, marginalizando sistemas jurídicos alternativos, como 

os indígenas, e perpetuando desigualdades. Ele argumenta que, "a função do poder 

simbólico do Estado é, em grande parte, a de construir a realidade social de forma a 

assegurar a dominação" (BOURDIEU, 2014, p. 56).. 

A interseção da TCD com as teorias de Bourdieu revela que o Direito não é 

apenas normas, mas um campo de disputas sociais, econômicas e políticas. No 

contexto brasileiro, isso é relevante para o direito indígena, onde as normas 

frequentemente não refletem as realidades culturais. José Eduardo Faria, em "Direito 

e Mudança Social", destaca que, "o Direito deve ser visto como um complexo sistema 

de significados e práticas sociais que estão em constante interação com as estruturas 

de poder" (FARIA, 1999, p. 113). 
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Essa abordagem crítica, ao integrar Bourdieu, permite uma análise mais 

profunda das relações de poder que moldam a jurisprudência, promovendo o 

reconhecimento justo dos direitos indígenas e a justiça social. A TCD é pertinente para 

o Direito, exigindo que uma abordagem transformadora questione normas e práticas, 

comprometendo-se com a justiça social e a emancipação humana. 

A TCD, segundo Mascaro (2015), rompe com a visão tradicional do Direito 

como neutro, destacando-o como um campo dinâmico e conflituoso onde as relações 

de poder se manifestam. Essa lente crítica revela estruturas de dominação 

perpetuadas pelo Direito, mas também seu potencial transformador. Mascaro (2015) 

afirma que: 

"[...] as formas jurídicas são expressões das relações de poder na sociedade 

capitalista, servindo tanto para a reprodução das estruturas de dominação 

quanto para a contestação e reconfiguração dessas mesmas estruturas [...]" 

(MASCARO, 2015, p. 178). 

A TCD alia-se ao pensamento dialético, desafiando o positivismo que isola o 

Direito do contexto social e político. Faria (1999) oferece uma valiosa contribuição, 

argumentando que:  

"[...] O Direito deve ser visto como um complexo sistema de significados e 

práticas sociais que estão em constante interação com as estruturas de poder 

e as demandas econômicas, refletindo e ao mesmo tempo moldando as 

relações sociais” (FARIA, 1999, p. 113). 

Santos (2023) adota uma postura dialética para superar as limitações do 

positivismo, questionando as premissas neutras do Direito. As origens da TCD 

remontam ao início do século XX com a Escola de Frankfurt (Horkheimer, Adorno, 

Marcuse), que buscou entender os mecanismos de opressão interdisciplinarmente. O 

Direito, nessa perspectiva, frequentemente reifica as relações de poder e perpetua 

desigualdades. 

A obra de Horkheimer, embora não focada formalmente na TCD, constitui um 

alicerce filosófico para a aplicação da teoria crítica no âmbito jurídico e da justiça. No 

contexto brasileiro, Faria (2017) destaca que: 

"A eficácia do sistema legal não pode ser avaliada sem considerar as 

complexas relações de poder e os processos históricos que moldam a 

sociedade. O Direito, portanto, deve ser visto como um campo em que se 

articulam demandas por justiça social e resistências às formas de dominação, 
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refletindo tanto as limitações quanto as possibilidades de transformação 

social" (FARIA, 2017, p. 89). 

A TCD oferece uma lente crítica para a análise jurídica e promove engajamento 

ativo para uma sociedade mais justa. Mascaro (2015) reitera que: 

"O Direito é uma forma de expressão do poder social, uma maneira pela qual 

as relações de poder se organizam e se manifestam na sociedade. As normas 

e instituições jurídicas, portanto, não são neutras, mas carregadas de 

significados que refletem as lutas e as hegemonias sociais" (MASCARO, 

2018, p. 132). 

O Direito, como produto e reflexo de lutas sociais, exige uma análise que vá 

além das interpretações tradicionais. Ele molda a percepção da realidade, reforçando 

e legitimando estruturas de poder, como Faria (2017) ressalta: 

"O Direito se estabelece não apenas como um conjunto de normas 

coercitivas, mas como uma linguagem que molda a percepção da realidade 

social. Ao fazer isso, ele não só reflete, mas também reforça e legitima as 

estruturas de poder existentes, atuando como um veículo para a reprodução 

de ideologias" (FARIA, 2017, p. 89). 

A compreensão do Direito como instrumento de poder é fundamental para a 

análise crítica das estruturas sociais, evidenciando que ele não é neutro, mas 

imbricado nas dinâmicas de poder. A teoria crítica, em sua evolução, investiga temas 

como hegemonia tecnológica, sustentabilidade, gênero, etnicidade e colonialismo.  

A articulação com os trabalhos de Boaventura de Sousa Santos é fundamental, 

pois sua obra busca modalidades de conhecimento e práticas jurídicas libertadoras. 

Sua análise dialoga com a crítica às estruturas de poder e as possibilidades de 

emancipação social, buscando alternativas ao paradigma dominante da modernidade 

ocidental.  

Santos e Meneses (2009) propõem uma crítica ao monopólio do conhecimento 

científico ocidental, defendendo a valorização de saberes marginalizados. Eles 

argumentam que "a diversidade do mundo é infinitamente mais ampla do que a 

capacidade de a ciência ocidental captá-la” (SANTOS; MENESES, 2009, p. 17). 

A preocupação compartilhada com o potencial emancipatório do Direito conecta 

a teoria crítica e o pensamento de Santos. Em "Poderá o Direito ser emancipatório?", 
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Santos (2003) argumenta que o Direito é um campo de disputa onde movimentos 

sociais podem utilizá-lo como instrumento de transformação. Ele afirma que: 

"[...] O direito, que tem sido frequentemente um instrumento de dominação e 

de manutenção do status quo, pode ser reconfigurado e utilizado como uma 

ferramenta contra-hegemônica para promover a justiça social e a 

emancipação dos oprimidos. Para isso, é necessário um engajamento crítico 

com o direito, reconhecendo suas limitações e contradições, mas também 

explorando suas possibilidades emancipatórias [...]" (SANTOS, 2003, p. 9). 

Em "A Gramática do Tempo", Santos (2010) aprofunda a reinvenção da 

emancipação social, criticando o progresso linear e valorizando saberes 

marginalizados. Ele destaca que: 

"A teoria crítica deve ser capaz de analisar as condições que bloqueiam a 

emancipação no presente, mas também de identificar as possibilidades e 

alternativas que emergem das lutas e experiências dos grupos sociais 

subalternos. Isso requer uma nova gramática do tempo, que reconheça a 

coexistência de diferentes temporalidades e a necessidade de articular 

passado, presente e futuro de maneira não-linear" (SANTOS, 2010, p. 87). 

Em "Epistemologias do Sul", Santos (2009) propõe uma ruptura com o 

pensamento abissal, defendendo um diálogo horizontal entre diferentes saberes. Ele 

afirma que: 

"As epistemologias do Sul buscam recuperar e valorizar os conhecimentos e 
experiências dos grupos sociais que têm sido sistematicamente silenciados e 
marginalizados pela modernidade ocidental. Elas apontam para a 
necessidade de um diálogo horizontal entre diferentes saberes e para a 
construção de uma ecologia de saberes que permita a coexistência e a 
articulação entre diferentes formas de conhecimento" (SANTOS, 2009, p. 31). 

A teoria crítica e o pensamento de Santos convergem na crítica às estruturas 

de dominação. A integração exige reflexão profunda sobre as estruturas de poder e a 

construção de alternativas mais justas. Os desafios do século XXI demandam uma 

abordagem crítica global e local, articulando lutas e resistências. O diálogo com 

Santos enriquece a teoria crítica, dotando-a de ferramentas para enfrentar os 

complexos desafios do século XXI, compreendendo que a função do Direito ultrapassa 

seu papel convencional, promovendo novos paradigmas de convivência. 

1.2 Conexões da Teoria Crítica do Direito e a Teoria da Ação 
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A TCD, ao se entrelaçar com a Teoria da Ação, ilumina o papel dos atores 

sociais como agentes transformadores no cenário jurídico. O Direito não é neutro, mas 

um campo de disputas. Essa perspectiva desafia a visão tradicional do Direito, 

revelando as dinâmicas de poder. Reconhecer a agência dos atores sociais permite 

questionar a ordem jurídica e vislumbrar caminhos para a transformação social. 

1.2.1 Atores Sociais e Agência no Direito 

A TCD, em sua conexão com a Teoria da Ação, destaca o papel dos atores 

sociais como transformadores no Direito, que é um campo de disputas. Isso desafia a 

visão de normas abstratas e desvinculadas da realidade. Um cenário específico de 

luta é a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) 3.239 (2004-2018) sobre o direito 

quilombola, utilizada como caso concreto para compreender a ação coletiva e as 

estratégias dos atores sociais na disputa por direitos culturais quilombolas, conforme 

Rodrigues (2021, p. 10. 

No contexto do direito indígena, essa abordagem é relevante para entender 

como os povos indígenas podem usar o Direito como instrumento de luta, desafiando 

estruturas de poder e promovendo o reconhecimento de seus direitos. A análise crítica 

do Direito, com a teoria da ação, revela a capacidade transformadora dos atores 

sociais. A apropriação do Direito, nesse contexto, transcende o uso estratégico, 

buscando uma transformação radical de sua concepção e função social. Mascaro 

(2015) afirma que: 

"A apropriação do Direito pelos movimentos sociais, a partir de uma 
perspectiva crítica, implica em desconstruir a lógica da dominação presente 
nas formas jurídicas e em construir novas narrativas que reflitam as 
demandas e os anseios dos grupos oprimidos. Essa apropriação não se limita 
à mera utilização estratégica do Direito, mas envolve uma transformação 
radical de sua concepção e de sua função social" (Mascaro, 2015, p. 180). 

O estudo da ADIn 3.239 ilustra a aplicação da TCD e da Teoria da Ação para 

compreender a luta por direitos. A apropriação do Direito pelos movimentos sociais 

enfrenta desafios devido às estruturas de poder, mas a persistência de grupos 

marginalizados, como os povos indígenas, contribui para um Direito mais justo e 

inclusivo. 

1.2.2 Poder, Dominação e a Ordem Jurídica 

A TCD e a Teoria da Ação oferecem uma lente valiosa para examinar como as 

estruturas de poder e dominação moldam a ordem jurídica. Ambas reconhecem que 
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o Direito não é neutro. A Teoria da Ação investiga como os atores sociais utilizam o 

poder, enquanto a TCD questiona as estruturas de poder que perpetuam 

desigualdades. 

No contexto do direito indígena, essa análise é fundamental para compreender 

como as normas jurídicas frequentemente não refletem as realidades culturais e 

podem legitimar a violação de seus direitos. Ao desvelar as relações de poder, é 

possível questionar a neutralidade do sistema jurídico e promover o reconhecimento 

dos direitos indígenas. Piovesan (2013) destaca a necessidade de uma abordagem 

que valorize as diferenças: 

"A efetivação dos Direitos Humanos, especialmente em contextos de 

diversidade étnica e cultural, exige uma abordagem que reconheça e valorize 

as diferenças, garantindo não só a igualdade formal perante a lei, mas 

também a igualdade material, capaz de promover a justiça social" 

(PIOVESAN, 2013, p. 182). 

1.2.3 O Direito como Instrumento de Transformação Social 

A TCD, junto à Teoria da Ação, reconhece o potencial transformador do Direito. 

Ambas questionam as estruturas de poder e buscam caminhos para uma sociedade 

mais justa. A Teoria da Ação investiga como os atores sociais usam o Direito para 

desafiar a dominação, enquanto a TCD aponta caminhos alternativos para a 

transformação social. 

A análise revela o potencial transformador do Direito, desafiando sua função de 

perpetuar desigualdades. Santos (2003) afirma que: 

"[...] O direito, que tem sido frequentemente um instrumento de dominação e 

de manutenção do status quo, pode ser reconfigurado e utilizado como uma 

ferramenta contra-hegemônica para promover a justiça social e a 

emancipação dos oprimidos" (SANTOS, 2003, p. 9). 

Faria (1999) complementa: 

"O Direito deve ser visto como um complexo sistema de significados e 

práticas sociais que estão em constante interação com as estruturas de poder 

e as demandas econômicas, refletindo e ao mesmo tempo moldando as 

relações sociais." (Faria, 1999, p. 113). 
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No contexto do direito indígena, essa perspectiva é fundamental para 

compreender como os povos indígenas podem se apropriar do Direito como 

instrumento de luta e resistência, desafiando estruturas de poder e promovendo o 

reconhecimento de seus direitos. Ao questionar a neutralidade do sistema jurídico e 

explorar seu potencial, é possível construir um Direito a serviço da justiça social. A 

conexão da TCD e da Teoria da Ação oferece uma abordagem poderosa para analisar 

a fabricação do direito indígena, permitindo compreender estratégias, articulações e o 

uso do poder para influenciar o processo jurídico. 

1.3 Direitos Humanos 

Os Direitos Humanos (DH), baluartes universais, devem ser adaptados para 

respeitar e promover a riqueza cultural e social dos povos indígenas do Amazonas. A 

interpretação desses direitos exige sensibilidade às especificidades culturais, 

garantindo que os povos indígenas sejam sujeitos ativos em seus direitos e na gestão 

de suas vidas e territórios.  

Os DH representam um conjunto de direitos essenciais para a dignidade 

humana, cuja evolução histórica reflete mudanças sociais e políticas. Embora 

associados às revoluções liberais do século XVIII (Declaração de Direitos do Homem 

e do Cidadão, 1789; Declaração de Independência dos EUA, 1776), suas raízes 

remontam a documentos antigos como o Cilindro de Ciro (539 a.C.). Comparato 

(2019) destaca: 

"O reconhecimento oficial de direitos humanos, numa ou noutra civilização, 

sempre derivou, na História, da conjugação de dois fatores: de um lado, a 

consciência ética amadurecida; de outro, a pressão das necessidades 

práticas. Foi assim, por exemplo, que o famoso Cilindro de Ciro, do século VI 

a.C., considerado como a primeira declaração de direitos humanos na 

História, representou a necessidade de o conquistador assírio obter a adesão 

dos povos que sujeitava ao domínio" (COMPARATO, 2019, p. 24). 

Flavia Piovesan (2018) enfatiza a evolução dos DH como um processo contínuo 

e global, influenciado por diversas culturas e tradições. Ela argumenta que "a trajetória 

dos Direitos Humanos deve ser compreendida como um fenômeno global, 

influenciado por diversas culturas e tradições jurídicas ao longo da história" (2018, p. 

92). 
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A concepção contemporânea dos DH, introduzida pela Declaração Universal 

de 1948 e reiterada pela Declaração de Viena de 1993, é fruto do movimento de 

internacionalização pós-guerra, como Piovesan (2018) observa: 

"A concepção contemporânea de direitos humanos, que veio a ser introduzida 

pela Declaração Universal de 1948 e reiterada pela Declaração de Direitos 

Humanos de Viena de 1993, é fruto do movimento de internacionalização dos 

direitos humanos, que constitui um movimento extremamente recente na 

história, surgindo a partir do pós-guerra, como resposta às atrocidades e aos 

horrores cometidos durante o nazismo" (PIOVESAN, 2018, p. 189). 

Paulo Bonavides (2004) salienta a relevância das revoluções liberais do século 

XVIII para a consolidação dos DH, reconhecendo suas raízes anteriores. Ele afirma 

que: 

"[...] as declarações de direitos do século XVIII, embora marcos fundamentais, 

são o resultado de um longo processo de reconhecimento da dignidade 

humana, que atravessa a história da civilização [...]" (BONAVIDES, 2004, p. 

115). 

 

A formulação dos DH foi fortalecida pela Carta das Nações Unidas (1945) e 

ampliada pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), estabelecendo a 

universalidade, indivisibilidade e interdependência. A investigação dos DH é 

interdisciplinar e evolutiva. Os desafios contemporâneos, como disparidade 

econômica, crise migratória, terrorismo e mudanças climáticas, impactam 

profundamente os direitos indígenas, exigindo proteção jurídica específica. Dallari 

(2000) observa: 

"A luta pelos direitos indígenas é intrínseca à luta pelos Direitos Humanos 

universais, pois reflete não apenas uma questão de justiça social e equidade, 

mas também a necessidade de preservar as culturas e as existências que 

são fundamentais para a diversidade do tecido social global" (DALLARI, 2000, 

p. 89). 

A concretização dos DH demanda atenção às particularidades dos povos 

indígenas, cujas culturas e relação com o território desafiam concepções ocidentais. 

A Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2007) é um avanço. A 

aplicabilidade desses direitos na Amazônia requer uma abordagem que empodere os 
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povos indígenas, assegurando seu direito de viver conforme suas culturas e leis 

tradicionais. 

A formulação dos DH pós-Segunda Guerra Mundial vincula-se aos princípios 

de universalidade, indivisibilidade, interdependência e inalienabilidade. A 

implementação dos DH em contextos indígenas apresenta complexidades, como 

Piovesan (2013) discute: 

"A efetivação dos Direitos Humanos, especialmente em contextos de 

diversidade étnica e cultural, exige uma abordagem que reconheça e valorize 

as diferenças, garantindo não só a igualdade formal perante a lei, mas 

também a igualdade material, capaz de promover a justiça social" 

(PIOVESAN, 2013, p. 182). 

Isso sublinha a tensão entre princípios universais e sua recepção em ambientes 

culturais distintos. A indivisibilidade e interdependência dos DH são fundamentais, 

como Piovesan (2018) destaca: 

"A ideia da indivisibilidade dos direitos humanos tem como fundamento a 

asserção de que todos os direitos humanos devem ter a mesma proteção 

jurídica, uma vez que são essenciais para uma vida digna. Assim, não há 

como cogitar a existência de uma hierarquia de direitos, na medida em que a 

garantia dos direitos civis e políticos é condição para a observância dos 

direitos sociais, econômicos e culturais e vice-versa" (PIOVESAN, 2018, p. 

238). 

Piovesan (2018) ainda enfatiza: 

"O direito à terra é considerado um direito humano fundamental para os povos 

indígenas, pois é essencial para a sua sobrevivência física e cultural. A terra 

não é apenas um meio de subsistência, mas também a base de suas 

tradições, cultura e identidade. Portanto, o reconhecimento do direito à terra 

e à autodeterminação dos povos indígenas é imprescindível para a efetivação 

de seus direitos humanos" (PIOVESAN, 2018, p. 541). 

A indivisibilidade e interdependência dos DH reforçam a necessidade de uma 

abordagem holística. A proteção dos direitos à terra e à identidade cultural para os 

indígenas é indissociável da liberdade de expressão e participação política. Antonio 

Carlos Wolkmer (2001) discute o pluralismo jurídico: 

"A eficácia dos direitos humanos, na contemporaneidade, requer uma 

compreensão ampliada que transcende as barreiras do legalismo estatal para 
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reconhecer as diversas formas de direito e justiça presentes nas 

comunidades indígenas, o que reflete a universalidade, indivisibilidade e 

interdependência desses direitos" (WOLKMER, 2001, p. 142). 

A compreensão e aplicação dos DH no contexto indígena não podem ser 

desvinculadas do reconhecimento de que as práticas e concepções de direitos são 

culturalmente condicionadas. A defesa dos direitos indígenas deve promover um 

diálogo intercultural. Estruturas de proteção e promoção dos DH (internacionais e 

nacionais) são essenciais. Piovesan (2018) leciona: 

"As instituições internacionais, notadamente a ONU, têm papel decisivo na 

consolidação de um regime global de proteção dos Direitos Humanos, que 

visa não apenas à universalização desses direitos, mas também ao respeito 

à pluralidade e à diversidade cultural. Este duplo objetivo é alcançado por 

meio de um sistema normativo complexo e de mecanismos de monitoramento 

que orientam as políticas nacionais em direção à inclusão e à igualdade" 

(PIOVESAN, 2018, p. 228). 

Internacionalmente, a Comissão e a Corte Interamericanas de Direitos 

Humanos são cruciais, como Roberto Carlos da Silva (2018) assevera: 

"O engajamento da Comissão e da Corte Interamericanas de Direitos 

Humanos na defesa dos direitos territoriais e culturais dos povos indígenas 

representa um marco na jurisprudência internacional, reiterando a 

importância dessas entidades na proteção dos direitos humanos na América 

Latina" (SILVA, 2018, p. 142). 

No Brasil, instituições como Defensorias Públicas e Comissões de Direitos 

Humanos são vitais. Ana Paula Ferreira Martins (2020) destaca: 

"As Defensorias Públicas, Procuradorias de Justiça e Comissões de Direitos 
Humanos desempenham um papel fundamental na promoção e proteção dos 
direitos dos povos indígenas, constituindo-se como pilares para a 
reivindicação e o exercício desses direitos em território nacional" (MARTINS, 
2020, p. 89). 

Essas instituições devem garantir a promoção e proteção dos DH em âmbito 

doméstico. Ventura (2016) ressalta: 

"As instituições nacionais de direitos humanos desempenham um papel 
crucial na promoção e proteção dos direitos dos povos indígenas. Ao seguir 
os Princípios de Paris, essas instituições podem contribuir para o 
empoderamento desses grupos, oferecendo-lhes mecanismos para 
reivindicar seus direitos e denunciar violações. Além disso, as INDHs podem 
atuar como mediadoras entre os povos indígenas e o Estado, buscando 
soluções para conflitos e promovendo o diálogo intercultural" (VENTURA, 
2016, p. 45). 
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Para proteção efetiva, as estruturas devem implementar políticas públicas que 

considerem as condições de vida dos povos indígenas e programas educativos. Luísa 

Santiago de Carvalho (2021) adverte: 

"Para além da promoção dos direitos formais, a implementação de políticas 
públicas que reconheçam as condições de vida e a cultura dos povos 
indígenas, juntamente com a promoção de programas educativos sobre 
diversidade cultural, emerge como ferramenta essencial para o 
empoderamento e a proteção efetiva dessas comunidades" (CARVALHO, 
2021, p. 157). 

A participação ativa dos povos indígenas é fundamental, como Rodrigo Pereira 

Gomes (2019) afirma: 

"A eficácia das estruturas de proteção e promoção dos Direitos Humanos está 
intrinsecamente ligada à capacidade de incluir e respeitar as vozes dos povos 
indígenas, assegurando que a proteção oferecida seja transformadora e 
contribua para o fortalecimento da autonomia desses povos" (GOMES, 2019, 
p. 203). 

A jurisprudência internacional tem reconhecido a importância dos direitos à 

terra, cultura e autogoverno para a proteção efetiva dos DH indígenas. Oliveira (2018) 

pontua: 

"A eficácia da proteção dos Direitos Humanos dos povos indígenas está 

intrinsecamente ligada ao reconhecimento de seus direitos fundamentais 

sobre suas terras, culturas e formas de autogoverno. Essa perspectiva é cada 

vez mais consolidada em decisões de organismos internacionais, que 

reforçam a necessidade de uma abordagem que contemple a consulta prévia 

e o consentimento livre, prévio e informado" (OLIVEIRA, 2018, p. 142). 

 

A proteção dos DH depende de sua efetiva aplicação e do reconhecimento das 

especificidades de grupos vulneráveis. Dallari (2003) aborda a relação entre Estado e 

direitos das minorias: 

"A garantia dos direitos dos povos indígenas, em especial à terra, é 

fundamental não apenas para a preservação de suas culturas, mas também 

para a própria concepção de Direitos Humanos no Brasil" (DALARI, 2003, p. 

142). 

A harmonização entre normativas universais e realidades locais é o cerne do 

desafio jurídico. Santos (2008) comenta sobre a tensão entre universalismo e 

relativismo cultural: 
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"A tensão entre universalismo e relativismo cultural nos direitos humanos 
exige uma abordagem que reconheça a incompletude de todas as culturas e 
a necessidade de um diálogo intercultural que permita a construção de um 
consenso transcultural sobre os valores fundamentais a serem protegidos. 
Esse diálogo deve ser horizontal e respeitoso, buscando a tradução 
intercultural e a construção de um novo senso comum legal que seja 
verdadeiramente inclusivo e emancipatório" (SANTOS, 2008, p. 145). 

O respeito aos direitos indígenas e sua participação efetiva são imperativos 

éticos e legais. Arruti (2016) destaca: 

"O reconhecimento dos direitos territoriais dos povos indígenas não é apenas 

uma questão de justiça social, mas também uma estratégia fundamental para 

a proteção do meio ambiente. As práticas tradicionais de manejo dos recursos 

naturais, transmitidas de geração em geração, demonstram a capacidade 

desses povos de viver em harmonia com a natureza, preservando a 

biodiversidade e garantindo a sustentabilidade dos ecossistemas" (ARRUTI, 

2016, p. 210). 

A análise de Bourdieu sobre o poder simbólico (1989) e o Estado (2014) oferece 

uma lente para examinar a aplicação dos DH no contexto indígena, revelando como o 

direito pode ser um mecanismo de dominação. A efetivação dos DH para povos 

indígenas demanda uma abordagem holística e colaborativa. Lima (2018) afirma: 

"A relação entre antropologia e direito exige um diálogo constante e uma 

colaboração entre diferentes saberes, buscando construir soluções que 

sejam sensíveis às particularidades culturais e que promovam a justiça social. 

É preciso superar a visão do direito como um instrumento de dominação e 

reconhecer seu potencial para a transformação social, desde que seja 

utilizado de forma crítica e reflexiva" (LIMA, 2018, p. 95). 

A ratificação de convenções internacionais é uma etapa crucial. Ela transforma 

princípios éticos e morais em obrigações legais vinculantes para os Estados 

signatários. Esse processo é fundamental para que os Direitos Humanos transcendam 

fronteiras, garantindo que sua proteção seja universalmente reconhecida e efetivada, 

servindo como pilar para a dignidade em diversas jurisdições. É um mecanismo 

indispensável na constante evolução e aplicação da normativa internacional. 

1.4 Teoria Crítica dos Direitos Humanos 

O estudo dos DH, com suas diversas perspectivas, é pilar para a justiça social. 

Propomos um diálogo entre a teoria clássica e a teoria crítica dos DH, iluminando 

desafios e perspectivas para a implementação efetiva dos direitos, considerando 
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limitações da universalidade e relevância das especificidades locais. Os DH, conforme 

a Declaração Universal de 1948 (ONU, 1948), são direitos e garantias essenciais para 

a dignidade. Piovesan afirma: 

"A Declaração Universal dos Direitos Humanos representa um marco na 

compreensão dos direitos inerentes a todos os seres humanos, 

estabelecendo um ideal comum a ser alcançado por todos os povos e 

nações" (PIOVESAN, 2018, p. 58). 

A teoria clássica dos DH, com ênfase na universalidade, indivisibilidade e 

interdependência, postula direitos inalienáveis. Piovesan e Bonavides são 

contribuidores notáveis no Brasil. Segundo Piovesan: 

"a teoria clássica dos direitos humanos, embora fundada na noção de 
universalidade e indivisibilidade, frequentemente enfrenta desafios na sua 
aplicação prática, especialmente em contextos marcados por desigualdades 
estruturais" (2018, p. 10). 

Apesar da universalidade, a teoria clássica é criticada por não abordar 

efetivamente as desigualdades. Piovesan (2018) argumenta: 

"A efetivação dos direitos humanos em um contexto de desigualdades 
profundas demanda um olhar crítico sobre as estruturas que perpetuam tais 
desigualdades. Não basta a existência de um arcabouço normativo que 
assegure direitos no papel; é imperativo que as políticas públicas sejam 
desenhadas de maneira a atender às necessidades dos mais vulneráveis, 
garantindo não apenas a igualdade formal, mas a igualdade material" 
(PIOVESAN, 2018, p. 142-143). 

O fortalecimento das instituições democráticas e de justiça é pilar na efetivação 

dos DH, especialmente em contextos de desigualdade. Piovesan (2018, p. 97), 

argumenta: 

"a eficácia dos direitos humanos está intrinsecamente ligada à capacidade 
das instituições de justiça de operar de maneira independente e acessível, 
garantindo proteção especial aos grupos mais vulneráveis". 

Bonavides (2004) enfatiza a necessidade de uma democracia robusta para a 

salvaguarda dos DH, ressaltando: 

"[...] sem instituições democráticas fortes e participativas, a promessa dos 
direitos humanos permanece em grande parte não realizada, tornando-se um 
ideal distante. A realização plena dos direitos humanos é intrinsecamente 
dependente de uma estrutura democrática que não apenas permite, mas 
encoraja a participação popular em todos os níveis de decisão. Este processo 
participativo é o alicerce sobre o qual se constrói a legitimidade das políticas 
públicas orientadas para a proteção dos direitos fundamentais, assegurando 
que as vozes das minorias e grupos vulneráveis sejam ouvidas e 
consideradas [...]" (BONAVIDES, 2004, p. 152). 
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A crítica construtiva às instituições governamentais fortalece o tecido 

democrático, assegurando a participação cidadã. Bonavides, adverte: 

"Sem uma base democrática sólida, caracterizada por instituições fortes e um 
engajamento cívico robusto, os direitos humanos permanecem como meros 
ideais teóricos, distantes da realidade cotidiana dos cidadãos. A 
democratização do acesso à justiça e a inclusão efetiva de todas as camadas 
da sociedade nas esferas de poder e decisão são, portanto, fundamentais 
para a concretização dos direitos humanos em sua plenitude" (BONAVIDES, 
2004, p. 152). 

A construção de políticas públicas inclusivas é essencial na luta contra 

desigualdades estruturais. Piovesan, salienta: 

"[...] o reconhecimento da diversidade e a luta contra a desigualdade são 

fundamentais para a promoção dos direitos humanos, exigindo políticas 

públicas que sejam não apenas universais, mas também específicas e 

focadas" (PIOVESAN, 2013, p. 89). 

Bonavides adverte: 

"[...] uma democracia robusta é aquela que se abre para a participação ativa 

de todos os segmentos da sociedade, permitindo que as políticas públicas 

sejam moldadas pelas necessidades reais da população, especialmente 

daqueles que se encontram à margem [...]" (BONAVIDES, 2004, p. 112). 

Amartya Sen, em sua teoria do desenvolvimento como liberdade, 

complementa, indicando que: 

"[...] o desenvolvimento deve ser avaliado pela liberdade que as pessoas têm 

para alcançar o bem-estar, o que implica diretamente na necessidade de 

políticas públicas que removam as barreiras à liberdade, como a pobreza, a 

falta de educação e as discriminações sociais [...]" (SEN, 1999, p. 74). 

A Declaração Universal dos DH de 1948, embora seminal, é criticada por 

perpetuar perspectivas conservadoras que limitam sua capacidade de responder a 

desafios contemporâneos. A teoria crítica dos DH questiona a universalidade, 

argumentando que os direitos são influenciados por contextos socioeconômicos, 

culturais e políticos específicos, enfatizando a análise das estruturas de poder. 

A crítica contemporânea à concepção clássica dos DH na América Latina 

explora o trabalho de Joaquín Herrera Flores, Helio Gallardo, David Sánchez Rubio e 

Boaventura de Sousa Santos. Eles questionam a hegemonia dos países centrais na 

formulação de uma visão dominante dos DH. Herrera Flores destaca-se por sua crítica 
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ao modelo convencional, propondo uma nova interpretação que prioriza a 

emancipação. Ele afirma: 

"A verdadeira emancipação dos povos da América Latina reside na 

capacidade de redefinir e reivindicar os Direitos Humanos a partir de suas 

próprias realidades e lutas. Não se trata de negar a universalidade, mas de 

contestar uma universalidade abstrata que ignora as diversidades e as 

necessidades concretas dos povos" (FLORES, 2009, p. 142). 

Flores (2009, p. 38) pondera que: “Tudo dependerá da situação que cada um 

ocupe nos processos que facilitam ou dificultam o acesso aos bens materiais e 

imateriais exigíveis em cada contexto cultural para se alcançar a dignidade”. 

A obra de Helio Gallardo (2010) critica as interações entre as estruturas de 

poder e o impacto das políticas neoliberais na concretização dos DH na América 

Latina. Ele argumenta incisivamente sobre como a adoção de políticas neoliberais 

agrava as desigualdades: 

“[…] Os direitos humanos universais e integrais, como todos fingem que são 

ou sejam, não podem ser constituídos por um Estado que não esteja 

intimamente penetrado pela conflitualidade cidadã e social, nem possui – 

tampouco - este Estado capacidade, imaginária ou efetiva, de reconhecer 

esses direitos desde seu olhar institucional (classe, sexo-gênero, adulto, 

nacional, étnico, liberal etc. ou não permite que o todo os veja ou os 

influencie" (GALLARDO, 2010, p. 61, tradução nossa)”. 

Gallardo (2010) realiza uma crítica perspicaz à concepção de universalidade 

dos tratados internacionais, destacando a distinção implícita entre cidadãos de 

diferentes países. Ele aponta que: 

“[…] Como interessados centralmente nesta exemplificação, o pacto sobre os 

direitos civis e políticos parece entender como universal, integral e inalienável 

e os Estados não constituem (bem, um cidadão dos EUA não deve ser 

torturado em qualquer lugar do mundo e, em caso afirmativo, seus 

torturadores não devem ficar impunes), mas apenas reconhecê-los, promovê-

los e protegê-los. Não se pode dizer, porém, que cerca de um cidadão, 

incluindo filhos, afegão ou iraquiano: eles próprios podem ser torturados, 

sequestrados, privados de defesa legal e seus torturadores, sequestradores 

e violadores de direitos, e os políticos que os instigam e as doutrinas que 

justificá-los, nada acontece com eles […]" (2010, p. 62, tradução nossa). 

Gallardo enfatiza: 
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“Os Estados e os governos modernos não podem, por qualquer razão, 

reconhecer a universalidade a experiência humana (no seio capitalista de sua 

diversificação e conflito) contida nos Pactos Internacionais do século XX 

sobre eles" (Gallardo, 2010, p. 62, tradução nossa). 

Gallardo (apud CARBALLIDO, 2015, p. 85-86) reforça que, para efetivar os DH, 

é imprescindível o reconhecimento cultural e uma cultura que rejeite a apatia frente às 

violações. Sua obra convida à reflexão sobre como os princípios de universalidade 

podem ser implementados respeitando diferenças culturais. 

David Sánchez Rubio (2017) critica os DH sob a ótica burguesa/clássica, 

enquadrados em paradigmas como a universalidade, a estatização e a dualidade. Ele 

propõe que a teoria crítica dos DH se oriente por princípios que se opõem à 

universalidade, preferindo a pluralidade e o pensamento complexo. Rubio (2017) 

desafia o discurso universal dos DH, defendendo uma teoria que honre a 

singularidade dos grupos marginalizados. Ele evidencia uma inclinação 

anticolonialista. Rubio (2015) descreve: 

“[…] Os direitos humanos são a ponta do iceberg de uma estrutura relacional 

muito mais complexa da vida que permite ou não o prazer, o exercício diário. 

Por esta razão, o componente utópica potencialmente transgressivo para a 

vida valer a pena é maior entre aqueles que sofrem relações de poder 

discriminatórias e opressivas, que impede o prazer existencial de ser capaz 

de reagir em ambientes relacionais a partir de horizontes étnico, racial, de 

idade, sócio-material, sexual e genérico. Em vez disso, a dimensão utópica 

será menos ou mais agradável e eficiente, ou mesmo pode ser negligenciada, 

entre aqueles que podem desfrutar de seus direitos a partir da divisão social 

do ser, do conhecimento, do poder e do fazer humano, que os posiciona em 

uma situação de privilégio. Os oprimidos e excluídos, no momento mais 

agudo de exploração e dominação, será a fonte da luta por direitos. Suas 

utopias são necessárias, transformadoras e transgressivas [...]" (Rubio, 2015, 

p. 200, tradução nossa). 

Boaventura de Sousa Santos (2018) é fundamental para repensar os DH, a 

justiça social e o direito, propondo uma revisão profunda de suas bases. Sua análise 

crítica destaca o eurocentrismo da teoria clássica. Ele afirma: 

"A teoria clássica dos direitos humanos, com sua pretensão de 

universalidade, é fruto da modernidade eurocêntrica e, por isso, carrega 
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consigo um forte viés etnocêntrico que invisibiliza outras formas de 

conhecimento e organização social" (Santos, 2018, p. 43). 

Santos (2014, p. 53) adverte que "A imposição de um modelo único de direitos 

humanos pode gerar assimilação cultural e perda de identidade, fragilizando as 

comunidades locais e seus sistemas jurídicos tradicionais." 

Santos (2007) critica o formalismo jurídico da teoria clássica, argumentando 

que a mera proclamação de direitos é insuficiente. Ele observa: 

"A formalização dos direitos humanos, sem a devida atenção às condições 

socioeconômicas e políticas que impedem sua concretização, torna-se um 

exercício vazio e inócuo, uma mera declaração de boas intenções que não 

se traduz em mudanças reais na vida das pessoas" (SANTOS, 2007, p. 32). 

Santos (2010) ressalta a necessidade de ultrapassar a visão homogênea da 

teoria clássica, defendendo a valorização da diversidade cultural e dos sistemas 

jurídicos globais. Ele assevera: "A construção de uma teoria plural e intercultural dos 

direitos humanos é fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária, que respeite a diversidade e promova o diálogo intercultural" (2010, p. 45). 

Em oposição, Santos sugere a epistemologia do Sul como um caminho para 

construir uma teoria crítica dos DH que reconheça a multiplicidade de saberes, 

afirmando: "A epistemologia do Sul surge como uma resposta crítica ao eurocentrismo 

e à colonialidade do poder, buscando reconhecer e valorizar a diversidade de saberes 

e experiências existentes no mundo" (2014, p. 27). 

A proposta de Santos (2020) para uma teoria crítica dos DH baseada na 

epistemologia do Sul enfatiza o diálogo horizontal para soluções coletivas, garantindo: 

"Uma teoria crítica dos direitos humanos fundamentada na epistemologia do 

Sul deve ser construída a partir de um diálogo horizontal entre diferentes 

culturas e saberes, buscando soluções conjuntas para os desafios globais" 

(2020, p. 63). 

A contribuição de Boaventura de Sousa Santos é inestimável. Sua obra oferece 

uma visão disruptiva e inovadora sobre os Direitos Humanos, superando as premissas 

tradicionais eurocêntricas. Ele proporciona uma leitura mais ampla e inclusiva da 

dignidade humana, essencial para fomentar uma sociedade global mais justa e 

equitativa. Sua abordagem é, de fato, um pilar para o pensamento crítico 
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contemporâneo no campo. oferecendo uma perspectiva renovada e crítica para a 

compreensão dos DH e a construção de uma sociedade global mais justa. 

1.5 A teoria crítica dos Direitos Humanos e suas conexões com o pluralismo 

jurídico 

A interação entre a Teoria Crítica dos Direitos Humanos (TCDH) e o Pluralismo 

Jurídico (PJ) destaca-se como vetor crucial para a reavaliação dos DH no contexto 

globalizado, propondo um paradigma mais inclusivo. Este encontro de teorias 

enriquece o debate e fornece ferramentas para enfrentar os desafios de um mundo 

diversificado, aspirando a uma ordem global inclusiva. Wolkmer (2010) comenta sobre 

o PJ: 

"O pluralismo jurídico, ao reconhecer a coexistência de diferentes sistemas 

normativos em um mesmo espaço social, desafia a concepção monista e 

centralizadora do direito estatal, abrindo espaço para a valorização das 

experiências jurídicas plurais e para a construção de um direito mais 

democrático e inclusivo, que dialogue com as diferentes formas de 

organização social e cultural" (WOLKMER, 2010, p. 157). 

Bourdieu (2014) conceitua o Estado como campo de poder que exerce o 

monopólio da violência simbólica legítima, impondo uma visão de mundo que relega 

sistemas jurídicos alternativos. Ele afirma: 

"O Estado é um campo de forças que resulta da luta entre diferentes 

interesses e grupos sociais. É também um campo de poder que detém o 

monopólio dos meios de coerção física e simbólica, permitindo-lhe impor uma 

ordem social que reflete os interesses dominantes" (BOURDIEU, 2014, p. 34). 

O reconhecimento da coexistência de múltiplos sistemas normativos, conceito 

fundamental do PJ, é essencial. Wolkmer (2001, p. 219) ressalta: "o pluralismo jurídico 

é uma forma de resistência ao patriarcado e à colonialidade". 

Santos (2003, p. 53-54) observa que: 

"[...] Essas definições e abordagens mostram que o pluralismo jurídico é um 

conceito complexo que reconhece a diversidade e a complexidade das 

normas e instituições jurídicas em sociedades onde múltiplos sistemas 

coexistem. Ele tem implicações significativas para questões de justiça, 

direitos humanos, poder e governança em contextos diversos ao redor do 

mundo [...]". 
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Em contraposição à doutrina monista, o PJ ressurge, existindo, no mesmo 

espaço geopolítico, vários ordenamentos jurídicos. Santos (2002) argumenta que: 

"[...] É necessário reinventar a lei para adequá-la às exigências normativas 

dos grupos sociais subalternos e dos movimentos e organizações que 

batalham por alternativas às impostas pelo neoliberalismo, porque só assim 

será possível identificar uma legislação mais rica e mais ampla, que foi 

reduzido pela construção do cânone jurídico modernista – um cânone estreito 

e reducionista, que desacredita, silencia ou nega arrogantemente as 

experiências jurídicas de grandes grupos da população [...]" (SANTOS, 2002, 

p. 87). 

Santos (2003, p. 53) define o pluralismo jurídico como: “A coexistência de 

diferentes ordens jurídicas, incluindo o direito estatal e os sistemas jurídicos não 

estatais, como o direito consuetudinário e tradicional”. 

A TCDH e o PJ podem contribuir para a construção de uma sociedade 

equitativa. Flores (2009, p. 18) aponta que a TCDH: "pretende construir uma 

racionalidade de resistência, uma racionalidade que não negue que é possível chegar 

a uma síntese universal das diferentes opções relativas aos direitos", desafiando a 

visão tradicional. 

Wolkmer (2001) destaca que: 

"O pluralismo jurídico é um conceito que vai além do reconhecimento da 

diversidade cultural e social. É uma forma de resistência ao patriarcado e à 

colonialidade. O pluralismo jurídico, enquanto projeto de legalidade 

alternativa, tem como objetivo denunciar, desestabilizar e superar a matriz 

jurídica da modernidade burguês-capitalista, edificada nas bases de um 

direito monista, centralizado no Estado e de caráter essencialmente 

normativista" (WOLKMER, 2001, p. 219). 

 

TCDH e PJ apresentam convergências significativas, como a crítica à 

universalidade abstrata dos DH, a ênfase na justiça social e o diálogo intercultural. 

Flores (2009, p. 21) aponta que "Os direitos humanos, mais que direitos 'propriamente 

ditos', são processos; ou seja, o resultado sempre provisório das lutas que os seres 

humanos colocam em prática para ter acesso aos bens necessários para a vida". 
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Wolkmer (2001, p. 172) destaca que: "é um fenômeno que se apresenta na 

intersecção do Direito com outros campos do conhecimento, em especial a 

Antropologia, a Sociologia e a Ciência Política". Santos (2013) reforça a visão de DH 

como luta por dignidade: 

"A luta pelos direitos humanos e, em geral, pela defesa e promoção da 
dignidade humana não é um mero exercício intelectual, é uma prática que 
resulta de uma entrega moral, afetiva e emocional ancorada na 
incondicionalidade do inconformismo e da exigência de ação. Tal entrega só 
é possível a partir de uma identificação profunda com postulados culturais 
inscritos na personalidade e nas formas básicas de socialização" (SANTOS, 
2013, p. 42). 

Wolkmer (2001, p. 175) ressalta que o PJ: "é um instrumento de luta que pode 

ser utilizado para a construção de uma sociedade mais justa e democrática". Rubio 

(2014) afirma: 

"A luta pelos direitos humanos e pela dignidade humana deve ser entendida 
como uma prática social, política e cultural que exige o compromisso e a 
participação de todos os atores sociais. Não se trata apenas de uma questão 
jurídica ou institucional, mas de um processo de construção de uma nova 
cultura de direitos humanos, baseada na solidariedade, na emancipação e no 
reconhecimento da diversidade" (RUBIO, 2014, p. 53). 

Rubio (2014, p. 48) afirma: "os direitos humanos devem ser entendidos como 

processos de luta pela dignidade humana, que se desenvolvem em contextos 

históricos, sociais, políticos, econômicos e culturais específicos". Wolkmer (2001, p. 

179) enfatiza que o PJ: "é um projeto cultural e político de transformação social que 

busca a convivência democrática entre os diferentes grupos sociais e culturais". Flores 

(2009) ressalta a importância do diálogo intercultural: 

"O diálogo intercultural nos permite construir uma concepção de direitos 

humanos que não se reduz à mera declaração de princípios abstratos, mas 

que se enraíza nas práticas sociais e culturais dos diferentes povos. Trata-se 

de um processo de tradução e de mediação entre diferentes saberes e 

experiências, que busca construir um horizonte comum de sentido, sem negar 

as diferenças e as especificidades de cada contexto" (FLORES, 2009, p. 

156). 

Embora TCDH e PJ compartilhem pontos de convergência, há divergências em 

foco de análise, abordagem metodológica e estratégias de transformação. Flores 

(2009, p. 23) explica que a TCDH: "se concentra na análise crítica dos direitos 

humanos, entendidos como produtos culturais que surgem em contextos específicos 

de divisão social, sexual, étnica e territorial do fazer humano". 
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Wolkmer (2001, p. 183) afirma que o PJ, conforme: "tem como principal objeto 

de análise a diversidade de formas jurídicas existentes na sociedade, reconhecendo 

a coexistência de diferentes sistemas normativos e a possibilidade de sua interação". 

Santos (2013, p. 57) descreve a TCDH como predominantemente teórica. Já 

Wolkmer (2001, p. 187) vê o PJ como mais empírico. Flores (2009, p. 78) salienta que 

a TCDH, conforme: "enfatiza a necessidade de uma transformação radical das 

estruturas sociais, políticas e econômicas que sustentam as violações dos direitos 

humanos". Santos (2013) explica que o PJ, conforme: 

"[...] busca promover mudanças sociais por meio do reconhecimento e da 

valorização da diversidade jurídica, apostando na capacidade dos atores 

sociais de construírem arranjos normativos mais justos e democráticos a 

partir de suas próprias experiências e demandas [...]" (SANTOS, 2013, p. 63). 

Apesar das divergências, as convergências são significativas. Wolkmer (2001) 

assevera: 

"Tanto a TCDH quanto o PJ compartilham o objetivo de construir uma 
sociedade mais justa e democrática, baseada no reconhecimento da 
dignidade humana e na superação das desigualdades sociais. Ambas as 
perspectivas enfatizam a necessidade de uma transformação profunda das 
estruturas de poder e de dominação que perpetuam a exclusão e a 
marginalização de amplos setores da população" (2001, p. 192). 

 

Santos destaca: 

"A interseção entre a Teoria Crítica dos Direitos Humanos e o Pluralismo 

Jurídico emerge como um paradigma transformador no âmbito dos direitos 

humanos, especialmente no contexto da globalização. Essa abordagem 

inovadora desafia as concepções tradicionais e estáticas dos direitos 

humanos, abrindo espaço para uma compreensão mais abrangente e 

inclusiva das realidades jurídicas e sociais, fomentando um diálogo mais rico 

e produtivo entre diferentes sistemas de pensamento e práticas sociais" 

(SANTOS, 2013, p. 42). 

A integração da TCDH com o PJ representa uma evolução teórica e estratégica 

para enfrentar os desafios de um mundo diversificado, buscando uma ordem global 

que respeite a multiplicidade de vozes. 

Em síntese, o capítulo "Da Teoria Crítica à Teoria Crítica do Direito: 

Fundamentos Epistemológicos para uma Leitura dos Direitos Humanos" oferece uma 
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análise profunda das interseções entre teoria crítica, direitos humanos e pluralismo 

jurídico, enriquecida pelas contribuições de Pierre Bourdieu.  

A TCD desafia concepções tradicionais, expondo o direito como instrumento de 

dominação e potencial emancipação. A crítica aos DH questiona a universalidade 

eurocêntrica, destacando a necessidade de abordar especificidades culturais.  

O pluralismo jurídico emerge como resposta à diversidade, reconhecendo 

múltiplos sistemas normativos. Essa abordagem crítica e pluralista é essencial para o 

direito indígena no Brasil, promovendo justiça inclusiva e respeitosa das diversidades 

culturais. O capítulo ilumina as complexidades do campo jurídico e propõe um 

caminho para a transformação social por meio de um direito verdadeiramente 

emancipatório, que celebra a diversidade e promove uma sociedade mais justa. 
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Este capítulo inaugura uma jornada pelo universo do Direito Indigenista 

Brasileiro, desdobrando-se em uma análise meticulosa que visa compreender a 

complexidade e a evolução da legislação indigenista ao longo da história do Brasil. A 

evolução do Direito Indigenista no Brasil está intrinsecamente ligada aos eventos 

históricos, sociais e políticos que moldaram a nação. Desde o período colonial, 

passando pelo Império e chegando à República, a legislação indígena refletiu as 

mudanças nas relações entre o Estado brasileiro e os povos originários. 

No período colonial, a legislação indigenista era marcada por uma dualidade: 

de um lado, havia leis que buscavam proteger os indígenas da escravidão, como as 

Cartas Régias de 1570 e 1595; de outro, existiam normas que legitimavam a 

exploração e a "civilização" forçada desses povos. Esta dualidade refletia os conflitos 

entre os interesses econômicos dos colonizadores e as preocupações humanitárias 

de alguns setores da Igreja Católica (Cunha, 2012, p. 58). 

Com a independência do Brasil e o advento do Império, a questão indígena 

ganhou novos contornos. A Constituição de 1824, embora não mencionasse 

explicitamente os indígenas, estabeleceu as bases para uma política de assimilação. 

O Ato Adicional de 1834 delegou às Assembleias Provinciais a responsabilidade pela 

catequese e "civilização" dos indígenas, refletindo a descentralização política do 

período regencial (Cunha, 2012, p. 133). 

A Proclamação da República em 1889 trouxe mudanças significativas. A 

Constituição de 1891, influenciada pelo positivismo, reconheceu pela primeira vez a 

diversidade linguística e cultural dos povos indígenas. Este período coincidiu com a 

criação do Serviço de Proteção aos Índios (SPI) em 1910, marcando uma nova fase 

na política indigenista brasileira, ainda que com um viés integracionista. 

O Código Civil de 1916 classificou os indígenas como "relativamente 

incapazes", refletindo a mentalidade tutelar da época. Esta visão perdurou por 

décadas, influenciando profundamente a legislação e as políticas públicas voltadas 

aos povos indígenas. A história revela que o direito indigenista brasileiro é marcado 

pro continuidades e rupturas, oscilando entre proteção e assimilação, dando cobertura 

ao discurso do processo civilizador, mas que na verdade mascarava interesses 

políticos e econômicos subjacentes (Souza Filho, 2012, p. 54). 

Iniciando com uma visão geral, este estudo se propõe a estabelecer o cenário 

para uma compreensão abrangente das dinâmicas legais, políticas e sociais que têm 

moldado a interação entre o Estado brasileiro e os povos indígenas. Através de uma 
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abordagem que intercala a análise histórica com a crítica jurídica, busca-se elucidar 

como as leis e políticas indigenistas refletem as concepções de sociedade, cultura e 

justiça em diferentes momentos históricos, desde o período colonial até os desafios 

contemporâneos. 

A exploração das raízes históricas da legislação indigenista permite 

compreender as primeiras iniciativas de regulamentação das relações entre os povos 

indígenas e os colonizadores, evidenciando como essas legislações iniciais 

estabeleceram as bases para as práticas e políticas subsequentes. A análise do 

Estatuto do Índio e da era militar oferece uma perspectiva crítica sobre os avanços e 

limitações dessa legislação emblemática, considerando o contexto político e social de 

sua promulgação e as implicações para os direitos indígenas. 

A Constituição Federal de 1988 representa um divisor de águas no tratamento 

jurídico e político dos direitos indígenas no Brasil. Este marco normativo transcende o 

mero reconhecimento formal, estabelecendo um novo paradigma de proteção integral 

que abrange aspectos territoriais, culturais e de autodeterminação dos povos 

originários. Ao consagrar o direito à diferença e reconhecer a organização social, 

costumes, línguas, crenças e tradições indígenas, a Carta Magna rompe 

definitivamente com o histórico assimilacionista e tutelar que permeou a legislação 

anterior (Villares, 2009, p. 19). 

O debate sobre os desafios contemporâneos, incluindo a controvérsia do marco 

temporal, destaca as tensões atuais e os obstáculos à plena realização dos direitos 

indígenas. Este segmento busca refletir sobre as implicações desses desafios para a 

demarcação de terras e para a efetivação dos direitos fundamentais dos povos 

indígenas, apontando para a necessidade de soluções jurídicas e políticas que 

estejam à altura dos princípios consagrados pela Constituição de 1988. 

Ao longo deste capítulo, portanto, propõe-se uma reflexão crítica e detalhada 

sobre a legislação indigenista brasileira, com o objetivo de contribuir para o 

aprofundamento do conhecimento sobre o tema e para a promoção de um diálogo 

mais justo e equitativo entre o Estado, a sociedade e os povos indígenas. 

 
 
2.1 Fundamentos do Direito Indigenista no Brasil 

O Direito Indigenista no Brasil faz parte de um campo jurídico que busca 

integrar a rica diversidade cultural dos povos indígenas ao arcabouço legal do país, 
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reconhecendo suas práticas consuetudinárias como fontes primárias de direito. Este 

ramo do direito é essencial para promover a autonomia e à autodeterminação das 

comunidades indígenas, assegurando que suas tradições e modos de vida sejam 

respeitados e protegidos. Autores como Manuela Carneiro da Cunha e Carlos 

Frederico Marés de Souza Filho destacam a importância de um diálogo contínuo entre 

o direito consuetudinário indígena e o direito positivo brasileiro, enfatizando a 

necessidade de políticas públicas que reflitam as aspirações e necessidades dos 

povos indígenas.  

A análise dos fundamentos do Direito Indigenista no Brasil revela uma 

complexa teia de interações entre o Estado e os povos indígenas, marcada por 

desafios históricos e contemporâneos. Este campo jurídico, enriquecido por 

contribuições de autores como José Afonso da Silva, Manuela Carneiro da Cunha, 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho, Darcy Ribeiro e Dalmo de Abreu Dallari, 

destaca a necessidade de um arcabouço legal que respeite a diversidade cultural e 

promova a autonomia indígena. A literatura indigenista brasileira ilumina as falhas e 

potencialidades das políticas públicas, apontando para a urgência de uma 

reformulação que assegure justiça social e equidade.  

Segundo Silva (2018), "Os direitos indígenas são direitos fundamentais 

coletivos, o que lhes confere uma dimensão especial na ordem jurídica" (p. 856). A 

afirmação de Silva (2018), ilumina um aspecto central do Direito Indigenista. Essa 

característica singular dos direitos indígenas exige uma análise que transcenda as 

categorias tradicionais do direito individual, reconhecendo a importância da 

coletividade na proteção e promoção desses direitos. 

A dimensão coletiva dos direitos indígenas se manifesta em diversos aspectos, 

desde o direito à terra até o direito à cultura e à autodeterminação. Ao contrário dos 

direitos individuais, que são exercidos por cada pessoa isoladamente, os direitos 

indígenas são exercidos pela comunidade como um todo, visando à proteção de seus 

interesses coletivos e à preservação de sua identidade cultural. 

Essa dimensão coletiva confere aos direitos indígenas uma proteção reforçada, 

exigindo uma atuação proativa do Estado na promoção e garantia desses direitos. O 

Estado não pode se limitar a abster-se de violar os direitos indígenas, mas deve adotar 

medidas positivas para assegurar sua efetivação, como a demarcação de terras, a 

proteção de culturas e línguas, e o apoio a projetos de desenvolvimento sustentável. 
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A complexidade da questão indígena exige uma abordagem interdisciplinar, 

que combine conhecimentos do direito, da antropologia, da história e de outras 

ciências sociais. É preciso compreender a fundo a realidade dos povos indígenas, 

suas culturas, suas necessidades e suas aspirações, para formular políticas públicas 

e decisões judiciais que sejam justas e eficazes. 

A efetiva proteção dos direitos dos povos indígenas demanda uma 

hermenêutica constitucional sensível às suas particularidades, reconhecendo a 

natureza coletiva desses direitos e sua relevância para a edificação de uma sociedade 

equitativa e justa. Este direito já rompeu com o projeto assimilacionista e reorientou 

as políticas de Estado para esses grupos étnicos (Silva, 2018, p. 855). 

O reconhecimento dos direitos consuetudinários emerge como um pilar 

essencial para a construção de uma sociedade mais justa e plural, onde a diversidade 

cultural é verdadeiramente valorizada e respeitada. Os costumes indígenas, 

compreendidos como práticas culturais, sociais e espirituais transmitidas ao longo das 

gerações, constituem uma fonte primária de direito para os povos indígenas. Esses 

costumes não apenas regulam a vida interna das comunidades, mas também 

fundamentam reivindicações de direitos perante o Estado brasileiro. A interação entre 

o direito consuetudinário indígena e o direito positivo brasileiro é um aspecto central 

na evolução da legislação indigenista, dando centralidade para as experiências e 

soluções que as práticas sociais indicam, as quais são mais eficazes e definitivas do 

que as práticas do direito oficial (Souza Filho, 2012, p. 147). 

O direito consuetudinário, enquanto conjunto de normas e práticas tradicionais, 

desempenha um papel crucial como fundamento do direito indígena no Brasil. Sua 

relevância está na capacidade de refletir e respeitar a diversidade cultural e a 

autonomia dos povos indígenas, aspectos essenciais para a construção de um 

arcabouço jurídico verdadeiramente inclusivo e representativo. Este direito é uma 

expressão direta da diversidade cultural dos povos indígenas, incorporando suas 

tradições, valores e modos de vida. Ao reconhecer e integrar essas normas no sistema 

jurídico brasileiro, promove-se um respeito genuíno pela pluralidade cultural, conforme 

estabelecido na Constituição Federal de 1988.  

A incorporação do direito consuetudinário no direito indígena fortalece a 

autonomia e a autodeterminação das comunidades indígenas. Ao permitir que estas 

comunidades regulem suas próprias questões internas de acordo com suas tradições, 

o Estado brasileiro reconhece a legitimidade de suas instituições e práticas sociais. 



30 
 

Este reconhecimento é um passo importante para a descolonização das relações 

jurídicas e sociais, promovendo uma justiça que respeita as especificidades culturais. 

Além disso, o direito consuetudinário serve como base para a proteção jurídica 

dos povos indígenas, especialmente no que diz respeito aos direitos territoriais e 

culturais. As práticas tradicionais são frequentemente utilizadas como evidência em 

processos de demarcação de terras, ajudando a estabelecer a ocupação tradicional e 

contínua. O respeito aos costumes é essencial para a proteção dos direitos culturais, 

garantindo que as práticas e conhecimentos tradicionais sejam preservados e 

transmitidos às futuras gerações. 

A integração do direito consuetudinário com o direito positivo brasileiro 

apresenta desafios significativos, é necessário um diálogo contínuo e respeitoso entre 

os sistemas jurídicos para garantir que as normas consuetudinárias sejam 

reconhecidas e aplicadas de maneira que respeite a soberania das comunidades 

indígenas. Este processo requer sensibilidade cultural e um compromisso genuíno 

com a justiça social, evitando a imposição de normas externas que possam 

desrespeitar ou desvirtuar as tradições indígenas, o que, para Duprat, é condição de 

justiça social e efetivação de diálogo intercultural, situação que apresenta contextos 

de soluções mais equitativas de maneira geral (2015, p. 89). 

A importância do direito consuetudinário como pressuposto fundamental do 

direito indígena no Brasil não pode ser subestimada. Ele representa um 

reconhecimento essencial da diversidade cultural e da autonomia dos povos 

indígenas, servindo como base para a proteção de seus direitos fundamentais. Ao 

integrar o direito consuetudinário no sistema jurídico nacional, o Brasil avança em 

direção a uma sociedade mais justa e equitativa, onde a pluralidade cultural é 

verdadeiramente valorizada e respeitada. Este compromisso é essencial para 

enfrentar os desafios contemporâneos e garantir que os direitos dos povos indígenas 

sejam plenamente reconhecidos e protegidos. 

No panorama da literatura indigenista brasileira, a obra "Os Índios e a 

Civilização: A integração das populações indígenas no Brasil moderno", de Darcy 

Ribeiro, emerge como uma análise crítica e profunda do processo de contato e 

integração dos povos indígenas na sociedade brasileira. Publicada em 1970, a obra 

de Ribeiro se destaca por sua abordagem antropológica e política, desvendando as 

complexas camadas de interação entre indígenas e não-indígenas.  
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Ribeiro (1970), destaca as transformações culturais, sociais e políticas que 

esses encontros provocaram, revelando um cenário de desencontro cultural. Segundo 

Ribeiro, "a história dos povos indígenas no Brasil é marcada por um processo de 

desencontro cultural, onde a imposição de um modelo de civilização baseado na 

negação do outro culminou em um cenário de marginalização e perda" (Ribeiro, 1970, 

p. 55-56). Este processo não apenas desestruturou comunidades inteiras, mas 

também privou a sociedade brasileira da riqueza representada pela diversidade 

cultural indígena. 

A obra de Ribeiro é fundamental para entender os fundamentos do direito 

indigenista no Brasil, pois aborda as raízes históricas das relações entre o Estado e 

os povos indígenas. Ele evidencia como as políticas de integração, muitas vezes 

coercitivas, impactaram profundamente a vida, a cultura e a organização social desses 

povos, articulando uma crítica contundente ao modelo de desenvolvimento adotado 

pelo Brasil, que frequentemente marginalizou e desconsiderou as formas de vida 

indígenas, tratando-as como obstáculos à civilização.  

Ribeiro (1970), argumenta que "a verdadeira integração dos povos indígenas 

na sociedade brasileira não pode ocorrer pela assimilação forçada ou pela extinção 

de suas culturas, mas pelo reconhecimento e valorização de suas contribuições e pela 

garantia de seus direitos". Essa crítica é essencial para compreender as falhas 

históricas nas políticas indigenistas e a necessidade de uma abordagem mais 

inclusiva e respeitosa. 

A legislação indigenista, desde os primeiros contatos até os dias atuais, reflete 

uma ambiguidade fundamental entre a proteção dos povos indígenas e a exploração 

de suas terras e recursos. Ribeiro destaca que "esta ambiguidade é o cerne do conflito 

entre os direitos indígenas e os interesses econômicos, que continua a desafiar a 

sociedade brasileira" (Ribeiro, 1970, p. 112-113).  

Essa ambiguidade tem sido uma constante nas políticas públicas, gerando 

conflitos que ainda hoje persistem. A obra de Ribeiro sugere que a superação desses 

conflitos requer uma reformulação das políticas indigenistas, que devem ser 

orientadas pelo respeito à diversidade cultural e pela promoção da justiça social. Ele 

defende que a autonomia e os direitos dos povos indígenas devem ser reconhecidos 

e protegidos como parte integrante do desenvolvimento nacional. 

A perspectiva de Ribeiro é essencial para os estudos do direito indigenista, pois 

aponta para a necessidade de políticas que respeitem a diversidade cultural e 
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promovam a justiça social. Ele critica o indigenismo paternalista e defende a 

autonomia e os direitos indígenas, contribuindo significativamente para a formulação 

de um marco legal que reconheça e proteja os direitos dos povos indígenas no Brasil. 

A obra de Ribeiro é uma chamada à ação para que a sociedade brasileira reconheça 

e valorize a diversidade cultural como um pilar fundamental da nação. Ele argumenta 

que "o futuro dos povos indígenas no Brasil depende da capacidade da sociedade 

brasileira de reconhecer e valorizar a diversidade cultural como um pilar fundamental 

da nação" (Ribeiro, 1970, p. 198-9). 

A reformulação das políticas indigenistas, orientadas pelo respeito à autonomia 

e aos direitos dos povos indígenas, é apresentada como um caminho necessário para 

superar os desafios históricos e construir um futuro em que os direitos dos povos 

indígenas sejam plenamente reconhecidos e protegidos. 

Viveiros de Castro (2002), a partir da ideia de perspectivismo ameríndio, 

introduz na compreensão das relações entre humanos e não humanos nas 

cosmologias indígenas, ao sugerir que a natureza dos seres é percebida de maneira 

distinta pelos diversos sujeitos do cosmos. Em tal perspectiva, humanos e animais 

podem se ver mutuamente como pessoas, dependendo do contexto, desafiando as 

categorias ocidentais tradicionais de natureza e cultura. Viveiros de Castro propõe 

uma ontologia fluida e relacional, que abre novas possibilidades de entendimento 

sobre a diversidade cultural e ontológica dos povos indígenas. Este autor propõem 

uma reflexão crítica sobre como as leis e políticas podem e devem considerar as 

ontologias indígenas. Ele argumenta que é essencial reconhecer a pluralidade de 

formas de existência e de organização social presentes nas cosmologias indígenas. 

O perspectivismo ameríndio, ao enfatizar a capacidade de diferentes entidades de 

assumirem pontos de vista variados, oferece uma base teórica robusta para 

questionar e expandir os fundamentos do Direito Indigenista no Brasil. Essa 

abordagem sugere que os sistemas jurídicos devem ser mais inclusivos e 

representativos das concepções indígenas de justiça, territorialidade e bem-estar. 

A partir dessa perspectiva, Viveiros de Castro (2002) defende a necessidade 

de um diálogo mais profundo entre os sistemas jurídicos indígenas e o sistema jurídico 

nacional. Ele sugere que tal diálogo é crucial para uma maior inclusão das concepções 

indígenas de justiça, reconhecendo que os direitos indígenas não podem ser 

plenamente compreendidos ou protegidos sem uma apreciação das cosmologias que 

sustentam essas sociedades. A obra é um convite à reflexão sobre as limitações dos 
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nossos sistemas jurídicos em reconhecer e proteger as formas de vida indígenas, 

propondo uma mudança paradigmática na maneira como abordamos os direitos 

indígenas. 

Viveiros de Castro indica que a justiça para os povos indígenas não pode ser 

alcançada sem uma transformação nas estruturas de poder que historicamente os 

marginalizaram. Ele argumenta que isso requer uma abertura para aprender com as 

ontologias indígenas e incorporá-las nas práticas jurídicas e políticas, promovendo 

uma verdadeira decolonização do direito (2002, p. 89). Viveiros de Castro propõe que 

a jurisprudência represente uma dimensão inclusiva e representativa da diversidade 

cultural do Brasil. Ele sugere que a efetiva proteção dos direitos indígenas requer uma 

compreensão mais profunda das cosmologias que os sustentam, promovendo uma 

transformação nas práticas jurídicas e políticas. Ao introduzir o perspectivismo 

ameríndio, Viveiros de Castro não apenas amplia o campo dos estudos indigenistas, 

mas também oferece uma visão crítica e inovadora para a construção de um Direito 

Indigenista que seja justo e equitativo. 

Cunha destaca que "a história dos povos indígenas no Brasil é uma história de 

resistência e adaptação" (1992, p. 15), enfatizando a resiliência dessas comunidades 

frente às adversidades impostas pela colonização e pelas políticas estatais 

subsequentes. E, como já dito outrora, a política indigenista oscila entre a assimilação 

e o reconhecimento dos direitos culturais e territoriais (Cunha, 1992, p. 78). A autora 

indica que "o reconhecimento dos direitos indígenas é fundamental para a construção 

de uma sociedade mais justa e plural" (1992, p. 210). A participação ativa dos povos 

indígenas nos processos políticos e sociais é essencial para assegurar que suas 

necessidades e aspirações sejam adequadamente representadas e atendidas. 

Cunha sugere que o futuro do Direito Indigenista no Brasil depende de um 

compromisso contínuo com a justiça social e a equidade, promovendo um diálogo 

aberto entre o Estado e as comunidades indígenas (1992, p. 230). Este compromisso 

é essencial para superar os desafios históricos e construir um futuro onde os direitos 

dos povos indígenas sejam plenamente reconhecidos e valorizados. 

Quando Cunha destaca a importância do reconhecimento e da proteção dos 

direitos indígenas, está realizando um chamado à ação para acadêmicos, 

formuladores de políticas e a sociedade em geral. Através de uma análise crítica e 

abrangente, Cunha (1992) não apenas olha para o passado, mas também aponta 
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caminhos para um futuro mais inclusivo e justo, onde a diversidade cultural é 

celebrada e os direitos dos povos indígenas são respeitados e protegidos. 

Marés de Souza Filho argumenta que o Direito Indigenista deve ser construído 

a partir de um diálogo genuíno com as comunidades indígenas, respeitando suas 

tradições e modos de vida. Marés destaca que a legislação vigente muitas vezes falha 

em reconhecer a autonomia e a diversidade cultural dos povos indígenas, resultando 

em políticas que não atendem às suas reais necessidades. "o Direito Indigenista deve 

ser um instrumento de emancipação, não de opressão" (2006, p. 45), enfatizando a 

importância de um arcabouço jurídico que promova a justiça social e o respeito à 

diversidade. Este autor propõe um modelo de Direito Indigenista que seja inclusivo e 

participativo, onde as vozes dos indígenas sejam ouvidas e respeitadas, afirmando 

que "a legislação deve ser um reflexo das aspirações e necessidades dos povos 

indígenas, não uma imposição externa" (2006, p. 78). 

A construção de um Direito Indigenista eficaz requer uma mudança de 

paradigma, onde o respeito e a valorização das culturas indígenas sejam centrais. A 

proteção dos direitos indígenas não deve ser vista apenas como uma questão legal, 

mas também como uma questão ética e moral. O reconhecimento dos direitos 

indígenas é um passo essencial para a construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária. É necessário um compromisso contínuo com a justiça e a equidade para 

garantir que os direitos dos povos indígenas sejam plenamente respeitados e 

protegidos. Este compromisso deve envolver tanto os juristas quanto a sociedade em 

geral, promovendo um diálogo aberto e respeitoso com as comunidades indígenas. 

A terra é um elemento central na identidade e na sobrevivência dos povos 

indígenas. A demarcação de terras deve ser conduzida de maneira que respeite as 

tradições e os modos de vida dos povos indígenas. A legislação atual muitas vezes 

falha em reconhecer a importância cultural e espiritual das terras para os povos 

indígenas, resultando em políticas que não atendem às suas reais necessidades. É 

crucial que o processo de demarcação seja transparente e participativo, envolvendo 

diretamente as comunidades indígenas. Somente assim será possível garantir que os 

direitos territoriais dos povos indígenas sejam respeitados e protegidos de maneira 

adequada. 

O Direito Indigenista deve ser um campo dinâmico e em constante evolução, 

capaz de responder aos desafios contemporâneos enfrentados pelos povos 

indígenas. É necessário um compromisso contínuo com a justiça e a equidade para 
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garantir que os direitos dos povos indígenas sejam plenamente respeitados e 

protegidos. Este compromisso deve envolver tanto os juristas quanto a sociedade em 

geral, promovendo um diálogo aberto e respeitoso com as comunidades indígenas. 

Somente através de um esforço conjunto será possível construir um sistema jurídico 

que realmente atenda às necessidades e aspirações dos povos indígenas, 

promovendo a justiça social e o respeito à diversidade cultural. 

É Dalmo Dallari (2003) que nos oferece uma análise aprofundada sobre a 

função do Estado na proteção dos direitos fundamentais, com um foco particular nos 

direitos dos povos indígenas. A abordagem deste autor destaca a importância de um 

Estado que não apenas reconheça, mas ativamente proteja a diversidade cultural e 

promova a autonomia dos povos indígenas. Este reconhecimento é crucial em um 

país como o Brasil, onde a pluralidade cultural é uma característica marcante e os 

povos indígenas desempenham um papel vital na formação da identidade nacional. 

Dallari (2003), argumenta que o Estado deve atuar como um garantidor dos 

direitos fundamentais, assegurando que as legislações respeitem a diversidade 

cultural e promovam a autonomia dos povos indígenas. Ele afirma que "a proteção 

dos direitos indígenas é uma responsabilidade inalienável do Estado" (2003, p. 112), 

sublinhando a necessidade de um arcabouço jurídico robusto que reconheça e 

valorize as especificidades culturais dos povos indígenas. Esta responsabilidade 

estatal é vista como um pilar fundamental para a construção de uma sociedade mais 

justa e equitativa, onde os direitos dos povos indígenas são plenamente respeitados 

e integrados no tecido jurídico nacional. 

A obra de Dallari é fundamental para entender a complexa relação entre o 

Estado e os povos indígenas, especialmente no que diz respeito à proteção de seus 

direitos. Ele critica a abordagem tradicional do Direito, que muitas vezes ignora as 

particularidades culturais dos povos indígenas, propondo um modelo de governança 

que seja inclusivo e respeitoso. Dallari sugere que o Direito deve evoluir para 

incorporar uma compreensão mais profunda das culturas indígenas, reconhecendo 

suas contribuições únicas e suas necessidades específicas. Esta evolução é vista 

como essencial para garantir que os povos indígenas não sejam apenas sujeitos de 

direitos, mas também participantes ativos na construção de suas próprias trajetórias 

jurídicas. 

Além disso, Dallari (2003) enfatiza a importância de um diálogo contínuo entre 

o Estado e as comunidades indígenas. Ele argumenta que a construção de políticas 
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públicas eficazes requer uma compreensão mútua e um respeito genuíno pelas 

tradições e modos de vida indígenas. Este diálogo é visto como um meio de promover 

a inclusão e a participação ativa dos povos indígenas nos processos decisórios que 

afetam suas vidas. Dallari defende que, ao integrar as vozes indígenas no processo 

legislativo, o Estado pode desenvolver políticas mais justas e eficazes, que reflitam 

verdadeiramente as necessidades e aspirações dessas comunidades. 

A análise dos fundamentos do Direito Indigenista no Brasil revela a 

complexidade e a urgência de um diálogo contínuo e respeitoso entre o Estado e os 

povos indígenas. As obras de autores como Darcy Ribeiro, Eduardo Viveiros de 

Castro, Manuela Carneiro da Cunha, Carlos Frederico Marés de Souza Filho e Dalmo 

de Abreu Dallari oferecem uma visão crítica e abrangente sobre as políticas 

indigenistas, destacando a necessidade de um arcabouço jurídico que respeite a 

diversidade cultural e promova a autonomia dos povos indígenas. Através de suas 

contribuições, fica evidente que a proteção dos direitos indígenas é essencial para a 

construção de uma sociedade mais justa e plural, onde a diversidade cultural é 

valorizada e respeitada. Este compromisso com a justiça social e a equidade é 

fundamental para superar os desafios históricos e garantir que os direitos dos povos 

indígenas sejam plenamente reconhecidos e protegidos. 

 

2.2 Pressupostos Históricos da Legislação Indigenista 

 

A análise das raízes históricas da legislação indigenista no Brasil revela um 

panorama complexo e multifacetado, que reflete as tensões e contradições inerentes 

ao processo de formação do Estado brasileiro e suas relações com os povos 

indígenas. Desde os primeiros marcos legais, como o Alvará Régio de 1680, até as 

legislações mais recentes, a trajetória normativa evidencia um percurso repleto de 

desafios, retrocessos e avanços tímidos.  

A importância desse contexto histórico reside na compreensão das dinâmicas 

de poder e das políticas de assimilação e tutela que, ao longo dos séculos, moldaram 

as interações entre o Estado e os povos indígenas. Este estudo crítico não apenas 

ilumina as políticas governamentais do passado, mas também oferece uma base 

sólida para a reflexão sobre os direitos indígenas contemporâneos, destacando a 

necessidade de um compromisso renovado com a justiça social e a inclusão. Através 

de uma análise detalhada das legislações e suas implicações, busca-se compreender 
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como os instrumentos legais foram utilizados tanto para a proteção quanto para a 

marginalização dos povos indígenas, oferecendo insights valiosos para os debates 

atuais sobre demarcação de terras, multiculturalismo e direitos humanos. 

O reconhecimento inicial dos direitos territoriais dos povos indígenas no Brasil 

é um marco significativo na história legislativa do país. Este reconhecimento foi 

formalmente estabelecido por meio de um conjunto de documentos legais que 

visavam garantir a liberdade e os direitos dos povos indígenas nas regiões do Pará e 

Maranhão. Conforme destaca Martins (1944), o processo foi iniciado com o Alvará 

Régio de 1º de abril de 1680: 

 
[...] estabelecido primeiramente por meio do Alvará Régio de 1º de abril de 
1680, ratificado em lei de 6 de junho de 1775, impondo cumprimento do Breve 
de Benedicto XIV, de 20 de dezembro de 1741, e mais outras normas do 
Reino versando tanto acerca da liberdade das pessoas quanto dos bens e 
comércio dos índios do Pará e Maranhão (Martins apud Nogueira Júnior, 
2018, p. 21). 
 

Este conjunto de normas representou um esforço inicial para assegurar os 

direitos dos povos indígenas, embora sua implementação tenha enfrentado desafios 

significativos devido à falta de vontade política na Metrópole. 

O Alvará Régio de 1680 é frequentemente citado como o marco inicial dos 

direitos dos povos indígenas, embora sua aplicação inicial tenha sido restrita às 

regiões do Pará e Maranhão. Somente em 1755, por meio de outro Alvará Régio, a 

guerra justa se torna direito e permite a escravização dos indígenas em guerra com o 

colono, esse movimento representa uma de universalizar o direito indígena a todo o 

território brasileiro, buscando criar um direito indígena positivado (Martins apud 

Nogueira Júnior, 2018, p. 21). 

Desde o Alvará Régio de 1680, que marcou o início do reconhecimento formal 

desses direitos, até as legislações subsequentes, como o Decreto n.º 426 de 1845, o 

caminho trilhado pelos povos indígenas tem sido repleto de desafios e retrocessos.  

Durante o século XIX, o panorama normativo referente aos direitos indígenas 

permaneceu estagnado até o ano de 1845. Este período de inércia legislativa foi 

precedido por um significativo vazio jurídico instaurado em 1798, decorrente da 

revogação do Diretório Pombalino, que havia sido implementado na década de 1750. 

A revogação deste diretório, que outrora regulava as relações entre os colonizadores 

e os povos indígenas, deixou um vácuo normativo que perdurou por décadas, 



38 
 

evidenciando a ausência de iniciativas governamentais para a proteção e 

regulamentação dos direitos indígenas.  

Este hiato jurídico não apenas refletiu a falta de vontade política, mas também 

perpetuou a marginalização dos povos indígenas, que ficaram à mercê de políticas 

assimétricas e frequentemente injustas. Segundo Cunha (1992), o Decreto n.º 426, de 

24 de julho de 1845, trouxe uma nova abordagem, disciplinando as missões de 

catequese e de civilização dos índios sob um ponto de vista da gestão administrativa, 

tratando de aldeamento e assimilação (Cunha, 1992, p. 9). 

Apesar das limitações e insuficiências inerentes, a promulgação da Lei de 

Terras de 1850, sob o número 601, em 18 de setembro daquele ano, juntamente com 

o Decreto n.º 1.318, de 30 de janeiro de 1854, marcou o início de um reconhecimento, 

ainda que tímido, da necessidade de proteção dos povos indígenas. Estas normativas 

emergiram em um contexto histórico onde a marginalização e a exploração dos 

indígenas eram prevalentes, sinalizando uma tentativa inicial de integrar suas 

demandas ao ordenamento jurídico nacional.  

Embora esses instrumentos legais tenham sido criticados por sua eficácia 

restrita e por não atenderem plenamente às complexas necessidades dos povos 

indígenas, eles representam um passo crucial na trajetória de reconhecimento dos 

direitos indígenas. A evolução dessas normas, portanto, deve ser vista como um ponto 

de inflexão que, apesar de suas limitações, abriu caminho para debates mais amplos 

sobre a justiça social e a inclusão dos povos indígenas no tecido legal e político do 

país. 

A publicação "Legislação Indigenista no Século XIX: Uma Compilação Crítica", 

da autora Manuela Carneiro da Cunha, representa um ponto de inflexão na 

historiografia e na antropologia jurídica do Brasil, ao elucidar as complexidades e 

ambiguidades presentes na legislação indigenista do século XIX. Através de uma 

análise crítica de documentos legais, políticas públicas e relatórios administrativos 

daquele período, oferece-se uma perspectiva ampla e crítica sobre as interações entre 

o Estado brasileiro e os povos indígenas. Cunha (1992, p. 58) diz que "a legislação do 

século XIX reflete o embate entre a proteção dos povos indígenas e os interesses de 

colonização”.   

Este estudo não somente ilumina as políticas governamentais voltadas para os 

povos indígenas, mas também contempla as noções de "civilização" e "barbárie" que 

influenciavam o pensamento jurídico e político da época. Mediante uma análise 
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documental meticulosa, desafiam-se as narrativas simplistas, evidenciando-se como 

a legislação indigenista foi empregada tanto para a proteção quanto para a 

assimilação forçada desses povos, oscilando entre tutela e autonomia desses povos, 

sempre dependendo dos agentes sociais envolvidos nos períodos históricos (CUNHA, 

1992, p. 89-90), entretanto, de qualquer forma, houve sempre uma inclinação 

legislativa para viabilizar os interesses de expansão territorial e de integração dos 

indígenas à sociedade nacional, muitas vezes em prejuízo de suas culturas, línguas e 

estruturas sociais.  

Tal paradoxo é destacado na análise de legislações específicas, como o 

Regulamento das Missões de 1845 e o Diretório dos Índios de 1757, que, apesar de 

visarem à integração dos indígenas, frequentemente facilitaram a usurpação de terras 

e a violação de direitos fundamentais. Cunha (1992, p. 112) diz que "o Diretório dos 

Índios, embora progressista para a época, não conseguiu efetivar a proteção 

pretendida”. Argumenta-se que essas políticas refletiam uma perspectiva etnocêntrica 

e paternalista, associando a assimilação dos povos indígenas à cultura dominante 

como um indicativo de progresso. 

A legislação do século XIX é apontada como fundamento para as práticas 

contemporâneas de marginalização e despossessão territorial dos povos indígenas. 

Reconhecem-se, contudo, os atos de resistência e resiliência desses povos diante das 

políticas de assimilação e extinção cultural. A análise contribui de maneira significativa 

para o entendimento das raízes históricas das questões indígenas no Brasil, 

fornecendo perspectivas valiosas para os debates atuais sobre direitos indígenas, 

demarcação de terras e multiculturalismo.  

A constatação de Bonavides de que "a história constitucional do Brasil é 

marcada por um longo processo de exclusão e marginalização dos povos indígenas" 

(2017, p. 612) serve como um lembrete contundente das injustiças históricas que 

moldaram a relação entre o Estado brasileiro e os povos originários. 

Essa exclusão se manifestou em diversas formas, desde a ausência de 

reconhecimento de seus direitos até políticas de assimilação forçada e expropriação 

de suas terras. As constituições brasileiras, em grande parte de sua história, 

ignoraram ou minimizaram a existência e os direitos dos povos indígenas, 

perpetuando um ciclo de marginalização e violência. 

Essa trajetória de exclusão, no entanto, não foi linear. Houve momentos de 

maior abertura e reconhecimento, como a Constituição de 1934, que mencionou os 
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direitos indígenas pela primeira vez, e, de forma mais significativa, a Constituição de 

1988, que representou um marco na proteção desses direitos. 

Apesar desses avanços, a história constitucional brasileira continua a ser 

marcada pela persistência de desigualdades e pela dificuldade em efetivar os direitos 

indígenas na prática. O legado da exclusão e da marginalização ainda se faz presente 

nos conflitos fundiários, na violência contra lideranças indígenas e na falta de acesso 

a serviços básicos. Para Bonavides, a questão indígena só pode ser entendida no 

contexto do processo colonizador e de formação do estado nacional (BONAVIDES, 2018, 

p. 613). 

Dallari (2002) aponta que as lacunas existentes entre o reconhecimento formal 

desses direitos e sua efetivação prática combina questões jurídicas, com perspectivas 

históricas e antropológicas, oferecendo uma visão compreensiva dos desafios 

enfrentados pelos povos indígenas na luta pelo reconhecimento de seus direitos 

fundamentais, como a terra, a cultura e a identidade. 

A evolução dos direitos indígenas desde períodos pré-coloniais até a 

contemporaneidade, com ênfase especial na Constituição de 1988, que ele considera 

um marco na legislação indigenista brasileira. Dallari critica a lentidão e as resistências 

encontradas no processo de demarcação de terras indígenas, a inadequação das 

políticas públicas voltadas para esses povos e a persistente visão estereotipada e 

discriminatória que a sociedade e o Estado mantêm em relação a eles. Este autor diz 

que, “apesar dos avanços legislativos, a efetivação dos direitos indígenas enfrenta 

desafios significativos, especialmente no que tange à demarcação de terras e ao 

respeito à autonomia dos povos indígenas” (2002, p. 220-1). 

Dalari diz que apesar dos avanços legais, a prática jurídica e política ainda está 

muito aquém do necessário para garantir os direitos indígenas de forma plena. Ele 

enfatiza a importância de uma interpretação constitucional que considere a 

diversidade e a especificidade cultural dos povos indígenas, defendendo uma 

aplicação do direito que seja verdadeiramente inclusiva e que promova a justiça social. 

A evolução desse direito indica mudanças sociais e políticas, as quais desembocam 

na Constituição de 1988, esta representando uma nova fase de proteção (Dalari, 

2002, p. 101-102).  

Dallari (2002) sugere a necessidade de uma reformulação nas estruturas 

jurídicas e institucionais para que estas possam responder adequadamente às 

demandas e especificidades dos povos indígenas. Além disso, o autor chama atenção 
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para o papel fundamental da educação e da conscientização da sociedade como 

meios de combater o preconceito e a discriminação, elementos que frequentemente 

obstaculizam a plena realização dos direitos indígenas. 

Combinando urbanismo, direito, antropologia e história, Rolnik (2010) propõem 

uma abordagem interdisciplinar para desvendar as complexidades desses conflitos, 

oferecendo uma visão abrangente que destaca a urgência de repensar as políticas 

urbanas e de terras no Brasil. Este argumenta que a urbanização, frequentemente 

vista como um vetor de progresso e desenvolvimento, tem sido uma fonte de 

despossessão e marginalização para os povos indígenas, cujas terras são vistas 

como obstáculos ou recursos a serem explorados. 

A interseção entre o desenvolvimento urbano e os territórios indígenas tem sido 

palco de conflitos recorrentes, evidenciando lacunas significativas na legislação, nas 

políticas públicas e nas práticas de planejamento urbano brasileiras. Ao longo das 

últimas décadas, observa-se uma tendência preocupante de negligenciar os direitos 

fundamentais dos povos originários, tratando suas terras ancestrais como meros 

espaços residuais, prontos para serem absorvidos pela expansão das cidades. 

Na região metropolitana de São Paulo, a comunidade Guarani da Terra 

Indígena Jaraguá tem enfrentado pressões constantes devido à especulação 

imobiliária e à construção de infraestruturas urbanas em seu entorno, comprometendo 

não apenas seu modo de vida tradicional, mas também áreas de preservação 

ambiental essenciais para a manutenção do equilíbrio ecológico local. 

No Mato Grosso do Sul, os Terena e Guarani-Kaiowá vivenciam conflitos 

intensos com fazendeiros e autoridades locais, que frequentemente desconsideram a 

legitimidade de suas reivindicações territoriais, resultando em deslocamentos 

forçados e violência. 

Na Amazônia, particularmente nos estados do Pará e Amazonas, o avanço da 

fronteira urbana sobre terras indígenas tem sido impulsionado por projetos de 

"desenvolvimento" que raramente incorporam as perspectivas e necessidades das 

comunidades afetadas. 

O marco legal e as políticas vigentes demonstram-se insuficientes para garantir 

a proteção efetiva dos territórios indígenas face à expansão urbana. Esta falha 

sistêmica se manifesta de diversas formas: Desconsideração da Cosmovisão 

Indígena: O planejamento urbano e as políticas de uso do solo frequentemente 

ignoram a relação intrínseca e multidimensional que os povos indígenas mantêm com 
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seus territórios, reduzindo-os a meros espaços físicos; Fragmentação Territorial: A 

expansão urbana desordenada tem resultado na fragmentação de territórios 

indígenas, comprometendo a integridade cultural e ambiental dessas áreas; 

Subrepresentação nos Processos Decisórios: A participação efetiva dos povos 

indígenas nos processos de planejamento e tomada de decisão sobre o uso do 

território é frequentemente limitada ou inexistente; Desvalorização do Conhecimento 

Tradicional: As práticas de manejo ambiental e os conhecimentos tradicionais 

indígenas são raramente incorporados nas estratégias de desenvolvimento urbano 

sustentável. 

A persistência dessa abordagem reducionista não apenas viola os direitos 

constitucionais e internacionais dos povos indígenas, mas também representa uma 

perda irreparável para a diversidade cultural e biológica do país. Os territórios 

indígenas são repositórios de saberes milenares e desempenham um papel crucial na 

conservação da biodiversidade e na regulação climática. 

É imperativo que se promova uma revisão profunda dos marcos legais e das 

práticas de planejamento urbano, adotando uma abordagem intercultural que 

reconheça e valorize a presença indígena não como um obstáculo ao 

desenvolvimento, mas como um componente essencial para a construção de cidades 

mais sustentáveis, justas e diversas. 

Somente através de um diálogo genuíno e da implementação de políticas que 

respeitem a autonomia e os direitos territoriais indígenas será possível superar o atual 

paradigma de conflito e construir um modelo de coexistência harmoniosa entre as 

realidades urbanas e os territórios tradicionais. 

Esta análise crítica busca ampliar a compreensão sobre a complexidade dos 

conflitos territoriais envolvendo povos indígenas no contexto da expansão urbana, 

destacando a urgência de uma abordagem mais holística e respeitosa na formulação 

de políticas públicas e práticas de planejamento urbano. (Rolnik, 2010, p. 198-199) "A 

legislação precisa evoluir para reconhecer e proteger os territórios indígenas dentro 

do contexto de expansão urbana e desenvolvimento econômico". 

Para Duprat, "a Constituição de 1988 é um divisor de águas, mas sua 

implementação enfrenta obstáculos" (2015, p. 60). Esta autora argumenta que, apesar 

dos avanços significativos promovidos pela Constituição, a efetivação dos direitos 

indígenas enfrenta obstáculos persistentes, que vão desde a lentidão no processo de 

demarcação de terras até a resistência de setores econômicos e políticos. Deve-se 
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pensar, para esta autora, um diagnóstico dos problemas, mas também a propor 

caminhos para a superação desses desafios, enfatizando a importância de uma 

interpretação constitucional que esteja alinhada com os princípios de justiça social e 

respeito à diversidade. 

A demarcação de territórios indígenas, estabelecida pela Constituição Federal 

como um direito essencial para a manutenção da cultura e subsistência dos povos 

originários, é confrontada por uma gama de obstáculos que abrangem desde 

oposições políticas e econômicas até a complexidade inerente aos procedimentos 

burocráticos. Tal contexto engendra um estado de incerteza e vulnerabilidade para as 

comunidades indígenas, as quais frequentemente se deparam com a ameaça aos 

seus direitos por interesses adversos. Nesse contexto, o STF tem um papel importante 

na conformação dos direitos indígenas, principalmente na demarcação de terras, 

principalmente ante as pressões políticas e econômicas que vem sendo operadas 

(Duprat, 2015, p. 240-241). 

A hermenêutica constitucional aplicada aos direitos indígenas demanda uma 

metodologia que ultrapasse o mero textualismo legal, engajando-se em uma 

interpretação que abrace os princípios de justiça social, dignidade da pessoa humana 

e o respeito pela diversidade cultural. Apenas por meio dessa abordagem amplificada 

será viável garantir a concretização desses direitos, assegurando aos povos 

originários a oportunidade de perpetuar suas tradições e objetivos de vida. 

Anaya (2009) destaca como os desenvolvimentos no direito internacional, 

especialmente a partir da segunda metade do século XX, têm contribuído para o 

reconhecimento e a proteção dos direitos dos povos indígenas e que os tratados, 

declarações e decisões de órgãos judiciais internacionais têm sido utilizados para 

promover e proteger os direitos indígenas. Ele argumenta que, apesar dos avanços 

significativos, ainda existem desafios substanciais para a efetiva implementação 

desses direitos no plano internacional. 

O processo de negociação e ratificação da Declaração das Nações Unidas 

sobre os Direitos dos Povos Indígenas é identificado como um marco na história do 

direito internacional, simbolizando o reconhecimento universal dos direitos dos povos 

indígenas. Contudo, a eficácia desta Declaração é avaliada pela sua aplicação em 

âmbitos nacionais e locais, espaços nos quais os povos indígenas enfrentam 

continuamente violações aos seus direitos essenciais. 
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Os desafios internacionais incluem a necessidade de mecanismos eficazes 
de implementação e monitoramento dos direitos indígenas, além da 
resistência de alguns Estados em reconhecer esses direitos plenamente 
(ANAYA, 2009, p. 156-157). 
 

A investigação de situações concretas nas quais o direito internacional dos 

direitos humanos foi empregado na defesa dos direitos indígenas desvenda tanto as 

possibilidades quanto as limitações dessas normativas internacionais. Enquanto 

determinados casos evidenciam progressos notáveis na salvaguarda dos direitos dos 

povos indígenas, outros ressaltam os obstáculos em transpor as barreiras políticas e 

econômicas que obstruem a completa efetivação desses direitos.  

Maia (2018) explora a complexidade das relações entre o Estado brasileiro e 

os povos indígenas, destacando a Constituição como um marco na luta pelos direitos 

indígenas, argumentando que, apesar dos avanços significativos promovidos pela 

Constituição, a efetivação dos direitos indígenas enfrenta desafios persistentes, 

incluindo a demarcação de terras, a proteção contra invasões e explorações ilegais, e 

o reconhecimento da autonomia indígena, este direito, conforme autor, depende de 

vontade política e conscientização coletiva (2018, p. 120-1). 

Deve ser priorizado o diálogo entre o direito internacional e o direito interno 

na proteção dos direitos dos povos indígenas, destacando como tratados 

internacionais e a jurisprudência internacional influenciam a interpretação da 

Constituição brasileira e a legislação indigenista. Maia (2018) ressalta a importância 

da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas e como 

suas disposições deveriam ser integradas ao direito brasileiro para fortalecer a 

proteção dos povos indígenas. 

Maia (2018) enfatiza a necessidade de uma atuação mais assertiva do Poder 

Judiciário na garantia dos direitos constitucionais indígenas e na resolução de conflitos 

envolvendo terras indígenas. A promulgação da Constituição Federal de 1988, ao 

assegurar os direitos originários desses povos às terras que ocupam tradicionalmente, 

constituiu um avanço jurídico sem precedentes. Entretanto, a concretização desses 

direitos enfrenta obstáculos significativos, incluindo a oposição de segmentos 

econômicos e a inércia do mecanismo estatal, fatores que, em conjunto, fomentam a 

continuidade de conflitos e infrações. Para este autor, o processo de demarcação é o 

maior obstáculo (Maia, 2018, p. 160-1). 

A interação entre o direito internacional e o ordenamento jurídico interno do 

Brasil, particularmente no que concerne à salvaguarda dos direitos indígenas, surge 
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como um aspecto fundamental na hermenêutica e aplicação da Carta Magna de 1988. 

A adoção de princípios e normativas internacionais, exemplificados pela Declaração 

das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, tem o potencial de ampliar 

substancialmente o sistema legal de proteção a esses povos no território brasileiro. 

No entanto, a incorporação efetiva desses princípios internacionais ao direito nacional 

demanda não somente disposição política, mas também um entendimento mais 

aprofundado e respeitoso em relação às culturas e estilos de vida dos povos 

indígenas. 

A trajetória histórica da legislação indigenista no Brasil é um testemunho 

eloquente das complexidades e desafios enfrentados na busca por justiça e 

reconhecimento dos direitos dos povos indígenas. Este percurso, repleto de nuances 

e contradições, é caracterizado por uma série de avanços e retrocessos que 

evidenciam as tensões persistentes entre a proteção dos direitos indígenas e os 

interesses coloniais e econômicos que frequentemente os ameaçam. Desde os 

primórdios dos alvarás régios até as legislações contemporâneas, é possível 

identificar um esforço contínuo, ainda que muitas vezes insuficiente, para incorporar 

as demandas dos povos indígenas ao arcabouço jurídico nacional. Este esforço reflete 

não apenas a resistência e resiliência dos povos indígenas, mas também a 

necessidade urgente de um compromisso renovado com a justiça social e a inclusão 

cultural. 

A evolução das normas, desde o Alvará Régio de 1680 até a Constituição de 

1988, destaca a importância de um arcabouço legal que reconheça e respeite a 

diversidade cultural e os direitos territoriais dos povos indígenas. A legislação 

indigenista, ao longo dos séculos, tem sido um campo de disputa entre a assimilação 

forçada e a autonomia cultural, refletindo as complexas relações entre o Estado e os 

povos originários. 

No contexto atual, a compreensão das raízes históricas da legislação 

indigenista é essencial para promover um diálogo mais efetivo entre o direito interno 

e as normativas internacionais, garantindo que os direitos dos povos indígenas sejam 

plenamente respeitados e protegidos. A história legislativa indigenista no Brasil não é 

apenas um registro de leis e decretos, mas um testemunho da resistência e resiliência 

dos povos indígenas em sua luta por reconhecimento e justiça.  

 

2.3 O Estatuto do Índio e a Era Militar 
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O Estatuto do Índio, promulgado durante o auge do regime militar, reflete de 

maneira contundente a mentalidade e as políticas da época. Este período foi marcado 

por um projeto de "integração nacional" que visava a ocupação e o desenvolvimento 

econômico de regiões consideradas "vazias", notadamente a Amazônia. Neste 

contexto, os povos indígenas eram frequentemente vistos como obstáculos ao 

progresso ou, na melhor das hipóteses, como populações a serem "civilizadas" e 

incorporadas à sociedade nacional. 

A contradição fundamental do Estatuto reside em sua perspectiva 

integracionista, que contrasta drasticamente com o direito à autodeterminação dos 

povos indígenas. O artigo 1º da lei é emblemático neste sentido, ao estabelecer o 

propósito de preservar a cultura indígena e integrá-los "progressiva e 

harmoniosamente" à comunhão nacional. Esta formulação revela uma visão 

paradoxal que, por um lado, reconhece a necessidade de preservação cultural; por 

outro, assume a integração como um destino inevitável e desejável. 

 
O Estatuto do Índio (Lei 6.001/73) representa uma contradição jurídica e 
conceitual no tratamento dos povos indígenas no Brasil. Embora tenha sido 
concebido com o intuito de proteger os direitos indígenas, sua base ideológica 
integracionista conflita diretamente com o princípio da autodeterminação dos 
povos. Esta contradição fundamental permeia todo o texto legal, criando uma 
tensão constante entre o reconhecimento da diversidade cultural e a pressão 
assimilacionista implícita em suas disposições (SOUZA FILHO, 2012, p. 102). 
 

O integracionismo do Estatuto se manifesta em várias disposições. Por 

exemplo, o artigo 4º classifica os indígenas em "isolados", "em vias de integração" e 

"integrados", estabelecendo uma escala evolutiva que pressupõe a assimilação como 

o estágio final e ideal. Esta categorização não apenas ignora a diversidade e 

complexidade das culturas indígenas, mas também estabelece uma hierarquia cultural 

etnocêntrica (Villares, 2013, p. 63). 

 
Outro aspecto crítico é a manutenção do regime tutelar. Embora o Estatuto 

tenha avançado ao reconhecer a capacidade civil plena dos indígenas "integrados", 

manteve a tutela sobre os demais, perpetuando uma relação paternalista entre o 

Estado e os povos indígenas. Esta tutela, exercida então pela FUNAI (Fundação 

Nacional do Índio), frequentemente resultou na supressão da autonomia indígena e 

na subordinação de seus interesses aos do Estado e de grupos econômicos. 

O contexto político da época é crucial para compreender estas contradições. O 

regime militar, guiado por uma doutrina de segurança nacional, via na ocupação da 
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Amazônia uma questão estratégica. Projetos como a Transamazônica e incentivos à 

colonização agrícola resultaram em graves impactos sobre territórios indígenas. O 

Estatuto, neste cenário, funcionava como um instrumento de controle e gestão das 

populações indígenas, facilitando sua remoção e reassentamento em nome do 

"desenvolvimento". 

É importante notar que, apesar de suas falhas, o Estatuto do Índio também 

trouxe alguns avanços. O reconhecimento do direito dos indígenas às terras que 

ocupam (artigo 22) e a previsão de demarcação destas terras foram elementos 

positivos, embora sua implementação tenha sido frequentemente problemática. 

Para Dallari (2002), o Estatuto do Índio de 1973, embora representasse um 

avanço jurídico, mostrou-se limitado em proteger os direitos indígenas devido à 

priorização do desenvolvimento econômico durante o regime militar (2002, p. 123). 

Este autor diz que essa abordagem negligencia a rica diversidade cultural e a 

autonomia inerente dos povos indígenas, tratando-os como meros sujeitos a serem 

absorvidos pela sociedade dominante que, em vez de promover a incorporação 

forçada e violência social e cultura, deveria ofertar reconhecimento e o respeito pelas 

identidades e direitos coletivos dos povos indígenas, enfatizando a importância de 

preservar suas tradições e modos de vida distintos como parte integrante do tecido 

social nacional (Dallari, 2002, p. 145). 

Durante um período marcado por intensa expansão econômica e 

desenvolvimento, a implementação do Estatuto do Índio ocorreu em um contexto onde 

os interesses do Estado frequentemente entravam em conflito com os direitos 

territoriais dos povos indígenas. Dallari (2002) ressalta que o regime militar da época 

priorizou projetos de desenvolvimento que, em muitas ocasiões, resultaram na 

exploração desenfreada de recursos naturais em terras indígenas, sem o devido 

respeito aos direitos desses povos. Ele critica veementemente a subordinação dos 

direitos indígenas aos interesses econômicos do Estado, identificando no Estatuto 

uma falha crítica em proteger de forma eficaz os direitos territoriais e culturais dos 

povos indígenas. Essa abordagem, segundo Dallari, perpetua uma relação de 

desigualdade e injustiça, negligenciando a necessidade de um reconhecimento 

genuíno e de uma proteção robusta das identidades e territórios indígenas. O Estatuto 

de índio de 1973 privilegiou o desenvolvimento econômico às custas dos direitos 

indígenas (2002, p. 123). 
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Dallari (2002) propõe uma reformulação urgente da legislação vigente, com o 

objetivo de assegurar uma proteção robusta e efetiva dos direitos territoriais, culturais 

e políticos dos povos indígenas. Ele enfatiza a importância de respeitar a autonomia 

desses povos e de promover sua participação ativa nos processos decisórios que 

impactam diretamente suas vidas (Dallari, 2002, p. 37). 

No vasto campo dos estudos sobre políticas indigenistas no Brasil, a obra 

"Legislação Indigenista no Século XIX: Uma Compilação Crítica" de Manuela Carneiro 

da Cunha emerge como uma análise incisiva e reveladora. Este trabalho não apenas 

disseca as nuances das políticas indigenistas ao longo da história brasileira, mas 

também ilumina as complexas interações entre legislação e direitos indígenas.  

Ao lançar luz sobre as raízes históricas dessas políticas, Cunha (1992), oferece 

um contexto essencial para compreender as deficiências e os desafios enfrentados 

pelo Estatuto do Índio de 1973. Trata-se de uma obra fundamental para aqueles que 

buscam entender como as estruturas legais do passado continuam a influenciar as 

práticas contemporâneas, destacando a necessidade de uma revisão crítica e 

reformulação das abordagens legais para garantir uma proteção efetiva e respeitosa 

dos direitos dos povos indígenas. 

Cunha (1992) destaca que, embora o Estatuto tenha sido um marco legal 

importante, ele foi concebido em um contexto de autoritarismo que limitou 

severamente sua eficácia. Ela argumenta que o Estatuto perpetuou uma visão 

assimilacionista, similar àquelas observadas em legislações anteriores, que 

buscavam integrar os povos indígenas à sociedade nacional sem respeitar suas 

culturas e modos de vida distintos. Essa abordagem, segundo Carneiro da Cunha, 

falha em reconhecer a autonomia e a diversidade cultural dos povos indígenas, 

tratando-os como sujeitos passivos a serem incorporados à sociedade dominante 

(Cunha, 1992, p. 89). 

Cunha (1992), critica a falta de mecanismos efetivos no Estatuto do Índio para 

garantir a participação dos povos indígenas nos processos de decisão que afetam 

suas vidas. Observando que, durante o regime militar, os interesses econômicos e 

políticos frequentemente se sobrepunham aos direitos indígenas, resultando em 

conflitos e violações de direitos.  

 
O regime militar, ao priorizar projetos de desenvolvimento, frequentemente 
ignorou os direitos territoriais e culturais dos povos indígenas, resultando em 
conflitos e violações de direitos. Para superar essas limitações, é necessário 
reformular a legislação, garantindo a proteção efetiva dos direitos indígenas 
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e promovendo sua autonomia e participação ativa na sociedade (CUNHA, 
1992, p. 102). 

 

O Estatuto, ao não prever consultas adequadas e ao não proteger efetivamente 

os direitos territoriais dos povos indígenas, reflete uma continuidade das políticas de 

controle e subordinação dos povos indígenas aos interesses do Estado. A superação 

das limitações do Estatuto do Índio requer uma revisão crítica e uma reformulação da 

legislação indigenista no Brasil.  

Ao longo do século XIX, a legislação indigenista no Brasil frequentemente 

serviu como uma ferramenta de dominação e assimilação cultural, disfarçada sob o 

manto de proteção e civilização. Embora apresentadas como medidas de 

salvaguarda, muitas dessas leis e regulamentos foram, na realidade, mecanismos que 

facilitaram a apropriação das terras indígenas e a diluição de suas ricas culturas e 

modos de vida. Essa abordagem legislativa, ao invés de proteger, contribuiu para a 

marginalização e vulnerabilidade dos povos indígenas, evidenciando uma dissonância 

entre o discurso oficial e as práticas efetivas de controle estatal. Cunha (1992), 

argumenta que essa ambiguidade não era acidental, mas refletia os interesses 

contraditórios em jogo, entre a integração dos indígenas à sociedade nacional e a 

preservação de suas identidades culturais (Cunha, pp. 157-8). 

A perspectiva integracionista do Estatuto contrasta fortemente com o conceito 

moderno de autodeterminação dos povos indígenas, consagrado posteriormente em 

instrumentos internacionais como a Convenção 169 da OIT (1989) e a Declaração das 

Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2007). Estes documentos 

reconhecem o direito dos povos indígenas de determinar livremente seu 

desenvolvimento econômico, social e cultural, algo incompatível com a lógica 

assimilacionista do Estatuto. 

A Constituição Federal de 1988 representou uma ruptura significativa com esta 

visão integracionista. Ao reconhecer aos indígenas sua organização social, costumes, 

línguas, crenças e tradições, bem como os direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam (artigo 231), a Carta Magna estabeleceu um novo 

paradigma no tratamento jurídico da questão indígena no Brasil (Silva, 2018, p. 855). 

 

O direito dos índios à terra não se reduz à posse ou ao domínio, no sentido 

civilista desses institutos. Trata-se de um direito originário e coletivo que não 

se confunde com o direito de propriedade. É um direito congênito, anterior ao 



50 
 

próprio Estado brasileiro, e que encontra seu fundamento no indigenato, ou 

seja, no fato histórico de que os índios foram os primeiros habitantes das 

terras brasileiras (SILVA, 2018, p. 858). 

 

No entanto o Estatuto do Índio permanece parcialmente vigente, criando uma 

situação jurídica complexa e muitas vezes contraditória. A coexistência de dispositivos 

do Estatuto com os princípios constitucionais de 1988 gera frequentes conflitos 

interpretativos e dificulta a plena efetivação dos direitos indígenas. 

A coexistência do Estatuto do Índio com os princípios constitucionais de 1988 

configura um cenário jurídico complexo e, por vezes, paradoxal. Embora a 

Constituição Federal tenha estabelecido um novo paradigma para a proteção dos 

direitos indígenas, rompendo com a lógica integracionista e tutelar, o Estatuto do Índio, 

promulgado sob a égide do regime militar, permanece parcialmente vigente (Silva, 

2018, p. 857). 

Essa coexistência gera tensões interpretativas e dificulta a plena efetivação dos 

direitos indígenas, uma vez que dispositivos do Estatuto podem ser invocados para 

restringir ou relativizar os direitos reconhecidos na Constituição. A necessidade de 

compatibilizar as normas do Estatuto com os princípios constitucionais exige um 

esforço constante de interpretação e aplicação do direito, buscando garantir a máxima 

efetividade dos direitos indígenas. 

A superação desse conflito normativo passa pela revogação expressa dos 

dispositivos do Estatuto que se mostrem incompatíveis com a Constituição, bem como 

pela adoção de uma legislação infraconstitucional que regulamente de forma mais 

clara e precisa os direitos indígenas, em consonância com os princípios 

constitucionais com sensibilidade para a dimensão pluriétnica e multicultural (Silva, 

2018, p. 859). 

O Estatuto do Índio, produto de seu tempo e contexto político, carrega 

contradições profundas que refletem as tensões entre assimilação e preservação 

cultural, entre tutela estatal e autonomia indígena. Sua perspectiva integracionista, 

embora mitigada pela Constituição de 1988, ainda influencia a prática jurídica e 

administrativa no tratamento das questões indígenas. O desafio atual reside em 

superar definitivamente este paradigma, efetivando plenamente o direito à 

autodeterminação dos povos indígenas e reconhecendo sua contribuição única e 

valiosa para a diversidade cultural e ambiental do Brasil. 
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A superação das limitações do Estatuto do Índio requer não apenas uma 

revisão crítica da legislação, mas também um compromisso genuíno com a promoção 

da autonomia e da diversidade cultural dos povos indígenas. Somente através de uma 

abordagem inclusiva e respeitosa será possível construir uma sociedade mais justa, 

onde os povos indígenas possam exercer plenamente seus direitos e preservar suas 

identidades culturais. Assim, a análise do Estatuto do Índio e da era militar serve como 

um lembrete poderoso da importância de integrar os direitos humanos e a justiça 

social nas políticas públicas, garantindo que o desenvolvimento econômico não ocorra 

à custa dos direitos dos povos indígenas. Enfim, é necessário abandonar 

definitivamente a visão dos povos indígenas como "relativamente incapazes" ou em 

vias de integração, reconhecendo-os como sujeitos plenos de direitos e atores 

fundamentais na construção de um Brasil verdadeiramente pluriétnico e multicultural. 

2.4 A Constituição de 1988 e a Nova Era dos Direitos Indígenas 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 representa um divisor de 

águas na história jurídica e política do Brasil. Este documento, fruto de um processo 

de redemocratização após duas décadas de regime militar, não apenas restaurou as 

liberdades democráticas, mas também inaugurou uma nova era no que tange à 

proteção e promoção dos direitos fundamentais no país. 

Com a consagração dos direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam e o reconhecimento da organização social, costumes, 

línguas, crenças e tradições, a Constituição de 1988 estabeleceu um novo paradigma 

jurídico. Esta seção discute os avanços representados pela Constituição, os desafios 

na sua implementação e as perspectivas para o futuro dos direitos indígenas no Brasil. 

O texto constitucional de 1988 inovou ao colocar os direitos e garantias 

fundamentais em posição de destaque, logo no início de suas disposições. Esta 

escolha não foi meramente estilística, mas reflete uma mudança paradigmática na 

concepção do Estado brasileiro, que passou a ter como fundamento primordial a 

dignidade da pessoa humana e a prevalência dos direitos fundamentais. 

A Constituição de 1988 não se contentou com a proteção formal dos direitos 

fundamentais. Ela buscou dar-lhes eficácia imediata, conforme dispõe o § 1º 

do art. 5º. Isso significa que as normas definidoras dos direitos e garantias 

fundamentais têm aplicação imediata. Mais do que isso, os direitos 

fundamentais não são mais considerados como simples limitações ao poder 

do Estado, mas como verdadeiros fundamentos da ordem jurídica e política, 

informando toda a atividade estatal e social (Silva, 2005, p. 180). 
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Segundo Barroso (2009), "a Constituição de 1988 representa o ponto 

culminante dessa trajetória, catalisando o esforço de inúmeras gerações de brasileiros 

contra o autoritarismo, a exclusão social e o patrimonialismo”. Ao estabelecer um 

amplo catálogo de direitos fundamentais e mecanismos para sua proteção, a Carta 

Magna de 1988 simboliza um pacto social renovado, alicerçado nos princípios do 

Estado Democrático de Direito e na promoção da dignidade humana, contrapondo-se 

às práticas excludentes e patrimonialistas que historicamente caracterizaram as 

relações de poder no país (BARROSO, 2009, p. 45). 

A trajetória constitucional brasileira, culminando na Carta Magna de 1988, 

representa uma evolução significativa no reconhecimento e proteção dos direitos 

fundamentais, com especial ênfase nos direitos indígenas. Este avanço jurídico-

político não apenas rompe com um passado marcado por autoritarismo e exclusão, 

mas também estabelece as bases para uma sociedade mais plural e equitativa.  

A posição de destaque conferida aos direitos fundamentais, sua aplicabilidade 

imediata e a incorporação de mecanismos de proteção refletem uma mudança 

paradigmática na concepção do Estado e de suas relações com os cidadãos. 

Entretanto, é crucial reconhecer que a efetivação plena desses direitos, especialmente 

no que tange às comunidades indígenas, permanece um desafio contínuo.  

A Constituição, embora represente um marco fundamental, deve ser 

compreendida como um ponto de partida para a construção de uma realidade social 

mais justa, demandando um engajamento constante da sociedade e dos poderes 

constituídos para superar as barreiras históricas de discriminação e garantir a plena 

realização dos direitos nela consagrados. 

O texto constitucional não apenas ampliou quantitativamente o rol de direitos, 

mas também promoveu uma mudança qualitativa em sua concepção e alcance. Essa 

expansão abrange direitos civis e políticos, sociais, econômicos e culturais, além de 

incorporar direitos de terceira geração, como o direito ao meio ambiente equilibrado.  

A Carta Magna inovou ao reconhecer expressamente a aplicabilidade imediata 

desses direitos, elevando-os à categoria de cláusulas pétreas e estabelecendo 

mecanismos processuais para sua efetivação. Tal abordagem reflete uma 

compreensão mais abrangente e progressista dos direitos fundamentais, alinhada 

com os princípios do Estado Democrático de Direito e com os tratados internacionais 

de direitos humanos (Sarlet, 2012, p. 66). 
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Diante desse panorama de expansão e inovação no campo dos direitos 

fundamentais, a Constituição de 1988 emerge como um marco transformador no 

constitucionalismo brasileiro. A abrangência e profundidade com que aborda os 

direitos fundamentais refletem uma maturidade jurídica e política, fruto de um 

processo histórico de lutas e aspirações sociais.  

Esta abordagem holística, que incorpora direitos de diversas dimensões e 

prevê mecanismos para sua efetivação, não apenas fortalece o Estado Democrático 

de Direito, mas também estabelece um paradigma de proteção à dignidade humana 

em sua plenitude.  

A abertura material do catálogo de direitos, aliada à sua aplicabilidade imediata 

e status de cláusula pétrea, cria um sistema dinâmico e responsivo às evoluções 

sociais. Consequentemente, a Carta Magna de 1988 não só consolida conquistas 

históricas, mas também lança as bases para um desenvolvimento contínuo da tutela 

dos direitos fundamentais, posicionando o Brasil em sintonia com os mais avançados 

instrumentos internacionais de proteção aos direitos humanos. 

A Constituição de 1988 ampliou significativamente o rol de direitos individuais 

e coletivos, consolidando garantias já existentes e introduzindo novas proteções. Esta 

expansão reflete uma compreensão mais abrangente e moderna dos direitos 

fundamentais, que passaram a abarcar não apenas as liberdades clássicas, mas 

também uma série de direitos que visam assegurar a plena realização do indivíduo 

em sociedade. 

Além disso, a Constituição inovou ao reconhecer expressamente a existência 

de direitos coletivos, rompendo com a tradição individualista do direito brasileiro. Esta 

mudança possibilitou a tutela de interesses que transcendem a esfera individual, 

proporcionando instrumentos jurídicos para a proteção de grupos e comunidades 

(Silva, 2005, p. 190). 

À luz dessa expansão significativa dos direitos fundamentais na Constituição 

de 1988, evidencia-se uma transformação paradigmática no ordenamento jurídico 

brasileiro. A incorporação de direitos coletivos e difusos, aliada ao fortalecimento das 

garantias individuais, reflete uma concepção mais holística e contemporânea de 

cidadania e justiça social (Silva, 2005, p. 178). 

Este avanço constitucional não apenas amplia o escopo de proteção legal, mas 

também reconfigura a relação entre o Estado e a sociedade, promovendo uma 

democracia mais participativa e inclusiva. A previsão de novos instrumentos jurídicos 
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para a efetivação desses direitos demonstra a preocupação do constituinte em 

assegurar mecanismos concretos de tutela. Consequentemente, essa abordagem 

abrangente e inovadora posiciona o Brasil na vanguarda do constitucionalismo 

moderno, estabelecendo bases sólidas para o desenvolvimento de uma cultura 

jurídica mais atenta às demandas coletivas e à proteção integral da dignidade humana 

em suas múltiplas dimensões (SARLET, 2018, p. 65). 

Os direitos sociais então ganharam status constitucional pleno com a 

Constituição de 1988, sendo elencados como direitos fundamentais. Esta elevação 

representa um avanço significativo na busca pela justiça social e pela redução das 

desigualdades, temas centrais no debate constituinte. 

A constitucionalização dos direitos sociais impôs ao Estado brasileiro o dever 

de adotar políticas públicas e medidas concretas para sua efetivação. Isso inclui a 

garantia de acesso à educação, saúde, trabalho, moradia, entre outros, como 

elementos essenciais para a dignidade humana e o desenvolvimento social 

(Bonavides, 2004, p. 371). 

A consagração dos direitos sociais como direitos fundamentais na Constituição 

de 1988 representa uma inflexão crucial no constitucionalismo brasileiro, consolidando 

a transição de um modelo liberal para um Estado social de direito. Esta mudança 

paradigmática não apenas amplia o escopo da proteção constitucional, mas também 

redefine o papel do Estado como agente promotor de bem-estar social (Bonavides, 

2015, p. 374). 

A constitucionalização desses direitos impõe uma obrigação positiva ao poder 

público, exigindo a implementação de políticas concretas para sua efetivação. Tal 

abordagem reflete uma compreensão mais abrangente da dignidade humana, 

reconhecendo que sua realização plena depende não apenas de liberdades 

individuais, mas também de condições materiais adequadas.  

Consequentemente, a interpretação e aplicação do texto constitucional 

demandam uma perspectiva que harmonize os direitos individuais com as 

necessidades coletivas, buscando equilibrar as relações de poder e promover uma 

sociedade mais equitativa. Este novo paradigma constitucional, portanto, estabelece 

as bases para um contrato social mais inclusivo e solidário, desafiando as estruturas 

tradicionais de poder e promovendo uma cidadania mais substantiva, o que, para 

Sarlet, deve vir acompanhado pela efetivação dos direitos fundamentais como 

condição sine qua non para a dignidade humana (2018, p. 219). 
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A Constituição de 1988 inovou ao reconhecer e proteger os direitos difusos e 

coletivos, que são aqueles pertencentes a grupos indeterminados ou determináveis 

de pessoas. Esta categoria inclui direitos como o meio ambiente equilibrado, a 

proteção do consumidor e do patrimônio histórico e cultural (Grinover, 2007, p. 30). 

A inovação trazida pela Constituição de 1988 no reconhecimento e proteção 

dos direitos difusos e coletivos marca uma evolução significativa no ordenamento 

jurídico brasileiro, transcendendo a concepção tradicional de direitos meramente 

individuais.  

Esta abordagem vanguardista amplia o escopo da tutela constitucional para 

abranger interesses que afetam grupos amplos ou mesmo indetermináveis de 

pessoas, como é o caso do direito ao meio ambiente equilibrado, à proteção do 

consumidor e à preservação do patrimônio histórico e cultural (Mancuso, 2019, p. 96). 

Esse reconhecimento não apenas reflete uma compreensão mais sofisticada 

da complexidade das relações sociais contemporâneas, mas também impõe novos 

desafios ao sistema jurídico, demandando a criação de instrumentos processuais e 

mecanismos de efetivação adequados à natureza transindividual desses direitos  

(Silva, 2005, p. 6-7). 

A tutela constitucional desses direitos representa um avanço significativo na 

proteção de interesses que transcendem o indivíduo, refletindo uma visão mais 

solidária e coletiva da sociedade. Além disso, essa proteção demandou a criação de 

novos instrumentos processuais para sua efetivação, como a ação civil pública e o 

mandado de segurança coletivo. Para Piovesan, a Constituição de 1988 é um marco 

de transição pós-ditadura, balizando os parâmetros de orientação de um novo sistema 

constitucional (2013, p. 84). 

A consagração dos direitos difusos e coletivos na Constituição de 1988 

representa uma evolução paradigmática no constitucionalismo brasileiro, refletindo 

uma compreensão mais aprofundada das complexidades sociais contemporâneas.  

Esta abordagem inovadora não apenas amplia o escopo da proteção jurídica 

para além da esfera individual, mas também estabelece um novo patamar de 

responsabilidade coletiva e solidariedade social. A incorporação desses direitos no 

texto constitucional, aliada à criação de instrumentos processuais específicos para 

sua efetivação, demonstra o compromisso do legislador constituinte com a construção 

de uma sociedade mais justa e equitativa, e que, para Sarlet, vai para além da 
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positivação de direitos, mas estabelece um sistema de garantias institucionais e 

processuais para a efetivação de direitos (2018, p. 66). 

Essa postura alinha-se com o caráter dirigente da Constituição, que não se 

limita a estabelecer um estatuto do poder, mas propõe um projeto de transformação 

social. Essa orientação constitucional, fundamentada no princípio da dignidade 

humana, não apenas marca a ruptura com o regime autoritário precedente, mas 

também lança as bases para um novo contrato social, no qual os interesses coletivos 

e difusos ganham relevância central na interpretação e aplicação do direito. 

2.5 O reconhecimento dos direitos indígenas na Constituição de 1988 

O reconhecimento dos direitos indígenas na Constituição de 1988 representa 

um marco histórico na proteção e valorização dos povos originários do Brasil. Esta 

mudança paradigmática abandonou a perspectiva integracionista anterior, passando 

a reconhecer o direito dos indígenas à sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, bem como os direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam.  

Esse reconhecimento constitucional não apenas legitimou a diversidade 

cultural e étnica do país, mas também estabeleceu obrigações positivas ao Estado 

para a proteção e promoção desses direitos. Essa abordagem inovadora reflete uma 

compreensão mais profunda da importância dos povos indígenas na formação da 

identidade nacional e na preservação da biodiversidade, alinhando-se com os 

princípios internacionais de direitos humanos e autodeterminação dos povos. 

O artigo 231 da Constituição Federal de 1988 representa um marco histórico 

no reconhecimento e proteção dos direitos dos povos indígenas no Brasil. Este 

dispositivo não apenas reconhece a organização social, costumes, línguas, crenças e 

tradições dos indígenas, mas também estabelece a proteção de suas terras como um 

direito originário (Silva, 2005, p. 856). 

Trata-se de um divisor de águas na tutela jurídica dos direitos indígenas no 

ordenamento brasileiro. Sua relevância transcende o mero reconhecimento formal, 

pois estabelece uma proteção abrangente que engloba aspectos culturais, sociais e 

territoriais dos povos originários.  

Ao consagrar o direito originário sobre as terras tradicionalmente ocupadas, o 

dispositivo rompe com a lógica assimilacionista anteriormente vigente, reconhecendo 

a relação intrínseca entre a preservação da identidade indígena e seu vínculo com o 
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território ancestral. Esta abordagem holística reflete uma compreensão mais 

sofisticada da complexidade das questões indígenas, alinhando-se com os princípios 

internacionais de proteção aos direitos humanos e à diversidade cultural (Souza Filho, 

2012, p. 123). 

A proteção constitucional das terras indígenas vai além da mera garantia de 

propriedade, abrangendo o direito à preservação de seu habitat natural e de seus 

recursos necessários à subsistência e reprodução física e cultural. Este 

reconhecimento constitucional impõe ao Estado o dever de demarcar e proteger estas 

terras, estabelecendo um novo paradigma na relação entre o Estado brasileiro e os 

povos indígenas. O artigo 231 da CF, portanto, reconhece a integração entre terra e 

cultura para leitura do direito indígena a partir de um marco intercultural (Souza Filho, 

2012, p. 122). Este dispositivo não apenas reconhece formalmente a diversidade 

cultural e étnica do país, mas também estabelece um novo paradigma de proteção 

integral, que abrange aspectos territoriais, sociais e culturais.  

A ruptura com o modelo assimilacionista anterior e o reconhecimento do direito 

originário sobre as terras tradicionalmente ocupadas refletem uma compreensão mais 

profunda e sofisticada da complexidade das questões indígenas. Esta abordagem 

holística alinha-se com os princípios internacionais de direitos humanos e 

autodeterminação dos povos, impondo ao Estado obrigações positivas de proteção e 

promoção. Contudo, a efetivação plena desses direitos permanece um desafio 

contínuo, demandando não apenas a implementação de políticas públicas 

específicas, mas também uma mudança na percepção social e institucional sobre o 

papel e a importância dos povos indígenas na construção da identidade nacional e na 

preservação da biodiversidade brasileira.  

O artigo 232 da Constituição de 1988, por sua vez, inovou ao reconhecer aos 

índios, suas comunidades e organizações a legitimidade para ingressar em juízo em 

defesa de seus direitos e interesses. Esta disposição representa um avanço 

significativo na garantia do acesso à justiça para os povos indígenas, rompendo com 

a tradição tutelar que historicamente os tratava como relativamente incapazes (SILVA, 

2005, p. 858). 

Esta norma constitucional habilita as comunidades indígenas a exercerem 

plenamente sua capacidade jurídica, possibilitando-lhes a defesa autônoma de seus 

interesses perante os órgãos judiciários, independentemente, da assistência ou da 

intermediação obrigatória de entidades governamental e não-governamental, 
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inclusive do Ministério Público, reconhecendo assim a autonomia processual dos 

povos originários. Essa abordagem inovadora reafirma o status dos indígenas como 

sujeitos de direito em sua totalidade, capazes de articular suas demandas e 

reivindicações diretamente no sistema de justiça, sem a necessidade de tutela ou 

representação por terceiros. 

Este reconhecimento da capacidade processual plena dos indígenas e suas 

organizações não apenas fortalece sua autonomia, mas também possibilita uma 

defesa mais efetiva de seus direitos. Isso permite que as comunidades indígenas 

sejam protagonistas na luta pela efetivação de seus direitos constitucionais, utilizando 

o sistema judicial como instrumento de proteção e reivindicação, o que para Duprat, é 

um pilar da ordem jurídica e representa condição de acesso à justiça, transformando 

o estado e os povos indígenas enquanto sujeitos ativos de seus direitos (2015, p. 73).  

A consagração da legitimidade processual dos povos indígenas no artigo 232 

da Constituição Federal de 1988 representa uma transformação paradigmática no 

tratamento jurídico dispensado às comunidades originárias no Brasil. Esta inovação 

constitucional não apenas rompe com o histórico regime tutelar, mas também 

estabelece as bases para uma nova concepção de cidadania indígena, fundamentada 

no reconhecimento de sua plena capacidade civil e jurídica.  

Ao possibilitar o acesso direto à justiça, sem a necessidade de intermediação, 

o dispositivo fortalece a autonomia dos povos indígenas e potencializa sua capacidade 

de defesa e reivindicação de direitos. Essa mudança reflete uma compreensão mais 

sofisticada e respeitosa da diversidade cultural e étnica do país, alinhando-se com os 

princípios internacionais de direitos humanos e autodeterminação dos povos. 

Contudo, a efetivação plena desse direito ainda enfrenta desafios práticos e culturais, 

demandando uma contínua evolução do sistema judiciário e da sociedade como um 

todo para assegurar que essa garantia constitucional se traduza em uma real e 

equitativa participação dos povos indígenas na construção e defesa de seus direitos. 

2.6 A efetivação dos direitos constitucionais e os desafios da implementação 

A consagração de um amplo catálogo de direitos na Constituição de 1988 

representou apenas o primeiro passo na construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária. Contudo, a materialização desses preceitos constitucionais na realidade 

cotidiana dos cidadãos tem se revelado um processo árduo e multifacetado, exigindo 

não apenas a implementação de políticas públicas eficazes, mas também uma 

profunda transformação nas estruturas sociais e institucionais do país.  
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Este desafio de efetivação enfrenta resistências arraigadas em práticas 

políticas clientelistas, disparidades econômicas persistentes e barreiras culturais que 

perpetuam desigualdades, demandando um esforço contínuo e coordenado entre os 

poderes constituídos, a sociedade civil organizada e os diversos setores da população 

para superar esses obstáculos e concretizar as promessas constitucionais. Em razão 

disso, Barroso diz que o judiciário tem um papel crucial, visando cessas as 

insuficiências dos demais poderes (2015, p. 255). 

A implementação dos direitos constitucionais demanda não apenas a atuação 

do Poder Público, mas também o engajamento da sociedade civil e a superação de 

estruturas históricas de desigualdade e discriminação. Neste contexto, o papel do 

Judiciário, do Ministério Público e de outras instituições de controle e fiscalização tem 

se mostrado fundamental para garantir a concretização dos preceitos constitucionais. 

A efetivação dos direitos fundamentais consagrados na Constituição de 1988 
enfrenta obstáculos que transcendem a mera implementação legal. Trata-se 
de um processo complexo que demanda a superação de barreiras estruturais, 
econômicas e culturais profundamente enraizadas na sociedade brasileira. 
Neste cenário, a atuação coordenada dos Poderes Públicos, aliada ao 
protagonismo da sociedade civil e à fiscalização constante de instituições 
como o Ministério Público, torna-se essencial para a concretização do projeto 
constitucional de uma sociedade livre, justa e solidária. A eficácia social dos 
direitos fundamentais depende, portanto, de uma verdadeira mobilização 
jurídica e política (SARLET, 2018, p. 378). 

À luz das reflexões apresentadas, evidencia-se que a efetivação dos direitos 

constitucionais no Brasil permanece um desafio multifacetado e contínuo. A 

complexidade deste processo transcende a mera positivação legal, demandando uma 

abordagem holística que englobe transformações estruturais, culturais e institucionais.  

O papel proativo do Judiciário, a vigilância do Ministério Público e o 

engajamento da sociedade civil emergem como elementos cruciais nesta jornada. A 

superação das barreiras à implementação dos preceitos constitucionais exige uma 

sinergia entre os poderes constituídos e uma conscientização coletiva sobre a 

importância desses direitos.  

A efetivação dos direitos constitucionais demanda uma atuação conjunta e 
harmoniosa entre os Poderes da República, com destaque para o papel 
contramajoritário do Judiciário e a função fiscalizadora do Ministério Público. 
Contudo, essa dinâmica institucional só alcança sua plenitude quando 
respaldada por uma sociedade civil engajada e consciente de seus direitos. 
O desafio reside não apenas na implementação técnica das normas 
constitucionais, mas na construção de uma cultura de respeito e valorização 
desses direitos, capaz de permear todas as esferas sociais e institucionais 
(MENDES, 2017, p. 132). 

Assim, o caminho para a concretização do projeto constitucional de uma 

sociedade mais justa e igualitária passa necessariamente por uma mobilização ampla 



60 
 

e sustentada, que envolva não apenas as instituições públicas, mas também cada 

cidadão na construção e defesa de uma cultura verdadeiramente constitucional. 

Somente através deste esforço conjunto e persistente será possível transpor os 

obstáculos históricos e realizar plenamente as promessas inscritas na Carta Magna 

de 1988. 

2.7 O papel do Judiciário na interpretação e aplicação dos novos direitos 

constitucionais 

A ascensão do Poder Judiciário como protagonista na interpretação e 

efetivação dos direitos constitucionais pós-1988 representa uma transformação 

significativa no panorama jurídico-político brasileiro. Este fenômeno, decorrente da 

amplitude e da natureza programática de muitos dispositivos constitucionais, aliado à 

inércia ou insuficiência dos demais poderes em certas áreas, resultou em uma 

atuação judicial mais incisiva e abrangente.  

A Constituição de 1988 redefiniu profundamente o papel do Judiciário no 
Brasil. A expansão do catálogo de direitos fundamentais e a introdução de 
novos mecanismos de controle constitucional ampliaram significativamente o 
escopo de atuação dos tribunais. Este novo arranjo institucional, combinado 
com a frequente omissão dos poderes Legislativo e Executivo, levou o 
Judiciário a assumir uma posição de destaque na concretização de direitos e 
na implementação de políticas públicas. Tal fenômeno, embora responda a 
demandas sociais legítimas, suscita questionamentos sobre os limites da 
jurisdição constitucional em um Estado Democrático de Direito (BARROSO, 
2018, p. 437). 

Os tribunais, em especial o Supremo Tribunal Federal, passaram a 

desempenhar um papel crucial na concretização de direitos fundamentais, muitas 

vezes preenchendo lacunas legislativas ou corrigindo omissões do Executivo, o que 

tem gerado tanto avanços significativos quanto controvérsias sobre os limites dessa 

atuação. 

O ativismo judicial, manifestação mais evidente da judicialização da política, 
representa um fenômeno complexo e ambivalente no constitucionalismo 
contemporâneo. Se por um lado tem permitido avanços significativos na 
proteção de direitos fundamentais e de minorias, por outro, levanta 
preocupações legítimas sobre a separação de poderes e o princípio 
democrático. O equilíbrio entre a necessária atuação do Judiciário na garantia 
da Constituição e o respeito às competências dos demais poderes constitui 
um dos grandes desafios do Estado de Direito no século XXI, demandando 
uma reflexão constante sobre os limites e possibilidades da jurisdição 
constitucional (STRECK, 2014, p. 65). 

O chamado ativismo judicial, embora tenha propiciado importantes conquistas 

na seara dos direitos individuais e coletivos, suscita debates acalorados sobre a 

separação dos poderes e os limites da função jurisdicional. Críticos argumentam que 

uma postura excessivamente proativa do Judiciário pode resultar em usurpação das 

funções legislativas e executivas, comprometendo o equilíbrio democrático.  
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O ativismo judicial, embora frequentemente justificado pela necessidade de 
efetivar direitos constitucionais, suscita preocupações legítimas quanto à 
preservação do princípio da separação dos poderes. A atuação proativa do 
Judiciário em questões tradicionalmente reservadas ao Legislativo ou ao 
Executivo pode representar uma ameaça ao equilíbrio institucional, 
comprometendo a legitimidade democrática das decisões políticas. Este 
fenômeno, quando exacerbado, corre o risco de transformar o tribunal 
constitucional em um 'superlegislador', substituindo escolhas políticas 
legítimas por preferências judiciais, o que poderia resultar em um déficit 
democrático significativo (MENDES, 2020, p. 189). 

Por outro lado, defensores desta abordagem sustentam que, diante da 

complexidade das demandas sociais contemporâneas e da frequente inação dos 

demais poderes, a atuação assertiva do Judiciário torna-se não apenas legítima, mas 

necessária para a efetivação do projeto constitucional. Este debate reflete a tensão 

constante entre a necessidade de garantir direitos fundamentais e o respeito aos 

princípios democráticos e à separação dos poderes. 

A atuação assertiva do Poder Judiciário na concretização de direitos 
fundamentais, especialmente em contextos de omissão ou insuficiência dos 
demais poderes, pode ser compreendida como uma resposta necessária às 
complexidades do constitucionalismo contemporâneo. Diante da inércia 
legislativa ou da ineficácia de políticas públicas, a intervenção judicial torna-
se um mecanismo legítimo para assegurar a força normativa da Constituição. 
Contudo, este protagonismo judicial deve ser exercido com cautela e 
autocontenção, respeitando os limites institucionais e reconhecendo a 
legitimidade democrática dos demais poderes. O desafio reside em encontrar 
um equilíbrio que permita a efetivação dos direitos constitucionais sem 
comprometer os fundamentos do Estado Democrático de Direito (SARLET, 
2018, p. 234). 

À luz das reflexões apresentadas, evidencia-se que o papel do Judiciário na 

interpretação e aplicação dos novos direitos constitucionais pós-1988 é um tema de 

complexidade ímpar, que desafia as fronteiras tradicionais da separação de poderes. 

A ascensão do protagonismo judicial, embora responda a demandas sociais legítimas 

e preencha lacunas deixadas pelos demais poderes, suscita questionamentos 

profundos sobre os limites da jurisdição constitucional em uma democracia.  

O equilíbrio delicado entre a necessidade de efetivar direitos fundamentais e o 

respeito à legitimidade democrática das decisões políticas emerge como o cerne do 

debate contemporâneo. Neste cenário, a busca por um ponto de equilíbrio que permita 

a concretização do projeto constitucional sem comprometer os alicerces do Estado 

Democrático de Direito revela-se como o grande desafio do constitucionalismo 

brasileiro.  

A complexidade inerente ao equilíbrio entre a efetivação dos direitos 

constitucionais e a preservação dos princípios democráticos exige uma abordagem 

multifacetada e dinâmica. Esta busca por um ponto de convergência demanda não 



62 
 

apenas uma reflexão acadêmica aprofundada, mas também um engajamento prático 

e contínuo entre os Poderes constituídos e a sociedade civil.  

A construção de um modelo de atuação judicial que conjugue eficácia na 

proteção de direitos com o devido respeito às competências dos demais poderes 

requer um processo iterativo de diálogo institucional, no qual as experiências 

concretas e os debates teóricos se retroalimentam. Neste cenário, a participação ativa 

de diversos atores sociais, incluindo a academia, os operadores do direito e os 

movimentos sociais, torna-se crucial para a elaboração de soluções que respondam 

adequadamente às complexidades do constitucionalismo contemporâneo, sem 

comprometer os fundamentos do Estado Democrático de Direito. 

2.8 A influência da Constituição de 1988 na legislação infraconstitucional 

A promulgação da Constituição de 1988 desencadeou um processo de 

renovação legislativa em diversas áreas do direito brasileiro. Este marco constitucional 

não apenas consolidou garantias individuais e coletivas, mas também impulsionou 

uma profunda renovação do arcabouço legislativo infraconstitucional.  

A Carta Magna, ao estabelecer um robusto catálogo de direitos fundamentais 

e princípios norteadores, não só consolidou e ampliou garantias individuais e 

coletivas, mas também impôs uma releitura integral do arcabouço legal 

infraconstitucional. Consequentemente, observou-se uma onda de produção 

legislativa nos anos subsequentes, com a criação de novos diplomas legais e a revisão 

de leis antigas, todos imbuídos do espírito constitucional e alinhados com seus 

preceitos fundamentais, refletindo assim a força normativa e o caráter dirigente da 

nova Constituição. 

A Constituição de 1988 inaugurou um novo paradigma no direito brasileiro, 
estabelecendo um amplo catálogo de direitos fundamentais e princípios 
norteadores que irradiaram por todo o ordenamento jurídico. Este fenômeno, 
conhecido como constitucionalização do direito, não se limitou à mera 
positivação de direitos, mas impulsionou uma profunda renovação legislativa 
em diversas áreas. A nova ordem constitucional exigiu a reinterpretação de 
institutos jurídicos tradicionais e a criação de novos diplomas legais, 
alinhados com os valores e objetivos constitucionais (BARROSO, 2020, p. 
405). 

O processo de adequação e criação de leis em conformidade com os preceitos 

constitucionais resultou em uma verdadeira revolução normativa, abrangendo 

diversas áreas do direito e da vida social brasileira. Tal fenômeno evidencia o caráter 

dirigente da Carta Magna, que passou a orientar ativamente a produção legislativa 

subsequente. 
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O processo de constitucionalização do direito infraconstitucional representa 
uma verdadeira revolução paradigmática no sistema jurídico brasileiro. A 
Constituição, ao assumir um papel central e irradiante, passou a condicionar 
a validade e o sentido de todas as normas do ordenamento. Este fenômeno 
não se restringe à produção legislativa, mas abrange também a interpretação 
e aplicação do direito, exigindo uma releitura de todo o sistema normativo à 
luz dos preceitos constitucionais (SILVA, 2018, p. 52). 

 

Neste contexto de constitucionalização do direito, emergiram legislações 

emblemáticas que buscaram concretizar os valores e objetivos constitucionais. O 

Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), por exemplo, materializou a 

proteção constitucional ao consumidor, estabelecendo normas de ordem pública para 

equilibrar as relações de consumo. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 

8.069/1990) traduziu em normas específicas a doutrina da proteção integral, 

consagrada no artigo 227 da Constituição.  

Já a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/1996) regulamentou os 

princípios educacionais constitucionais, delineando a organização do sistema 

educacional brasileiro. Estas leis ilustram como os mandamentos constitucionais se 

desdobraram em normativas detalhadas, visando a efetivação dos direitos e garantias 

fundamentais em diversos setores da sociedade. 

A constitucionalização do direito pós-1988 se materializou na elaboração de 
legislações emblemáticas que buscaram concretizar os valores e objetivos 
constitucionais. O Código de Defesa do Consumidor, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação são exemplos 
paradigmáticos deste processo. Estas leis não apenas regulamentaram 
direitos constitucionalmente previstos, mas também incorporaram em seu 
bojo os princípios e valores da nova ordem constitucional, promovendo uma 
transformação profunda nas relações jurídicas e sociais em seus respectivos 
campos de atuação (SARLET, 2018, p. 241). 

A Constituição de 1988 representa um marco fundamental na história dos 

direitos indígenas no Brasil, inaugurando um novo paradigma no tratamento jurídico 

dessas comunidades. O texto constitucional, especialmente em seu artigo 231, 

reconheceu aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e 

tradições, além dos direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. 

A Constituição de 1988 representa um divisor de águas no tratamento jurídico 
dos povos indígenas no Brasil. Ao reconhecer aos índios sua organização 
social, costumes, línguas, crenças e tradições, além dos direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, o texto constitucional rompeu 
com o paradigma integracionista e tutelar que vigorava até então. Esta 
mudança fundamental exigiu uma revisão completa da legislação indigenista, 
impactando diversos aspectos da vida e dos direitos dos povos indígenas 
(VILLARES, 2013, p. 20). 

Esta mudança de perspectiva constitucional teve um impacto profundo e 

abrangente na legislação infraconstitucional subsequente. O novo marco 
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constitucional exigiu uma revisão e atualização de toda a legislação ordinária 

relacionada aos povos indígenas, incluindo aspectos como demarcação de terras, 

educação, saúde, e proteção cultural. 

O impacto da Constituição de 1988 na legislação indigenista 
infraconstitucional foi profundo e abrangente. O novo marco constitucional 
não apenas exigiu a revogação de dispositivos incompatíveis com a nova 
ordem, mas também impulsionou a criação de normas específicas para a 
efetivação dos direitos indígenas. Este processo de adequação legislativa 
abrangeu diversos aspectos, como demarcação de terras, educação 
diferenciada, saúde específica e proteção cultural, refletindo a complexidade 
e a amplitude dos direitos reconhecidos constitucionalmente aos povos 
indígenas (SOUZA FILHO, 2012, p. 156). 

Analisar esta influência permite compreender como os princípios e direitos 

estabelecidos na Constituição se traduziram em normas infraconstitucionais 

concretas, bem como identificar os avanços e desafios na implementação efetiva 

desses direitos. Além disso, este estudo possibilita uma reflexão crítica sobre a 

adequação da legislação atual aos preceitos constitucionais e às necessidades 

contemporâneas dos povos indígenas. 

A análise da influência da Constituição de 1988 na legislação indigenista 
infraconstitucional revela não apenas os avanços alcançados, mas também 
os desafios persistentes na efetivação dos direitos dos povos indígenas. Este 
estudo permite uma reflexão crítica sobre a adequação da legislação atual 
aos preceitos constitucionais e às necessidades contemporâneas das 
comunidades indígenas. Além disso, evidencia a importância de uma 
interpretação sistemática e teleológica das normas infraconstitucionais, 
sempre à luz dos princípios e valores consagrados na Carta Magna (ANJOS 
FILHO, 2011, p. 573). 

Evidencia-se que a Constituição de 1988 inaugurou uma nova era no 

ordenamento jurídico brasileiro, não apenas como um documento normativo supremo, 

mas como um verdadeiro catalisador de transformações legislativas e hermenêuticas. 

Seu impacto transcendeu a mera positivação de direitos, irradiando-se por todo o 

sistema normativo e impulsionando uma profunda renovação do arcabouço legal 

infraconstitucional.  

Este processo de constitucionalização do direito, que se materializou tanto na 

produção legislativa quanto na interpretação e aplicação das normas, reflete a força 

normativa e o caráter dirigente da Carta Magna. No âmbito dos direitos indígenas, a 

mudança paradigmática introduzida pela Constituição exigiu uma revisão completa da 

legislação pertinente, representando um avanço significativo no reconhecimento e 

proteção dos direitos desses povos.  

Contudo, a efetivação plena desses direitos ainda enfrenta desafios, 

evidenciando a necessidade de uma contínua adequação e interpretação da 

legislação infraconstitucional à luz dos preceitos constitucionais, sempre 
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considerando as complexidades e demandas contemporâneas das comunidades 

indígenas. 

2.9 Perspectivas e desafios para a consolidação da "Nova Era dos Direitos" 

A Constituição de 1988 inaugurou uma nova era na proteção dos direitos 

fundamentais no Brasil, estabelecendo um robusto catálogo de garantias e 

mecanismos para sua efetivação. Nas últimas décadas, observaram-se avanços 

significativos em diversas áreas, como a expansão do acesso à educação, a redução 

da pobreza extrema e o fortalecimento de políticas de inclusão social. No entanto, a 

plena realização desses direitos ainda enfrenta obstáculos consideráveis, que 

demandam esforços contínuos do Estado e da sociedade civil. 

Entre os desafios persistentes, destacam-se a desigualdade socioeconômica, 

a violência estrutural, especialmente contra grupos vulneráveis, e as deficiências nos 

sistemas de saúde e educação públicas. Além disso, a efetivação de certos direitos 

fundamentais, como o direito à moradia adequada e ao meio ambiente equilibrado, 

ainda encontra resistências e limitações práticas, evidenciando a necessidade de 

políticas públicas mais eficazes e de uma atuação mais incisiva do Poder Judiciário 

na garantia desses direitos. 

"A Constituição de 1988 representou um marco fundamental na história dos 
direitos fundamentais no Brasil, não apenas pela amplitude do catálogo de 
direitos nela consagrados, mas também pelos mecanismos de proteção e 
efetivação que estabeleceu. Todavia, passadas mais de três décadas de sua 
promulgação, persiste um hiato significativo entre a norma e a realidade 
social. Se por um lado é inegável o avanço em diversas áreas, por outro, a 
plena concretização dos direitos fundamentais ainda encontra obstáculos 
estruturais que demandam uma atuação coordenada e persistente dos 
poderes públicos e da sociedade civil." (SARLET, 2018, p. 78) 

O combate às desigualdades sociais e às discriminações estruturais representa 

um dos maiores desafios para a consolidação da "Nova Era dos Direitos" no Brasil. 

Apesar dos avanços alcançados nas últimas décadas, o país ainda apresenta índices 

alarmantes de concentração de renda e disparidades regionais, que se refletem no 

acesso desigual a direitos básicos como saúde, educação e segurança. As políticas 

de ação afirmativa e de redistribuição de renda têm mostrado resultados positivos, 

mas sua continuidade e aprimoramento são essenciais para um progresso 

sustentado. 

Paralelamente, o enfrentamento das discriminações estruturais, sejam elas de 

natureza racial, de gênero, orientação sexual ou outras, demanda não apenas 

medidas legislativas e políticas públicas específicas, mas também uma profunda 

transformação cultural. A efetivação do princípio da igualdade, em sua dimensão 
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material, exige um esforço contínuo de conscientização social e de desconstrução de 

preconceitos arraigados, aliado a uma atuação estatal proativa na proteção dos 

grupos historicamente marginalizados. 

"O enfrentamento das desigualdades sociais e das discriminações estruturais 
no Brasil constitui um imperativo constitucional e uma condição sine qua non 
para a efetiva consolidação do Estado Democrático de Direito. A persistência 
de disparidades socioeconômicas profundas e de práticas discriminatórias 
enraizadas não apenas viola os princípios fundamentais da dignidade 
humana e da igualdade, mas também compromete a própria estabilidade 
democrática e o desenvolvimento nacional. Nesse contexto, a implementação 
de políticas públicas robustas e continuadas, aliada a uma transformação 
cultural profunda, emerge como o caminho necessário para a superação 
desses desafios históricos." (PIOVESAN, 2018, p. 412) 

Dallari (2002), inicia sua discussão destacando a Constituição como um marco 

progressista na história dos direitos indígenas no país, reconhecendo não apenas os 

direitos originários dos povos indígenas sobre suas terras, mas também a importância 

de sua cultura, línguas, tradições e formas de organização social, argumentando que, 

ao fazer isso, a Constituição de 1988 estabeleceu um novo paradigma legal, que se 

afasta de uma visão assimilacionista e integracionista dos povos indígenas, para 

reconhecê-los como detentores de direitos inalienáveis e fundamentais. 

 Verifica-se que há uma lacuna significativa entre o reconhecimento 

constitucional e a prática jurídica e administrativa e constata-se que as dificuldades 

enfrentadas na demarcação de terras indígenas, a lentidão do judiciário em resolver 

disputas relacionadas a esses direitos e a resistência de setores da sociedade que 

veem os direitos indígenas como obstáculos ao desenvolvimento econômico.  

Apesar dos avanços significativos promovidos pela Constituição de 1988 no 
reconhecimento dos direitos indígenas, a prática jurídica e administrativa no 
Brasil ainda revela uma profunda lacuna entre o ideal constitucional e a 
realidade. Esta lacuna não apenas perpetua injustiças históricas contra os 
povos indígenas, mas também desafia a integridade do Estado Democrático 
de Direito, que se comprometeu a proteger esses direitos como fundamentais 
(DALLARI, 2002, pp. 112-113). 

 

Esses desafios não são apenas reflexos de problemas estruturais no Brasil, 

mas também indicativos da necessidade de uma mudança mais profunda na 

mentalidade da sociedade e dos agentes do Estado, que ainda não conseguiram 

internalizar plenamente os princípios estabelecidos pela Constituição de 1988. 

Dallari (2002), propõe caminhos para superar esses desafios, enfatizando a 

importância da educação, do diálogo intercultural e da participação ativa dos povos 

indígenas na vida política e social do país. Ele sugere que a efetivação dos direitos 

indígenas requer uma abordagem multidisciplinar, que combine esforços jurídicos, 
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políticos, sociais e culturais e que a luta pelos direitos indígenas é uma luta contínua, 

que exige compromisso e vigilância constantes para garantir que os avanços 

promovidos pela Constituição de 1988 não sejam apenas reconhecimentos formais, 

mas se traduzam em melhorias concretas na vida dos povos indígenas. Dallari reforça 

que a proteção dos direitos indígenas é fundamental para a construção de uma 

sociedade verdadeiramente democrática e justa no Brasil. 

A superação dos desafios na implementação dos direitos indígenas exige 
uma mudança paradigmática que transcenda o âmbito jurídico, alcançando a 
esfera cultural e social. É necessário promover uma educação que valorize a 
diversidade e o diálogo intercultural, além de garantir a participação efetiva 
dos povos indígenas nas decisões que afetam suas vidas e comunidades. 
Somente assim poderemos assegurar que os direitos reconhecidos pela 
Constituição de 1988 sejam efetivamente vivenciados pelos povos indígenas 
(DALLARI, 2002, pp. 198-199). 

Rolnik (2012), apresenta uma análise crítica e detalhada sobre um dos desafios 

contemporâneos mais prementes para os direitos indígenas: a urbanização. 

Debruçou-se sobre a investigação do processo de expansão urbana e seu impacto 

sobre os territórios tradicionalmente ocupados por povos indígenas, destacando como 

essa dinâmica coloca em xeque a efetivação dos direitos desses povos, 

especialmente no que se refere à terra, argumentando que a terra não é apenas um 

recurso econômico para os povos indígenas, mas um elemento central para a 

preservação de sua cultura, espiritualidade e modo de vida. 

Identifica-se uma abordagem multidisciplinar, combinando análise jurídica, 

antropológica e urbanística para examinar os conflitos territoriais entre o avanço das 

cidades e os territórios indígenas, demonstrando como, historicamente, os processos 

de urbanização no Brasil frequentemente ignoraram a existência e os direitos dos 

povos indígenas, resultando em deslocamentos forçados, perda de territórios 

tradicionais e erosão cultural.  

A expansão das cidades brasileiras, muitas vezes, ocorre à custa dos 
territórios indígenas, levando a conflitos territoriais que colocam em risco a 
sobrevivência cultural e física desses povos. Este processo não apenas viola 
os direitos indígenas garantidos pela Constituição de 1988, mas também 
ignora o potencial dessas comunidades para contribuir com modelos 
alternativos de convivência e sustentabilidade. A necessidade de políticas 
públicas que reconheçam e protejam os territórios indígenas no contexto da 
urbanização é, portanto, urgente e indispensável (ROLNIK, 2012, pp. 112-
113). 

Rolnik (2012),  critica a visão reducionista que trata a terra indígena como um 

obstáculo ao desenvolvimento, argumentando que essa perspectiva falha em 

reconhecer o valor intrínseco das culturas indígenas e sua contribuição para a 

diversidade e riqueza cultural do país, chamado à reflexão sobre as políticas de 
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planejamento urbano e desenvolvimento, instando os formuladores de políticas, 

urbanistas e a sociedade em geral a repensar as práticas de urbanização de forma a 

respeitar e incorporar os direitos e a presença indígena. 

Evidencia-se, uma proposta de alternativas para a construção de um modelo 

de urbanização que seja inclusivo e respeitoso dos direitos indígenas. Rolnik (2012), 

sugere a adoção de políticas públicas que promovam o diálogo e a participação ativa 

dos povos indígenas no planejamento e na gestão dos espaços urbanos, garantindo 

que seus direitos à terra, cultura e identidade sejam preservados e valorizados, 

enfatizando a importância de reconhecer os territórios indígenas como espaços de 

resistência cultural e biodiversidade, fundamentais para o bem-estar coletivo e a 

sustentabilidade ambiental. 

O desafio de conciliar o crescimento urbano com a proteção dos direitos 
indígenas exige uma mudança paradigmática na forma como planejamos e 
desenvolvemos nossas cidades. Isso implica reconhecer os povos indígenas 
como atores chave no processo de planejamento urbano, garantindo sua 
participação ativa e respeitando seus direitos à terra e à cultura. Tal 
abordagem não apenas enriqueceria o tecido social e cultural das cidades 
brasileiras, mas também promoveria uma urbanização mais justa, sustentável 
e inclusiva (ROLNIK, 2012, pp. 198-199) 

 
Duprat (2019), realiza uma análise profunda e crítica sobre a aplicação dos 

direitos indígenas à luz da Constituição Federal de 1988, com sua vasta experiência 

na defesa desses direitos, destaca a Constituição como um marco histórico para os 

povos indígenas no Brasil, reconhecendo sua autonomia, cultura, línguas e direitos 

sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Muito embora, elogia o texto 

constitucional por seu caráter progressista e por estabelecer um novo paradigma na 

relação entre o Estado e os povos indígenas. No entanto, não se limita a uma visão 

idealizada da Constituição; ela mergulha nas complexidades e desafios enfrentados 

na implementação desses direitos, especialmente no que tange à demarcação de 

terras e ao direito à consulta prévia, fundamentais para a autonomia e sobrevivência 

cultural e física dos povos indígenas. 

Apesar do reconhecimento constitucional dos direitos indígenas, a prática 
brasileira tem sido marcada por uma série de contradições e desafios, 
especialmente no que diz respeito à demarcação de terras. Esses desafios 
não são apenas técnicos ou jurídicos, mas profundamente políticos e sociais, 
refletindo as tensões entre diferentes visões de desenvolvimento e os direitos 
dos povos indígenas a suas terras e culturas (DUPRAT, 2019, pp. 157-158). 

Os obstáculos jurídicos, políticos e sociais que têm impedido a plena realização 

dos direitos indígenas garantidos pela Constituição. Duprat, igualmente como outras 

referências aqui citadas, critica a lentidão e a ineficácia do processo de demarcação 
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de terras, frequentemente sujeito a disputas judiciais e a pressões políticas e 

econômicas contrárias aos interesses indígenas.  

Um aspecto importante nesta análise, é a questão do direito à consulta prévia, 

livre e informada, conforme estabelecido pela Convenção 169 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), ressaltando que, na prática, esse direito tem sido 

frequentemente ignorado ou inadequadamente aplicado, revelando uma lacuna 

significativa entre os direitos assegurados pela Constituição e sua efetivação, 

apontando para a necessidade de uma ação mais firme e comprometida por parte do 

Estado e da sociedade para superar esses desafios. 

Duprat (2019),  propõe caminhos para a superação dos desafios identificados, 

enfatizando a importância de uma interpretação constitucional que priorize a proteção 

dos direitos indígenas e a necessidade de políticas públicas eficazes que garantam a 

demarcação de terras e o respeito ao direito à consulta prévia, defendendo uma maior 

participação dos povos indígenas nas decisões que afetam suas vidas e territórios, 

bem como uma maior conscientização e engajamento da sociedade civil na luta pelos 

direitos indígenas. 

A efetivação dos direitos indígenas, conforme garantido pela Constituição de 
1988, exige uma mudança paradigmática na forma como o Estado e a 
sociedade brasileira se relacionam com os povos indígenas. Isso implica não 
apenas respeitar e implementar os direitos já reconhecidos, mas também 
promover um diálogo genuíno e respeitoso, garantindo que os povos 
indígenas sejam ouvidos e que suas demandas sejam atendidas (DUPRAT, 
2019, pp. 198-199). 

 
Anaya (2010), realiza uma análise meticulosa sobre o impacto do direito 

internacional na proteção dos direitos dos povos indígenas, com um enfoque particular 

na legislação e políticas indigenistas no Brasil, argumenta que, apesar de o Brasil ter 

feito progressos significativos na proteção dos direitos indígenas, especialmente com 

a Constituição de 1988, ainda há um caminho considerável a ser percorrido para 

alinhar plenamente a legislação nacional aos padrões internacionais. Destacando 

ainda, que a Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos Indígenas como um 

marco crucial nesse processo, enfatizando que sua adoção e implementação efetiva 

poderiam fortalecer significativamente a proteção dos direitos indígenas no país. 

A implementação da Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas no Brasil representa não apenas uma obrigação legal, mas uma 
oportunidade para o país liderar na proteção dos direitos indígenas na 
América Latina. A adoção de suas disposições em políticas públicas e 
legislação nacional poderia servir como um modelo para outros países, 
demonstrando um compromisso com a justiça social e os direitos humanos 
(ANAYA, 2010, pp. 157-158). 
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Nota-se, que a interação entre o direito internacional e o nacional e, a prática 

de inúmeros casos em que a jurisprudência internacional influenciou decisões judiciais 

no Brasil já é uma realidade. Essa interação é fundamental para a evolução da 

proteção dos direitos indígenas, pois oferece um referencial normativo que transcende 

as limitações da legislação nacional. Enfatizando a importância de uma abordagem 

holística que considere os direitos indígenas dentro de um espectro mais amplo de 

direitos humanos, onde não apenas beneficia os povos indígenas, mas também 

contribui para o fortalecimento do estado de direito e da democracia. 

Anaya (2010), propõe recomendações concretas para o Brasil, visando 

aprimorar a proteção dos direitos indígenas através do alinhamento com os padrões 

internacionais. Ele sugere a adoção de políticas públicas e legislações que reflitam os 

princípios da Declaração da ONU, além de fortalecer os mecanismos de consulta e 

participação dos povos indígenas nas decisões que afetam suas vidas e territórios e 

que a efetiva implementação dos padrões internacionais de direitos indígenas no 

Brasil não apenas cumpriria obrigações legais e morais, mas também promoveria a 

justiça social e a coesão nacional. 

A resistência encontrada na implementação de padrões internacionais de 
direitos indígenas no Brasil frequentemente reflete uma falta de compreensão 
sobre a importância desses direitos, não apenas para os povos indígenas, 
mas para a sociedade como um todo. A promoção de uma maior 
conscientização e educação sobre os direitos indígenas entre legisladores, 
juristas e o público em geral é essencial para superar essa resistência e 
avançar na proteção desses direitos (ANAYA, 2010, pp. 198-199). 

Maia (2018), oferece uma análise profunda sobre a intersecção entre o direito 

internacional e a legislação brasileira no que tange à proteção dos direitos dos povos 

indígenas. Maia argumenta que, apesar da Constituição de 1988 ter representado um 

avanço significativo na proteção desses direitos, ainda existem lacunas que podem 

ser preenchidas através de um alinhamento mais estreito com os padrões 

internacionais. Destacando, a Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos 

Indígenas como um instrumento fundamental nesse processo, enfatizando que sua 

implementação efetiva no Brasil poderia significar um salto qualitativo na proteção dos 

direitos indígenas. 

A implementação da Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas no Brasil não é apenas uma questão de cumprimento de 
obrigações internacionais, mas uma oportunidade para reafirmar o 
compromisso do país com os direitos humanos e a justiça social. Através da 
incorporação de seus princípios na legislação nacional, o Brasil pode liderar 
pelo exemplo na proteção dos direitos indígenas, estabelecendo um padrão 
de respeito e inclusão que inspire outras nações (Maia, 2018, pp. 158-159). 
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Reconhece-se, que é crucial o diálogo entre o direito internacional e o direito 

interno, com inúmeras decisões e tratados internacionais têm influenciado a 

jurisprudência brasileira em matéria de direitos indígenas. Essa interação é benéfica 

não apenas para os povos indígenas, mas para o fortalecimento do sistema jurídico 

brasileiro como um todo, pois contribui para a sua evolução e adaptação a um contexto 

globalizado de proteção dos direitos humanos.  

A resistência à implementação de padrões internacionais de direitos 
indígenas no Brasil muitas vezes reflete uma compreensão limitada de sua 
importância e relevância. É crucial promover uma maior conscientização 
entre legisladores, juristas e a sociedade em geral sobre como esses padrões 
contribuem não apenas para a proteção dos povos indígenas, mas para o 
fortalecimento da democracia e do estado de direito no país (MAIA, 2018, pp. 
198-199). 

Maia (2018), sugere a revisão de leis e políticas públicas à luz da Declaração 

da ONU, a promoção de uma maior participação dos povos indígenas no processo 

legislativo e a implementação de mecanismos eficazes de monitoramento e 

fiscalização para assegurar o cumprimento dos direitos indígenas e que a adoção 

dessas medidas é essencial para a construção de uma sociedade mais justa e 

inclusiva, onde os direitos dos povos indígenas sejam plenamente reconhecidos e 

protegidos. 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 representou um marco 

decisivo na trajetória jurídica dos direitos indígenas no Brasil, instituindo um novo 

paradigma legal que não somente reconheceu a pluralidade cultural e os direitos 

originários dos povos indígenas sobre suas terras, mas também estabeleceu o 

alicerce para uma evolução progressiva desses direitos. Este avanço constitucional 

desencadeou um processo de transformação legal e social, impulsionando o Estado 

brasileiro a enfrentar o desafio de concretizar as promessas de justiça, igualdade e 

respeito à diversidade cultural inscritas na Carta Magna.  

A Constituição de 1988, assim, não se limitou a reformular o arcabouço jurídico 

relativo aos direitos indígenas; ela convocou a sociedade brasileira e suas instituições 

a reavaliarem suas práticas e políticas para com esses povos, em um esforço contínuo 

de construção de um Estado verdadeiramente inclusivo e equitativo. Portanto, a 

análise da evolução dos direitos indígenas sob a égide da Constituição de 1988 revela 

um caminho progressivo, embora permeado por desafios, na direção da efetivação 

dos direitos fundamentais dos povos indígenas, marcando um compromisso inadiável 

do Estado brasileiro com a promoção da justiça social e a garantia da dignidade para 

todos os cidadãos, especialmente aqueles historicamente marginalizados. 
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2.10 Desafios Contemporâneos e o Marco Temporal 

A discussão sobre os desafios contemporâneos enfrentados pelos povos 

indígenas no Brasil é intrinsecamente ligada ao debate em torno do marco temporal, 

um conceito jurídico que tem gerado intensas controvérsias e polarizações. Este 

conceito estabelece que os direitos territoriais indígenas só seriam reconhecidos para 

terras que estivessem sob posse dos povos indígenas na data da promulgação da 

Constituição de 1988.  

Tal interpretação, no entanto, é criticada por sua visão restritiva e por 

desconsiderar a complexa realidade histórica de deslocamentos forçados e violências 

sofridas pelos povos indígenas ao longo dos séculos. Autores como João Pacheco de 

Oliveira argumentam que essa abordagem ignora a dinâmica das relações territoriais 

indígenas, ameaçando não apenas seus direitos territoriais, mas também sua 

sobrevivência cultural e física.  

A participação ativa dos indígenas na formulação de políticas públicas é crucial 

para a construção de soluções que respeitem suas especificidades culturais e sociais. 

O marco temporal, portanto, não é apenas uma questão jurídica, mas um reflexo das 

tensões históricas entre o Estado e os povos originários, exigindo um compromisso 

renovado com a justiça social e o reconhecimento dos direitos indígenas. 

Na obra "A Viagem da Volta", João Pacheco de Oliveira oferece uma análise 

crítica e profunda sobre os desafios contemporâneos enfrentados pelos povos 

indígenas no Brasil. Ele argumenta que o marco temporal, que estabelece que os 

direitos territoriais indígenas só seriam reconhecidos para terras que estivessem sob 

posse dos povos indígenas na data da promulgação da Constituição de 1988, é uma 

interpretação restritiva e injusta dos direitos indígenas.  

O conceito de marco temporal, ao estabelecer que os direitos territoriais 
indígenas só seriam reconhecidos para terras sob posse na data da 
promulgação da Constituição de 1988, ignora a realidade histórica de 
deslocamentos forçados e violências sofridas pelos povos indígenas. 
(OLIVEIRA, 2016, p. 112). 

Oliveira (2016), critica essa abordagem por ignorar a realidade histórica de 

deslocamentos forçados e violências sofridas pelos povos indígenas, que muitas 

vezes os impediram de estar fisicamente presentes em suas terras tradicionais 

naquela data. Oliveira defende que essa interpretação legal não apenas desconsidera 

a complexidade das relações territoriais indígenas, mas também ameaça a 

sobrevivência cultural e física desses povos. 
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Os desafios contemporâneos enfrentados pelos povos indígenas vão além das 

questões territoriais, abrangendo também a luta por reconhecimento cultural e político 

em um contexto de políticas indigenistas que muitas vezes são formuladas sem a 

devida participação dos próprios indígenas. Oliveira (2016), destaca a importância da 

participação ativa dos povos indígenas na formulação das políticas que os afetam 

diretamente, argumentando que a inclusão dos indígenas nos processos decisórios é 

crucial para a construção de políticas públicas mais justas e eficazes. 

Dallari (2002), com sua vasta experiência e conhecimento jurídico, mergulha 

nas complexidades do direito indígena, destacando tanto os avanços significativos 

quanto os desafios persistentes que marcam a luta dos povos indígenas pelo 

reconhecimento e proteção de seus direitos, oferecendo um panorama detalhado 

sobre a evolução dos direitos indígenas, analisando a legislação, as políticas públicas 

e as decisões judiciais que têm impactado essas comunidades ao longo das últimas 

décadas. 

A questão da demarcação de terras indígenas é, sem dúvida, um dos 
aspectos mais críticos e controversos dos direitos indígenas no Brasil. Apesar 
dos avanços normativos, a implementação prática desses direitos revela um 
cenário de conflitos e resistências. A análise desses casos evidencia não 
apenas a complexidade das disputas territoriais, mas também a importância 
fundamental da terra para a preservação das culturas e modos de vida 
indígenas (DALLARI, 2002, p. 78). 

 Na análise da obra de Dallari, é possível compreender o contexto histórico e 

jurídico que precedeu a Constituição de 1988, destacando como "a legislação anterior 

muitas vezes relegava os povos indígenas a uma posição de invisibilidade ou de 

objeto de políticas assimilacionistas" (Dallari, 2002, p. 32). O processo constituinte e 

como a mobilização dos povos indígenas e de seus aliados foi crucial para a inclusão 

de direitos específicos na nova Carta Magna.  

O processo constituinte representou um momento único de mobilização e 
visibilidade para os povos indígenas no Brasil. A inclusão de direitos 
específicos na Constituição de 1988 não foi apenas um avanço jurídico, mas 
também um marco simbólico de reconhecimento e valorização das culturas 
indígenas. No entanto, esse processo também revelou as tensões e os 
desafios que ainda permeiam a relação entre o Estado e os povos indígenas, 
desafios esses que continuam a exigir atenção e ação (DALLARI, 2002, p. 
50). 

Os avanços e desafios pós-1988, dedicando atenção especial à questão da 

demarcação de terras indígenas. Apesar dos avanços legais, "a efetivação dos direitos 

territoriais indígenas frequentemente esbarra em interesses econômicos e políticos 

poderosos, resultando em conflitos e violações" (Dallari, 2002, p. 78). A necessidade 
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de uma maior conscientização social e de um compromisso político mais firme para a 

proteção desses direitos.  

A defesa dos direitos indígenas transcende a questão jurídica, inserindo-se 
em um contexto mais amplo de lutas por justiça social, diversidade cultural e 
sustentabilidade ambiental. Este panorama desafia a sociedade brasileira a 
repensar suas bases de convivência e respeito às diferenças, apontando para 
a necessidade de uma nova ética de solidariedade e reconhecimento mútuo 
(DALLARI, 2002, p. 120). 

Rolnik (2012), com sua vasta experiência em urbanismo e política habitacional, 

mergulha na complexidade das relações entre o desenvolvimento urbano e a 

preservação dos territórios indígenas, oferecendo uma análise crítica e detalhada que 

ilumina os múltiplos aspectos deste desafio. Argumentando que a expansão urbana e 

agrícola não apenas ameaça à integridade física desses territórios, mas também 

impõe desafios significativos à manutenção das culturas e modos de vida indígenas.  

A história da urbanização no Brasil é também a história da invisibilização e 
da marginalização dos povos indígenas. Desde os primeiros assentamentos 
coloniais até as metrópoles contemporâneas, o crescimento urbano 
frequentemente ocorreu à custa dos territórios tradicionalmente ocupados por 
esses povos. Este processo histórico não apenas deslocou comunidades 
inteiras, mas também impôs uma série de desafios à preservação de suas 
culturas e modos de vida (ROLNIK, 2012, p. 23-24). 

Rolnik (2012), estabelece um panorama histórico da ocupação territorial no 

Brasil, destacando como "a formação das cidades brasileiras esteve, desde o início, 

intrinsecamente ligada à desapropriação e marginalização dos povos indígenas" 

(Rolnik, 2012, p. 23). No contexto atual, a pressão da urbanização sobre os territórios 

indígenas se intensifica, não apenas pela expansão física das cidades, mas também 

pelo avanço de atividades econômicas como a agricultura e a mineração. 

Os impactos da urbanização sobre os territórios indígenas são complexos e 
multifacetados. Eles não se limitam à perda física de território, mas se 
estendem à erosão cultural, à perda de autonomia e ao aumento de conflitos. 
A inclusão de territórios indígenas em áreas urbanas ou sua proximidade com 
centros urbanos impõe a necessidade de acesso a serviços públicos, ao 
mesmo tempo em que aumenta a vulnerabilidade dessas comunidades a 
processos de desapropriação e especulação imobiliária (ROLNIK, 2012, p. 
78-79). 

A inserção ou adjacência de terras indígenas em zonas urbanizadas acarreta 

uma diversidade de desafios particulares. "A proximidade ou inclusão de territórios 

indígenas em áreas urbanas gera uma série de desafios específicos" (Rolnik, 2012, 

p. 78). A pressão exercida pelo avanço urbano sobre essas áreas não apenas ameaça 

à integridade territorial e cultural desses povos, mas também impõe a necessidade de 

políticas públicas que reconheçam e respeitem suas especificidades dentro do tecido 

urbano.  
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A análise dessas questões é fundamental para a formulação de estratégias de 

desenvolvimento urbano que sejam inclusivas e sustentáveis, garantindo a proteção 

dos direitos e da cultura indígena em meio à expansão das cidades. 

É imperativo repensar as políticas de urbanização para que elas incorporem 
de maneira efetiva os direitos e perspectivas dos povos indígenas. Isso 
significa não apenas proteger os territórios indígenas da expansão urbana 
descontrolada, mas também reconhecer esses territórios como partes 
integrantes e valiosas do tecido urbano, capazes de contribuir para a 
diversidade cultural e ambiental das cidades (ROLNIK, 2012, p. 120-121). 

Com uma abordagem que reflete sua vasta experiência jurídica, Duprat (2019), 

examina as nuances e complexidades das disputas legais envolvendo os povos 

indígenas, com especial atenção ao debate sobre o marco temporal. Defendendo que 

a Constituição de 1988 representou um avanço significativo na proteção dos direitos 

indígenas, estabelecendo bases sólidas para o reconhecimento de seus direitos 

territoriais, culturais e sociais.  

A promulgação da Constituição de 1988 representou um momento histórico 
de reconhecimento e valorização da diversidade cultural e dos direitos dos 
povos indígenas no Brasil. Este avanço, no entanto, não se traduziu 
automaticamente em uma garantia efetiva desses direitos. A interpretação e 
aplicação das normas constitucionais relativas aos povos indígenas têm sido 
marcadas por tensões e disputas, refletindo as divergências entre uma visão 
que busca a proteção desses direitos e perspectivas que visam restringi-los 
(DUPRAT, 2019, p. 45-46). 

Duprat (2019), detalha o contexto histórico e jurídico que antecedeu a 

promulgação da Constituição de 1988, enfatizando como "a Constituição marcou uma 

ruptura com paradigmas anteriores, ao reconhecer os povos indígenas como sujeitos 

de direitos, com sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições" 

(Duprat, 2019, p. 45).  

A análise crítica do princípio do marco temporal, uma tese jurídica que busca 

limitar o reconhecimento dos direitos territoriais indígenas às terras que estavam sob 

sua posse na data da promulgação da Constituição. Duprat (2019), argumenta que 

essa interpretação contraria o espírito da Constituição e ameaça os direitos 

fundamentais dos povos indígenas, ao impor uma restrição arbitrária que não encontra 

respaldo no texto constitucional.  

O debate sobre o marco temporal ilustra as dificuldades enfrentadas na 
interpretação dos direitos indígenas na Constituição. Esta tese, ao impor uma 
data específica para o reconhecimento dos direitos territoriais, ignora a 
natureza dinâmica e a especificidade das relações dos povos indígenas com 
suas terras. Tal interpretação não apenas contraria o texto e o espírito da 
Constituição, mas também compromete a realização dos direitos 
fundamentais desses povos (DUPRAT, 2019, p. 78-79). 

Duprat (2019), examina as decisões judiciais e as políticas públicas que têm 

impactado os direitos indígenas desde a promulgação da Constituição, destacando 
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como "a aplicação do marco temporal tem sido uma fonte de insegurança jurídica e 

de conflitos, ao invés de contribuir para a pacificação das relações entre os povos 

indígenas e a sociedade envolvente" (Duprat, 2019, p. 78). 

A obra de Duprat é um chamado para uma reflexão sobre os caminhos futuros 

para a efetivação dos direitos indígenas no Brasil, enfatizando a necessidade de "uma 

interpretação constitucional que reconheça a dinâmica e a especificidade dos direitos 

indígenas, assegurando sua proteção contra tentativas de retrocesso" (Duprat, 2019, 

p. 120). 

A efetivação dos direitos indígenas no Brasil exige uma abordagem que 
transcenda a mera análise jurídica, envolvendo um compromisso político e 
social com a justiça e a igualdade. A Constituição de 1988 oferece um marco 
normativo que, se plenamente implementado, tem o potencial de promover 
uma sociedade mais justa e inclusiva, reconhecendo e valorizando a 
diversidade cultural e os direitos dos povos indígenas (DUPRAT, 2019, p. 
120-121). 

Anaya (2010), com sua vasta experiência como jurista e acadêmico, desdobra 

as complexidades deste tema, evidenciando a evolução histórica dos direitos 

indígenas no âmbito internacional e sua interação com as legislações nacionais. 

Sustentando a importância dos tratados internacionais, como a Convenção 169 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, e a 

Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, ressaltando 

como esses instrumentos contribuem para a proteção e promoção dos direitos 

indígenas. 

A história dos povos indígenas no direito internacional é marcada por uma 
luta constante pelo reconhecimento e pela proteção de seus direitos 
fundamentais. Desde os primeiros instrumentos internacionais que 
abordaram a questão indígena até a adoção da Declaração das Nações 
Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, observa-se uma evolução 
significativa na maneira como a comunidade internacional percebe e trata os 
direitos desses povos. Essa evolução reflete um crescente reconhecimento 
da importância de proteger as culturas, as terras e os modos de vida 
indígenas, não apenas como uma questão de justiça e equidade, mas 
também como uma contribuição vital para a diversidade cultural e ambiental 
do planeta (ANAYA, 2010, p. 58-59). 

Ao examinar criticamente as relações entre os Estados e os povos indígenas, 

Anaya (2010), destaca a tensão frequentemente presente entre os interesses 

governamentais e os direitos indígenas à terra, à cultura e à autodeterminação. Ele 

aponta que "a eficácia dos direitos indígenas no direito internacional depende 

crucialmente da vontade política dos Estados em implementá-los" (Anaya, 2010, p. 

112).  

A proposta apresentada por Anaya, enfatiza a importância da criação de um 

diálogo permanente entre os povos indígenas, os Estados e a comunidade 
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internacional. Ele argumenta que o reconhecimento da interdependência entre os 

direitos humanos universais e os direitos específicos dos povos indígenas é 

fundamental para o progresso na proteção desses direitos. 

O futuro dos direitos indígenas no direito internacional dependerá em grande 
medida da capacidade dos povos indígenas de se engajarem efetivamente 
no diálogo com os Estados e a comunidade internacional, bem como da 
disposição destes últimos em ouvir e responder às demandas indígenas de 
maneira construtiva. A construção de um mundo em que os direitos indígenas 
sejam plenamente respeitados e protegidos requer um compromisso 
contínuo com a justiça, a igualdade e o respeito pela diversidade cultural. Este 
compromisso deve ser compartilhado por todos os atores envolvidos, 
reconhecendo que a proteção dos direitos indígenas é fundamental para a 
realização dos direitos humanos de todos (ANAYA, 2010, p. 198-199). 

Maia (2015), com sua vasta experiência e conhecimento jurídico, desdobra as 

nuances da legislação indigenista brasileira, destacando não apenas a sua evolução 

histórica, mas também os desafios contemporâneos enfrentados na efetivação desses 

direitos.  

A Constituição Federal de 1988 como um marco legal significativo, que 

reconheceu explicitamente os direitos dos povos indígenas sobre suas terras 

tradicionais e a importância de sua cultura e organização social. Maia (2015), 

argumenta que, apesar desse avanço legislativo, a prática jurídica e política no Brasil 

ainda revela lacunas significativas na proteção desses direitos, muitas vezes em razão 

de interesses econômicos e políticos contrapostos. 

A Constituição Federal de 1988 representou um avanço histórico na proteção 
dos direitos dos povos indígenas no Brasil, ao reconhecer não apenas seus 
direitos territoriais, mas também a importância de sua cultura, línguas e 
tradições. No entanto, a implementação desses direitos tem enfrentado 
obstáculos significativos, que vão desde a demarcação de terras até a 
proteção contra invasões e exploração ilegal. Esses desafios refletem a 
tensão entre os direitos indígenas e os interesses econômicos, bem como a 
necessidade de uma política indigenista mais coerente e eficaz (MAIA, 2015, 
p. 45-46). 

A relevância dos tratados internacionais de direitos humanos e como eles 

influenciam a proteção dos direitos indígenas no Brasil. Maia (2015), destaca que "a 

interação entre o direito internacional e o direito interno brasileiro é fundamental para 

a ampliação e fortalecimento da proteção dos direitos indígenas" (Maia, 2015, p. 89). 

Neste sentido, o autor analisa decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) e de 

outros tribunais que incorporaram princípios e normas internacionais em seus 

julgamentos, demonstrando a crescente importância do diálogo jurídico internacional 

na interpretação da legislação indigenista brasileira. 

O papel dos tratados internacionais de direitos humanos na proteção dos 
direitos indígenas no Brasil tem ganhado destaque, especialmente em 
decisões judiciais que buscam harmonizar a legislação interna com os 
compromissos internacionais assumidos pelo país. Essa tendência é positiva, 
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mas ainda enfrenta desafios, como a falta de conhecimento e a resistência 
em aplicar normas internacionais de forma consistente. A superação desses 
desafios é essencial para garantir uma proteção mais efetiva dos direitos 
indígenas (MAIA, 2015, p. 112-113). 

Destaca-se a necessidade de aperfeiçoamento da proteção constitucional 

conferida aos povos indígenas no Brasil, ressaltando-se a relevância de uma 

metodologia que incorpore integralmente os princípios dos direitos humanos 

internacionais, bem como a participação efetiva dos povos indígenas nos processos 

jurídicos e políticos. Maia (2015), sugere que "a efetiva proteção dos direitos indígenas 

requer uma mudança paradigmática que reconheça a diversidade cultural como um 

valor fundamental da sociedade brasileira" (Maia, 2015, p. 198). 

A análise dos desafios contemporâneos enfrentados pelos povos indígenas no 

Brasil, especialmente no que concerne ao marco temporal, revela uma complexa teia 

de questões jurídicas, históricas e sociais que exigem uma abordagem 

multidimensional e crítica. O marco temporal, ao estabelecer que os direitos territoriais 

indígenas são reconhecidos apenas para terras sob posse na data da promulgação 

da Constituição de 1988, ignora a realidade histórica de deslocamentos forçados e 

violências sofridas pelos povos indígenas, como destacado por Oliveira (2016).  

Esta interpretação restritiva não apenas desconsidera a complexidade das 

relações territoriais indígenas, mas também ameaça a sobrevivência cultural e física 

desses povos, ao impor uma visão estática e descontextualizada de seus direitos. A 

crítica de Duprat (2019) ao marco temporal enfatiza a necessidade de uma 

interpretação constitucional que reconheça a dinâmica e a especificidade dos direitos 

indígenas, assegurando sua proteção contra tentativas de retrocesso. Além disso, a 

análise de Cunha (2009) sobre a evolução histórica das legislações indigenistas 

destaca a continuidade de tensões e contradições que permeiam a relação entre o 

Estado brasileiro e os povos indígenas, sublinhando a importância de compreender 

as raízes históricas dessas legislações para enfrentar as controvérsias atuais com a 

profundidade necessária.  

A defesa dos direitos indígenas transcende a questão jurídica, inserindo-se em 

um contexto mais amplo de lutas por justiça social, diversidade cultural e 

sustentabilidade ambiental, como argumentado por Dallari (2002). Assim, a efetivação 

dos direitos indígenas no Brasil requer não apenas um compromisso político e social 

com a justiça e a igualdade, mas também uma nova ética de solidariedade e 
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reconhecimento mútuo, que valorize a diversidade cultural como um pilar fundamental 

da sociedade brasileira. 
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TERCEIRO CAPÍTULO 

3. O CASO DO POVO INDÍGENA MURA E O PROJETO 

AUTAZES: UM PARADIGMA NA FABRICAÇÃO DO DIREITO 

INDÍGENA. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



81 
 

3.1 Descrição do Caso 

Em setembro de 2010, a Brazil Potash Corp. (também conhecida como Brasil 

Potássio Ltda.) divulgou o lançamento de um projeto de mineração visando a 

exploração econômica de sais de potássio. O empreendimento, denominado "Projeto 

Potássio Amazonas – Autazes", seria localizado no município de Autazes, na região 

entre os rios Madeira e Amazonas. 

 

De acordo com informações do Ministério Público Federal, o projeto propõe a 

construção de um complexo que inclui um porto, uma unidade industrial e uma via de 

acesso conectando essas duas estruturas. Além disso, prevê a instalação de uma 

adutora e uma linha de transmissão de energia. Conforme dados do Instituto de 

Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM), o empreendimento está planejado para 

ser implementado a aproximadamente 2,97 km da terra indígena Jauary e a 6,33 km 

da terra indígena Paracuhuba. 
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O conflito envolvendo o povo indígena Mura e o Projeto Autazes representa um 

emblemático cenário de tensão entre direitos indígenas e interesses econômicos na 

Amazônia brasileira. Este caso, que se desenrola no município de Autazes, estado do 

Amazonas, encapsula as complexidades inerentes ao desenvolvimento econômico 

em áreas de significativa importância cultural e ambiental para os povos originários. 

 

 Contextualização do conflito 

A contextualização deste conflito remonta à descoberta de uma das maiores 

reservas de potássio do mundo em território tradicionalmente ocupado pelo povo 

Mura. O Projeto Autazes, proposto pela empresa Potássio do Brasil, visa explorar este 

recurso mineral, prometendo benefícios econômicos para a região. Contudo, esta 

iniciativa colide diretamente com os direitos territoriais e culturais dos Mura, 

desencadeando um intenso debate jurídico e social. 

 Relevância para a temática da dissertação 

A relevância deste estudo de caso para a temática central da dissertação é 

multifacetada. Primeiramente, ele oferece um exemplo concreto e atual de como o 

direito indígena é "fabricado" através das interações entre comunidades indígenas, 

empresas, Estado e Poder Judiciário. Além disso, o caso Mura-Autazes permite uma 

análise aprofundada da aplicação prática dos princípios constitucionais e da legislação 

indigenista brasileira, bem como da interpretação jurisprudencial pela Justiça Federal 

do Amazonas. 

 Objetivos específicos do capítulo 

Os objetivos específicos deste capítulo incluem: 

 Analisar o processo de judicialização do conflito e seus desdobramentos; 
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 Examinar como a Justiça Federal do Amazonas interpreta e aplica o direito 

indígena neste caso específico; 

 Investigar as manifestações do pluralismo jurídico no contexto do conflito; 

 Avaliar as implicações deste caso para a política indigenista brasileira e para 

o futuro dos direitos indígenas na Amazônia. 

Segundo Souza Filho (1998), o direito indígena não é um direito do passado, 

nem um direito consuetudinário no sentido tradicional, mas um direito vivo, atual, que 

se manifesta nas relações sociais e rege a vida dos povos. A perspectiva de Souza 

Filho sobre o direito indígena é profundamente relevante para a compreensão das 

questões jurídicas contemporâneas envolvendo povos originários, como no caso 

Mura-Autazes. Ao caracterizar o direito indígena como "vivo" e "atual", o autor desafia 

concepções estáticas e ultrapassadas que frequentemente permeiam o discurso 

jurídico tradicional. 

Esta visão dinâmica do direito indígena ressalta sua natureza evolutiva e 

adaptativa, contrapondo-se à noção equivocada de que se trata de um conjunto de 

práticas cristalizadas no tempo. Ao contrário, Souza Filho enfatiza que este direito se 

manifesta e se renova constantemente nas relações sociais cotidianas dos povos 

indígenas. 

No contexto do caso Mura-Autazes, esta perspectiva é crucial para uma análise 

jurisprudencial mais acurada e contextualizada. Ela nos convida a considerar não 

apenas as normas escritas ou os precedentes judiciais, mas também as práticas vivas 

e as formas de organização social do povo Mura, que constituem um sistema jurídico 

próprio e legítimo. 

Esta abordagem implica em reconhecer a pluralidade jurídica existente no 

Brasil, onde o direito estatal coexiste com sistemas normativos indígenas. Assim, na 

"fabricação" do direito aplicável ao caso Mura-Autazes, é fundamental considerar não 

apenas a legislação brasileira, mas também as normas e práticas próprias da 

comunidade Mura, entendendo-as como expressões de um direito vivo e em 

constante evolução. 

Ademais, a visão de Souza Filho nos alerta para a necessidade de uma 

interpretação jurídica que seja sensível às realidades contemporâneas dos povos 

indígenas, evitando estereótipos ou concepções anacrônicas. Isso é particularmente 

relevante em casos que envolvem questões complexas como desenvolvimento 

econômico, preservação ambiental e direitos territoriais. 
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Duprat (2002), argumenta que o Estado é pluriétnico. A assertiva de Deborah 

Duprat sobre a natureza pluriétnica do Estado brasileiro é uma proposição 

fundamental para a compreensão e aplicação do direito indígena no contexto 

contemporâneo. Esta perspectiva desafia a concepção tradicional de um Estado-

nação homogêneo, reconhecendo a diversidade étnica e cultural como elemento 

constitutivo da própria estrutura estatal. 

Ao afirmar o caráter pluriétnico do Estado, Duprat lança luz sobre a 

necessidade de um arcabouço jurídico e institucional que acomode e respeite as 

múltiplas identidades étnicas presentes no território nacional. Esta visão tem 

implicações profundas para a interpretação e aplicação do direito, especialmente em 

casos envolvendo povos indígenas, como o Mura-Autazes. 

No contexto da análise jurisprudencial, esta perspectiva convida os operadores 

do direito a considerar não apenas as normas estatais, mas também os sistemas 

jurídicos próprios dos diversos grupos étnicos. Isso implica em reconhecer a 

legitimidade e a validade de práticas e normas indígenas, não como exceções ou 

concessões do Estado, mas como expressões legítimas da pluralidade étnica 

constitutiva do próprio Estado brasileiro. 

A perspectiva pluriétnica revela-se essencial para a construção de um direito 

indígena autenticamente inclusivo e respeitoso à diversidade cultural. Esta abordagem 

exige que os pronunciamentos judiciais, exemplificados pelo caso Mura-Autazes, 

transcendam a mera aplicação do direito positivo estatal, incorporando em sua análise 

as especificidades culturais, os modelos de organização societária e os sistemas 

normativos intrínsecos aos povos originários envolvidos. 

Neste contexto, a contribuição de Duprat proporciona uma compreensão mais 

abrangente e multifacetada do papel estatal e jurídico na intermediação das relações 

interétnicas. Tal visão fomenta o desenvolvimento de uma jurisprudência que não 

apenas reconhece, mas efetivamente valoriza a pluralidade étnica como um pilar 

fundamental na estruturação do Estado brasileiro. 

Esta perspectiva demanda uma reconfiguração do pensamento jurídico 

tradicional, desafiando os operadores do direito a adotarem uma postura mais 

dialógica e intercultural. No âmbito do caso Mura-Autazes, por exemplo, isso implica 

em considerar não somente as normas estatais, mas também as concepções de 

territorialidade, as práticas de manejo ambiental e as formas de resolução de conflitos 

próprias do povo Mura. 
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Assim, a abordagem pluriétnica promove uma "fabricação" do direito indígena 

que vai além da mera aplicação de leis, buscando uma verdadeira harmonização entre 

os diferentes sistemas jurídicos coexistentes no território nacional. Isso resulta em 

decisões judiciais mais equitativas e culturalmente sensíveis, que refletem de forma 

mais fidedigna a complexidade e a riqueza da diversidade étnica brasileira. 

A Constituição de 1988 representa uma clivagem em relação a todo o sistema 
constitucional pretérito, uma vez que reconhece o Estado brasileiro como 
pluriétnico, e não mais pautado em pretendidas homogeneidades, garantidas 
ora por uma perspectiva de assimilação, ora por uma perspectiva de 
diversidade provisória em um processo de integração (DUPRAT, 2002. p. 41-
47). 

3.2 Fundamentação Teórica e Metodológica 

A Fundamentação Teórica e Metodológica do estudo de caso sobre o povo 

indígena Mura e o Projeto Autazes requer uma abordagem interdisciplinar, integrando 

perspectivas jurídicas, antropológicas e sociológicas. Esta abordagem é essencial 

para compreender a complexidade da "fabricação do direito indígena" no contexto 

amazônico contemporâneo. 

Barbosa (2002) sobre a juridificação do étnico no Brasil é fundamental para 

compreender os desafios contemporâneos do direito indígena. Ao propor a 

necessidade de repensar as categorias jurídicas tradicionais, o autor evidencia que a 

mera inclusão de normas específicas sobre direitos indígenas no ordenamento jurídico 

é insuficiente. 

Esta abordagem sugere uma transformação mais profunda no pensamento 

jurídico brasileiro. A juridificação do étnico não se limita à criação de leis ou à 

interpretação de normas existentes; ela demanda uma reconstrução conceitual do 

próprio direito. Isso implica em reconhecer e incorporar cosmovisões e sistemas 

normativos indígenas, muitas vezes distintos da lógica jurídica ocidental 

predominante. 

No contexto do caso Mura-Autazes, essa perspectiva é crucial para analisar 

como o Judiciário e demais atores jurídicos estão (ou não) adaptando suas categorias 

e raciocínios para lidar com as complexidades das demandas indígenas frente a 

projetos de desenvolvimento econômico. 

O processo de juridificação do étnico no Brasil, especialmente após a 
Constituição de 1988, exige uma reformulação profunda do pensamento 
jurídico. Não se trata apenas de incorporar novas normas ao ordenamento, 
mas de reconfigurar a própria lógica do direito para acomodar a diversidade 
cultural e os sistemas normativos próprios dos povos indígenas." (BARBOSA, 
2001, 76). 
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A perspectiva de Souza (1995) nos impele a uma análise crítica dos 

fundamentos do direito indígena no Brasil. Ela evidencia a necessidade de reconhecer 

e confrontar as desigualdades de poder intrínsecas à formulação e aplicação desse 

direito. Ao examinarmos o processo de "fabricação" jurídica no contexto brasileiro, 

somos desafiados a desconstruir narrativas simplistas de proteção legal, revelando as 

complexas dinâmicas de poder que moldam a realidade jurídica dos povos indígenas. 

Esta abordagem é crucial para uma compreensão mais profunda e equitativa dos 

direitos indígenas, especialmente em casos como o dos Mura, onde interesses 

econômicos e direitos tradicionais colidem. 

A tutela, historicamente justificada como uma forma de proteção, na realidade 

funciona como um instrumento de controle e dominação. Ela não apenas "protege" os 

indígenas, mas também os categoriza, define e regula suas interações com a 

sociedade nacional. No contexto do caso Mura-Autazes, esta perspectiva é crucial 

para analisar como as estruturas de poder, incluindo o sistema jurídico, moldam e 

influenciam as decisões sobre os direitos territoriais e culturais dos Mura.  

A tutela, mesmo que formalmente extinta, ainda ecoa nas práticas e discursos 

que permeiam os conflitos entre interesses indígenas e projetos de desenvolvimento 

econômico.  Essa visão nos convida a questionar criticamente as bases sobre as quais 

o direito indígena é construído e aplicado, reconhecendo as assimetrias de poder 

inerentes ao processo de "fabricação" desse direito no contexto brasileiro. 

O poder tutelar, como mecanismo de dominação, atua na construção da 
indianidade e na formação do Estado brasileiro. Ele não apenas 'protege' os 
povos indígenas, mas os constitui enquanto categoria jurídica e 
administrativa, moldando suas relações com a sociedade nacional e com o 
próprio aparato estatal. Compreender este processo é fundamental para 
analisar os conflitos contemporâneos envolvendo direitos indígenas" (LIMA, 
1995, pp. 96). 

 
3.3 Abordagem Interdisciplinar 

A abordagem interdisciplinar no estudo do caso do povo indígena Mura e o 

Projeto Autazes é fundamental para uma compreensão holística da complexidade 

envolvida na fabricação do direito indígena. A integração de perspectivas jurídicas, 

antropológicas e sociológicas permite uma análise mais robusta e contextualizada do 

conflito. 

Oliveira (1999) argumenta que a antropologia jurídica não pode se limitar à 

mera descrição de normas. Ao afirmar que esta disciplina não deve se restringir à 

mera descrição de normas, o autor enfatiza a necessidade de uma abordagem mais 
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abrangente e contextualizada. Esta visão implica que, para entender verdadeiramente 

o direito indígena, é necessário ir além da superfície das regras formais. A 

antropologia jurídica deve investigar as práticas sociais, os valores culturais e as 

cosmovisões que fundamentam e dão sentido às normas dentro das comunidades 

indígenas. 

No contexto do caso Mura-Autazes, esta abordagem é essencial para 

compreender como o sistema jurídico do povo Mura interage com o direito estatal 

brasileiro, revelando as complexidades e nuances desse encontro entre diferentes 

tradições jurídicas. 

O estudo do direito indígena requer uma abordagem que transcenda as 
fronteiras disciplinares tradicionais. É necessário compreender não apenas 
as normas formais, mas também as práticas sociais, os sistemas de valores 
e as cosmologias que informam a vida jurídica dos povos indígenas. Só assim 
poderemos apreender a verdadeira natureza dos conflitos e das 
possibilidades de resolução que emergem no encontro entre diferentes 
sistemas jurídicos (OLIVEIRA,1999, p. 126-127). 

Santos (1988), leciona que o direito é um campo de produção e reprodução de 

poder. A concepção de Santos sobre o direito como arena de produção e reprodução 

de poder ilumina a dimensão política intrínseca ao sistema jurídico. Esta visão crítica 

evidencia que o direito, longe de ser uma entidade imparcial, atua como um 

mecanismo que espelha e consolida as relações de poder vigentes na sociedade. 

No âmbito do conflito Mura-Autazes, esta perspectiva é essencial para 

desvendar as dinâmicas subjacentes. Ela nos instiga a investigar como as estruturas 

de poder permeiam a interpretação e implementação do direito indígena, influenciando 

tanto as decisões judiciais quanto as políticas públicas. 

Tal abordagem enfatiza a necessidade de uma análise que transcenda o mero 

conteúdo normativo, abrangendo também as forças socioeconômicas e políticas que 

moldam o cenário jurídico. Isso proporciona uma compreensão mais nuançada e 

profunda dos intrincados processos envolvidos na construção e aplicação do direito 

indígena no contexto brasileiro contemporâneo. 

A análise do direito, especialmente em contextos de pluralismo jurídico como 
o que envolve os povos indígenas, não pode se restringir à dogmática 
jurídica. É crucial incorporar uma perspectiva sociológica que revele as 
relações de poder subjacentes à produção e aplicação do direito. No caso 
dos conflitos envolvendo direitos indígenas, essa abordagem permite 
desvelar as assimetrias e tensões que permeiam a interação entre o direito 
estatal e os sistemas normativos tradicionais (SANTOS, 1988, p. 58-59). 

Wolkmer (2001) observa que o pluralismo jurídico reconhece a coexistência de 

ordens jurídicas distintas". A observação de Wolkmer sobre o pluralismo jurídico é 

fundamental para compreender a complexidade do direito indígena no Brasil. Ao 
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reconhecer a coexistência de ordens jurídicas distintas, esta perspectiva desafia a 

visão monista tradicional do direito. No contexto do caso Mura-Autazes, o pluralismo 

jurídico oferece uma lente crucial para analisar o conflito. Ele nos permite considerar 

não apenas o direito estatal brasileiro, mas também os sistemas normativos próprios 

do povo Mura, reconhecendo sua legitimidade e relevância. 

A perspectiva pluralista se revela crucial para uma análise mais equitativa e 

holística do cenário jurídico indígena. Ela ressalta a importância de reconhecer e 

incorporar diversas fontes normativas na mediação de conflitos envolvendo 

comunidades tradicionais. Esta abordagem fomenta um processo de construção do 

direito indígena que é mais representativo e sensível às particularidades culturais. 

Ao adotar esta visão, transcendemos a mera aplicação do direito positivo 

estatal, abrindo espaço para uma compreensão mais profunda das dinâmicas jurídicas 

próprias dos povos originários. Isso permite uma "fabricação" do direito indígena que 

não apenas reconhece, mas também valoriza e integra os sistemas normativos 

tradicionais. 

A análise dos conflitos envolvendo direitos indígenas, a exemplo do caso Mura-

Autazes, demanda o reconhecimento da pluralidade jurídica existente, indo além da 

mera aplicação do direito estatal. É crucial considerar a interação e, por vezes, o 

choque entre diferentes sistemas normativos, o que exige uma metodologia de 

pesquisa que integre a análise jurisprudencial com estudos antropológicos e 

sociológicos. Essa abordagem pluralista permite uma visão mais completa e justa da 

realidade jurídica dos povos indígenas, reconhecendo suas particularidades culturais 

e sociais. 

No contexto do caso Mura-Autazes, esta abordagem pluralista oferece um 

caminho para reconciliar as diferentes ordens jurídicas em jogo, promovendo soluções 

que respeitam tanto o ordenamento jurídico nacional quanto os sistemas normativos 

indígenas. Assim, contribui para uma resolução de conflitos mais justa e culturalmente 

apropriada. 

3.4 Métodos de Pesquisa - Estudo de jurisprudência 

A análise jurisprudencial do caso Mura-Autazes demanda uma abordagem 

metodológica meticulosa e contextualizada. Esta perspectiva reconhece que as 

decisões judiciais não ocorrem em um vácuo, mas são profundamente influenciadas 

por fatores históricos, sociais e culturais específicos. 
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Uma metodologia rigorosa implica em examinar não apenas o conteúdo das 

decisões, mas também sua evolução temporal, as fundamentações utilizadas pelos 

magistrados e a coerência entre diferentes instâncias judiciais. Ademais, é crucial 

considerar como essas decisões dialogam com os princípios constitucionais e com as 

normas internacionais de direitos indígenas. 

Esta metodologia analítica proporciona uma compreensão mais aprofundada e 

matizada do corpus jurisprudencial, transcendendo a mera identificação de padrões 

decisórios. Ela desvela as intrincadas nuances e os obstáculos inerentes à 

implementação do direito indígena no cenário amazônico atual. 

Ao adotar tal abordagem, é possível discernir não apenas as linhas mestras 

das decisões judiciais, mas também as sutilezas e contradições que permeiam a 

aplicação prática dos direitos indígenas. Isso permite uma visão mais acurada das 

tensões entre o direito estatal e as normativas tradicionais, bem como dos desafios 

enfrentados pelos tribunais na busca por soluções equitativas. 

No contexto específico do caso Mura-Autazes, esta perspectiva metodológica 

revela-se crucial para compreender como o Judiciário navega entre os interesses 

divergentes, as pressões socioeconômicas e as obrigações constitucionais de 

proteção aos direitos indígenas. Assim, oferece insights valiosos sobre o processo de 

"fabricação" do direito indígena em um ambiente de complexas interações entre 

tradição, modernidade e desenvolvimento na Amazônia contemporânea. 

Freire (2015), argumenta que a análise jurisprudencial deve considerar o 

contexto histórico-social das decisões. A perspectiva de Freire sobre análise 

jurisprudencial é fundamental para uma compreensão holística das decisões judiciais. 

Ao enfatizar a importância do contexto histórico-social, o autor ressalta que as 

sentenças não são produzidas em um vácuo, mas refletem as complexidades da 

sociedade em que se inserem. 

Esta perspectiva metodológica revela-se especialmente pertinente na análise 

de litígios relacionados aos direitos dos povos originários, como exemplificado pelo 

caso Mura-Autazes. Tal abordagem transcende a mera exegese textual dos acórdãos, 

instigando-nos a perscrutar o intrincado tecido de fatores históricos, políticos e 

culturais que influenciaram sua elaboração. 

Ao adotar esta visão, somos compelidos a considerar não apenas o conteúdo 

explícito das decisões judiciais, mas também o contexto mais amplo em que estas se 

inserem. Isso inclui examinar as transformações na compreensão social dos direitos 
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indígenas, as dinâmicas de poder subjacentes aos conflitos territoriais e as 

particularidades culturais das comunidades envolvidas. 

Considerar o contexto histórico-social permite identificar as influências 

subjacentes às interpretações judiciais, revelando como fatores como a evolução da 

percepção social sobre direitos indígenas, mudanças políticas e econômicas, e 

desenvolvimentos na antropologia jurídica podem impactar as decisões dos tribunais. 

Esta abordagem metodológica aprofunda e enriquece significativamente o 

estudo jurisprudencial, oferecendo uma perspectiva mais abrangente e matizada 

sobre a construção e evolução do direito indígena no cenário brasileiro atual. Ao 

transcender a mera análise textual, ela proporciona uma compreensão mais robusta 

dos processos subjacentes à formação e aplicação das normas jurídicas relativas aos 

povos originários. 

Tal metodologia permite desvelar as camadas de complexidade inerentes à 

"fabricação" do direito indígena, revelando as intrincadas interações entre decisões 

judiciais, políticas públicas, movimentos sociais e realidades culturais diversas. Isso 

possibilita uma visão mais acurada dos desafios e avanços na efetivação dos direitos 

indígenas no Brasil contemporâneo. 

No contexto específico do caso Mura-Autazes, esta abordagem ilumina não 

apenas os aspectos legais formais, mas também as dinâmicas sociais, econômicas e 

políticas que influenciam a interpretação e aplicação do direito. Assim, contribui para 

uma análise mais sofisticada e contextualizada da jurisprudência, essencial para 

compreender a evolução do tratamento jurídico das questões indígenas no país. 

No estudo da jurisprudência sobre direitos indígenas, é crucial examinar não 
apenas o conteúdo das decisões, mas também as circunstâncias sociais, 
políticas e culturais que as influenciaram. Isso permite compreender a 
evolução do entendimento judicial e sua relação com as mudanças na 
sociedade (FREIRE, 2015, p. 89-90). 

Silva (2005), sintetiza que a jurisprudência reflete a concretização de princípios 

constitucionais. A síntese de Silva sobre a jurisprudência como reflexo da 

concretização de princípios constitucionais é uma observação perspicaz e 

fundamental para a compreensão do papel dos tribunais na interpretação e aplicação 

do direito. Esta visão ressalta a natureza dinâmica e evolutiva do sistema jurídico, 

onde as decisões judiciais atuam como ponte entre os preceitos constitucionais 

abstratos e a realidade concreta. 

Este caminho permite uma análise mais profunda da jurisprudência, não 

apenas como um conjunto de decisões isoladas, mas como um processo contínuo de 
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interpretação e materialização dos valores constitucionais. Assim, cada decisão 

judicial pode ser vista como um passo na "fabricação" do direito indígena, contribuindo 

para a construção de um arcabouço jurídico que busca equilibrar os princípios 

constitucionais com as realidades complexas enfrentadas pelos povos indígenas no 

Brasil contemporâneo. 

Ao estudar a jurisprudência em casos indígenas, devemos observar como os 
tribunais interpretam e aplicam os princípios constitucionais relativos aos 
direitos dos povos originários. Essa análise revela não apenas a 
compreensão judicial desses direitos, mas também como o Judiciário 
equilibra diferentes interesses constitucionais em conflito (SILVA, 2005, p. 
118-119). 

No contexto do direito indígena e, especificamente, do caso Mura-Autazes, esta 

perspectiva ganha ainda mais relevância. Ela nos convida a examinar como os 

tribunais têm traduzido princípios constitucionais como o respeito à diversidade 

cultural, o direito à terra e à autodeterminação dos povos indígenas em decisões 

práticas e aplicáveis. 

Streck (1999), observa que a interpretação jurisprudencial é um ato de 

compreensão, não de mera reprodução. A observação de Streck sobre a interpretação 

jurisprudencial como ato de compreensão, e não mera reprodução, revela-se 

profundamente significativa para a análise do direito indígena no contexto brasileiro 

contemporâneo. Esta perspectiva hermenêutica ressalta o papel ativo e criativo dos 

magistrados na construção do sentido jurídico. 

Ao aplicar esta visão ao caso Mura-Autazes, percebemos que as decisões 

judiciais não são simples aplicações mecânicas da lei, mas envolvem um processo 

complexo de compreensão e interpretação. Os juízes, ao se depararem com questões 

indígenas, são desafiados a ir além da literalidade dos textos legais, buscando uma 

compreensão mais profunda que considere o contexto histórico, cultural e social dos 

povos originários. 

Este enfoque interpretativo permite uma "fabricação" do direito indígena mais 

sensível às particularidades e necessidades das comunidades envolvidas. Ela 

reconhece que cada caso exige uma compreensão única, que transcende a mera 

reprodução de precedentes ou interpretações prévias. 

Assim, a perspectiva de Streck contribui para uma análise jurisprudencial mais 

rica e nuançada, que considera não apenas o resultado final das decisões, mas 

também o processo interpretativo que as fundamenta. Isso é especialmente relevante 

em casos complexos como o Mura-Autazes, onde os magistrados são chamados a 
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equilibrar princípios constitucionais, direitos indígenas e interesses econômicos 

diversos. 

No exame jurisprudencial de litígios complexos como o Mura-Autazes, é 

imperativo reconhecer que cada pronunciamento judicial transcende a mera aplicação 

literal da norma. Essas decisões constituem atos interpretativos que amalgamam não 

só o texto legal, mas também as concepções prévias dos magistrados acerca dos 

direitos dos povos originários e sua posição no tecido social brasileiro. 

Tal perspectiva demanda uma metodologia hermenêutica aprofundada, capaz 

de desvelar as premissas subjacentes e os desdobramentos dessas interpretações 

judiciais. Esta abordagem permite compreender como as pré-compreensões dos 

julgadores influenciam a construção do sentido jurídico em questões indígenas, 

moldando assim a "fabricação" do direito aplicável. 

No contexto específico do caso Mura-Autazes, esta análise revela-se crucial 

para entender como os tribunais navegam entre os princípios constitucionais, as 

normas internacionais de direitos indígenas e as realidades locais. Ela evidencia que 

as decisões judiciais não são produtos de um raciocínio puramente lógico-dedutivo, 

mas resultam de um processo interpretativo complexo, influenciado por fatores 

históricos, culturais e ideológicos. 

Assim, esta abordagem hermenêutica proporciona uma compreensão mais rica 

e matizada da jurisprudência relativa aos direitos indígenas, iluminando não apenas o 

conteúdo das decisões, mas também os processos interpretativos que as 

fundamentam e suas implicações para a efetivação dos direitos dos povos originários 

no Brasil contemporâneo. 

3.5 O Povo Mura: Contexto Geográfico, Demográfico, Histórico e Sociocultural 

A etnia Mura, objeto de nosso estudo, ocupa um território de significativa 

relevância geográfica na região amazônica brasileira. O epicentro de sua presença 

contemporânea localiza-se principalmente nos municípios de Autazes e Careiro da 

Várzea, ambos situados no estado do Amazonas. 

Autazes, um dos principais núcleos da população Mura, encontra-se a 

aproximadamente 108 quilômetros de Manaus, a capital do estado. Esta distância, 

relativamente curta no contexto amazônico, é percorrida por via fluvial ou terrestre. O 

acesso mais comum se dá através de uma combinação de transporte rodoviário e 

fluvial, incluindo a travessia do rio Amazonas. 
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Por sua vez, Careiro da Várzea está posicionado ainda mais próximo à capital 

amazonense, distando cerca de 25 quilômetros em linha reta. No entanto, devido às 

características geográficas da região, marcada por rios e áreas alagadiças, o percurso 

efetivo pode variar. O acesso a este município geralmente envolve a travessia do rio 

Careiro, um afluente do Amazonas. 

É importante ressaltar que a proximidade destes territórios Mura com Manaus 

não implica necessariamente em fácil acessibilidade. As condições de transporte na 

Amazônia são fortemente influenciadas pelos regimes fluviais, com períodos de cheia 

e vazante que podem afetar significativamente as rotas e os tempos de viagem. 

Esta localização geográfica estratégica dos Mura, relativamente próxima ao 

maior centro urbano da Amazônia Ocidental, tem implicações profundas para a 

dinâmica socioeconômica e cultural deste povo. Por um lado, facilita o acesso a 

serviços e mercados urbanos; por outro, intensifica as pressões sobre seus territórios 

tradicionais, exigindo uma constante negociação entre a preservação de seus modos 

de vida ancestrais e a inevitável interação com a sociedade envolvente. 

No contexto da demografia indígena brasileira, os dados censitários do IBGE 

de 2010 revelam uma expressiva presença da etnia Mura, com uma população 

superior a 15 mil indivíduos. Destaca-se a concentração demográfica nas cidades 

adjacentes de Autazes e Careiro da Várzea, onde, conforme levantamento do CIM, 

residem aproximadamente 12 mil membros desta comunidade. A historiografia 
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registra que os Mura figuram entre os primeiros povos autóctones a estabelecerem 

contato com os colonizadores europeus, remontando ao século XVII. Notabilizaram-

se por sua tenaz resistência, empregando táticas bélicas inovadoras, como a 

edificação de trincheiras subaquáticas, para fazer frente às incursões alienígenas em 

seu território ancestral. 

Os Mura, povo indígena de origem ancestral na região amazônica, têm uma 

história marcada por resistência e adaptação. Originalmente habitantes das margens 

do rio Madeira, expandiram-se ao longo dos séculos para outras áreas da Amazônia, 

incluindo o atual município de Autazes. Sua trajetória é caracterizada por intensos 

conflitos com colonizadores e outros grupos indígenas, bem como por períodos de 

aliança e negociação. A história Mura é um testemunho da complexidade das relações 

interétnicas na Amazônia e da resiliência cultural frente às pressões da colonização e 

do Estado brasileiro. 

 

Oliveira (2016) afirma que a etnologia indígena não pode ser pensada fora de 

um quadro histórico e de um contexto político preciso. É impossível estudar ou 

entender as culturas e sociedades indígenas de forma isolada, como se existissem 

em um vácuo temporal ou político. As realidades indígenas são profundamente 



95 
 

moldadas e influenciadas pelos processos históricos e pelas dinâmicas políticas que 

as cercam. 

Considerando, por exemplo, o caso dos Mura no contexto do Projeto Autazes. 

A situação atual deste povo não pode ser compreendida sem levar em conta a longa 

história de interações com a sociedade não-indígena, as políticas indigenistas do 

Estado brasileiro ao longo do tempo, e o contexto político-econômico contemporâneo 

que envolve a exploração de recursos naturais na Amazônia. 

A organização social Mura é fundamentada em laços familiares extensos e em 

uma forte conexão com o território tradicional. As comunidades Mura são tipicamente 

estruturadas em aldeias, com lideranças escolhidas por critérios que combinam 

tradição e habilidades políticas contemporâneas. A tomada de decisões geralmente 

envolve processos coletivos, onde o consenso é valorizado.  

A relação com o território vai além da subsistência, incorporando aspectos 

espirituais e culturais fundamentais para a identidade Mura. Esta estrutura social tem 

se adaptado ao longo do tempo, incorporando elementos da sociedade envolvente, 

mas mantendo características essenciais de sua organização tradicional. 

O que chamamos de 'índios' são, na verdade, coletividades que se 
transformaram em 'povos indígenas', isto é, que se tornaram responsáveis 
pelo exercício de uma cultura em um determinado território. Esse processo, 
que chamei de territorialização, não pode ser entendido senão como um ato 
político, uma decisão do Estado que tem como objetivo regular as relações 
entre os grupos étnicos e entre estes e os demais segmentos da sociedade 
nacional (OLIVEIRA, 2016, p. 312-313). 

 

As práticas culturais-Mura refletem uma profunda conexão com o ambiente 

amazônico e uma rica tradição oral. Seus rituais, cantos e danças são expressões 

vivas de uma cosmologia que integra o mundo natural e espiritual. A pesca, a caça e 

a agricultura de subsistência não são apenas atividades econômicas, mas práticas 

carregadas de significado cultural e espiritual. O conhecimento tradicional sobre 

plantas medicinais e a biodiversidade local é um aspecto crucial de sua cultura. Apesar 

das transformações ao longo do tempo, os Mura têm conseguido manter e adaptar 

muitas de suas práticas culturais, demonstrando a vitalidade e a resiliência de sua 

identidade étnica. 

Segundo Cunha (2012), "O conhecimento tradicional é um modo de produzir 

inovações e transmitir conhecimentos”. A concepção do conhecimento tradicional 

como um sistema dinâmico de inovação e transmissão de saberes revela a natureza 
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adaptativa e evolutiva das epistemologias indígenas. Esta perspectiva desafia o 

equívoco comum de que tais conhecimentos são estagnados ou obsoletos.  

Na realidade, esses sistemas cognitivos são organismos vivos, em constante 

transformação, com a capacidade de engendrar ideias inovadoras e soluções criativas 

frente aos desafios da modernidade. Ademais, é crucial reconhecer a sofisticação dos 

mecanismos de transmissão desses saberes nas culturas indígenas. Estes povos 

desenvolveram métodos elaborados para a transferência intergeracional de 

informações, assegurando assim a perpetuação e a renovação contínua de suas 

tradições e práticas ancestrais. 

3.6 Território Tradicional: Significado e Importância 

O conceito de território tradicional para os povos indígenas, como os Mura, 

transcende a mera noção de espaço físico, incorporando dimensões culturais, 

espirituais e identitárias profundas. Para estas comunidades, o território é o alicerce 

de sua existência coletiva, fornecendo não apenas recursos para subsistência, mas 

também o contexto para a reprodução de suas práticas culturais, conhecimentos 

tradicionais e cosmovisões. No caso Mura versus Projeto Autazes, a importância do 

território tradicional ganha contornos ainda mais críticos, pois representa o palco de 

um embate entre modos de vida ancestrais e interesses econômicos contemporâneos. 

A defesa deste território pelos Mura não é apenas uma questão de direitos legais, mas 

uma luta pela preservação de sua identidade cultural e autonomia como povo. 

Little (2002), afirma "O território surge como um produto histórico de processos 

sociais e políticos”. A concepção de território proposta por Little destaca sua natureza 

dinâmica e construída socialmente; e que o território emerge como resultado de 

processos históricos, sociais e políticos, o autor enfatiza que este não é um elemento 

estático ou predeterminado, mas sim um espaço em constante transformação.  

Esta maneira de ver, nos convida a considerar as múltiplas forças que moldam 

os territórios ao longo do tempo, incluindo disputas de poder, negociações entre 

grupos, políticas governamentais e movimentos sociais. No contexto dos povos 

indígenas, como os Mura, esta visão é particularmente relevante, pois ressalta que 

seus territórios não são apenas heranças ancestrais, mas também o resultado de 

contínuas lutas e adaptações frente às pressões externas e mudanças internas. 

Compreender o território como um produto histórico nos ajuda a valorizar a agência 

das comunidades na defesa e reconstrução constante de seus espaços de vida e 

identidade. 
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A territorialidade é o esforço coletivo de um grupo social para ocupar, usar, 
controlar e se identificar com uma parcela específica de seu ambiente 
biofísico, convertendo-a assim em seu 'território'. No caso dos povos 
tradicionais, o território é um espaço multidimensional fundamental para a 
reprodução social, econômica e cultural do grupo. A expressão dessa 
territorialidade, então, não reside na figura de leis ou títulos, mas se mantém 
viva nos bastidores da memória coletiva que incorpora dimensões simbólicas 
e identitárias na relação do grupo com sua área (LITTLE, 2002, p. 3-4) 

3.7 O Projeto Autazes: Desenvolvimento Econômico e Impactos 

A iniciativa da Brazil Potash Corp., denominada Projeto Potássio Amazonas – 

Autazes, propõe a exploração comercial de depósitos de sais de potássio no município 

de Autazes, localizado no estado do Amazonas. A materialização desse 

empreendimento envolve a construção de um complexo portuário, uma unidade fabril 

de processamento e uma robusta infraestrutura rodoviária para escoamento da 

produção.  

Embora o projeto se apresente como um catalisador para o crescimento 

econômico tanto em nível municipal quanto nacional, ele inevitavelmente levanta 

sérias questões concernentes aos potenciais impactos ambientais e sociais que 

podem advir de sua implementação. Essa preocupação se intensifica ao considerar a 

presença secular das comunidades indígenas Mura na região, cujo modo de vida e 

subsistência estão intrinsecamente ligados à preservação do meio ambiente e à 

manutenção de suas tradições culturais. 

O direito à diferença, garantido aos povos indígenas pela Constituição 
Federal, implica o reconhecimento de sua autonomia para decidir sobre seus 
próprios destinos, desde que não violem os direitos fundamentais 
estabelecidos na Carta Magna. Essa autonomia, no entanto, enfrenta 
constantes desafios, especialmente quando confrontada com interesses 
econômicos e políticos que visam a exploração de seus territórios 
(MORSELLI, 2011, p. 92-93). 

A problemática se agrava diante da constatação de que a licença prévia para a 

realização dos estudos de viabilidade ambiental foi concedida sem a devida consulta 

prévia ao povo Mura, procedimento este que é um direito garantido por convenções 

internacionais e pela legislação brasileira. Essa omissão resultou na instauração de 

uma Ação Civil Pública, que escancarou as deficiências do processo de licenciamento 

ambiental e a imperiosa necessidade de assegurar a proteção dos direitos das 

comunidades tradicionais.  

A ausência de diálogo e participação efetiva dos povos indígenas nas decisões 

que afetam diretamente seus territórios e modos de vida representa uma afronta aos 

princípios da autodeterminação e do respeito à diversidade cultural, além de 

comprometer a sustentabilidade ambiental e social do projeto. 
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A Convenção 169 da OIT estabelece que os povos indígenas devem ser 
consultados de forma livre, prévia e informada sobre todas as medidas 
legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente. Essa 
consulta deve ser realizada de boa fé, com o objetivo de obter o 
consentimento dos povos indígenas, e deve levar em conta seus costumes, 
tradições e sistemas de organização social. No entanto, a implementação 
desse direito no Brasil enfrenta inúmeros obstáculos, como a falta de 
regulamentação específica, a pressão de interesses econômicos e a 
resistência de setores do governo e da sociedade que não reconhecem a 
importância da participação indígena nas decisões que afetam seus direitos 
(HECK, 2012, p. 52-53). 

 

O projeto minerário em questão, estrategicamente posicionado entre os 

sistemas fluviais do Madeira e do Amazonas, tem como objetivo central a extração de 

silvinita, um mineral essencial na produção de fertilizantes potássicos. Para viabilizar 

essa exploração, o planejamento prevê a implantação de uma infraestrutura 

complexa, que abrange desde um terminal portuário para o embarque e transporte do 

minério, até uma unidade industrial destinada ao seu processamento.  

Além disso, a proposta inclui a construção de uma rodovia para conectar as 

instalações portuárias e industriais, bem como a implementação de uma adutora para 

o abastecimento hídrico e uma linha de transmissão de energia elétrica para suprir as 

demandas energéticas do empreendimento. Essa magnitude de intervenções no 

território já sinaliza a necessidade de uma avaliação criteriosa dos impactos. 

Cunha (2012), adverte que "O reconhecimento dos direitos territoriais indígenas 

é fundamental para a garantia de sua autonomia e para a preservação de sua cultura 

e identidade". A proximidade geográfica do projeto com territórios tradicionalmente 

ocupados por comunidades indígenas, como as terras Jauary e Paracuhuba, agrava 

as preocupações em relação aos potenciais efeitos negativos sobre esses grupos.  

A ausência de um processo de consulta prévia, livre e informada, em 

consonância com as diretrizes estabelecidas pela Convenção nº 169 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), lança sérias dúvidas sobre a legalidade e a 

legitimidade do projeto. Essa falha no cumprimento das obrigações legais e éticas não 

apenas desrespeita os direitos fundamentais dos povos indígenas, mas também 

compromete a sustentabilidade ambiental e social do empreendimento, gerando um 

clima de desconfiança e conflito que pode inviabilizar a sua execução. 

O direito à consulta prévia, livre e informada, previsto na Convenção 169 da 
OIT, é um instrumento fundamental para garantir a participação dos povos 
indígenas nas decisões que afetam seus territórios e modos de vida. No 
entanto, a efetivação desse direito enfrenta inúmeros obstáculos, como a falta 
de informação, a pressão de interesses econômicos e a ausência de 
mecanismos de controle e fiscalização (FERNANDES, 2011, p. 72-73). 



99 
 

3.8 Potenciais Impactos Ambientais e Socioculturais 

A exploração de potássio, inerentemente, acarreta uma série de riscos 

substanciais para o equilíbrio ambiental, abrangendo a potencial contaminação dos 

recursos hídricos, da atmosfera e do solo. A produção de rejeitos, notadamente o 

cloreto de sódio, pode desencadear alterações significativas nos ecossistemas 

fluviais, com consequências diretas para a biodiversidade aquática e para a qualidade 

da água destinada ao consumo humano.  

Adicionalmente, o fenômeno da subsidência do solo, resultante da extração do 

minério, pode comprometer a estabilidade do terreno, modificando os cursos naturais 

de drenagem e afetando negativamente a integridade dos aquíferos subterrâneos, 

fontes vitais de água para a região. 

A atuação das empresas na Amazônia deve ser pautada pela 
responsabilidade socioambiental, que implica o respeito aos direitos 
humanos, a proteção do meio ambiente e a promoção do desenvolvimento 
sustentável. As empresas devem adotar práticas de gestão transparentes e 
participativas, que envolvam as comunidades locais e levem em conta seus 
interesses e necessidades. Além disso, as empresas devem investir em 
projetos sociais e ambientais que contribuam para o desenvolvimento da 
região e para a melhoria da qualidade de vida das populações locais 
(OLIVEIRA JUNIOR, 2011, p. 84-85). 

No que tange aos impactos socioculturais sobre o povo Mura, a implementação 

do projeto minerário pode levar à perda de territórios ancestrais, à desestruturação 

das organizações sociais tradicionais e à erosão da identidade cultural. A ausência de 

um processo de consulta prévia, livre e informada, que respeite os direitos e a 

autonomia do povo Mura, agrava ainda mais esses riscos, transformando o projeto 

em uma ameaça à sua existência enquanto grupo étnico e culturalmente diferenciado.  

A negligência em relação aos direitos dos povos indígenas não apenas viola os 

princípios constitucionais e as normas internacionais, mas também compromete a 

sustentabilidade social do empreendimento, gerando um conflito que pode ter 

consequências irreversíveis para a região. 

A expansão da fronteira econômica na Amazônia tem gerado inúmeros 
conflitos com os povos indígenas, que veem seus territórios invadidos e seus 
direitos desrespeitados. A construção de grandes projetos de infraestrutura, 
como hidrelétricas e estradas, e a exploração de recursos naturais, como a 
mineração, têm causado graves impactos ambientais e sociais, afetando a 
saúde, a cultura e a organização social das comunidades indígenas. A 
garantia dos direitos territoriais indígenas e a implementação de políticas 
públicas que promovam o desenvolvimento sustentável são essenciais para 
a proteção dos povos indígenas e para a preservação da Amazônia (RAMOS, 
2012, p. 82-83). 

A presença da Brazil Potash Corp., uma subsidiária do banco de investimentos 

canadense Forbes & Manhattan (F&M), explicita o crescente interesse de corporações 
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transnacionais na exploração dos vastos recursos naturais da região amazônica. A 

atuação da F&M em outros empreendimentos de mineração, marcada por um histórico 

de conflitos com comunidades locais e denúncias de violações de direitos humanos, 

suscita sérias apreensões quanto à forma como o Projeto Autazes será conduzido. 

Essa trajetória pregressa da empresa lança um olhar crítico sobre a sua capacidade 

de conciliar os objetivos econômicos com a proteção dos direitos indígenas e a 

preservação do meio ambiente, elementos essenciais para a sustentabilidade do 

projeto. 

A Amazônia é um território estratégico para o futuro do Brasil e do planeta, 
mas sua exploração econômica tem sido marcada por um histórico de 
violência, desmatamento e desrespeito aos direitos das populações 
tradicionais. A construção de um modelo de desenvolvimento sustentável 
para a Amazônia exige a superação da visão predatória que tem prevalecido 
até agora, e a adoção de políticas públicas que valorizem a diversidade 
cultural, a conservação ambiental e a justiça social. É preciso reconhecer que 
a Amazônia não é apenas uma fonte de recursos naturais, mas também um 
patrimônio cultural e ambiental que deve ser protegido para as futuras 
gerações (ABRAMOVAY, 2012, p. 92-93) 

O apoio político manifestado ao Projeto Autazes, em detrimento da salvaguarda 

dos direitos dos povos indígenas e da conservação ambiental, revela um cenário de 

desequilíbrio de poder, onde os interesses econômicos frequentemente se sobrepõem 

aos direitos fundamentais. Essa conjuntura evidencia a urgente necessidade de 

fortalecer os mecanismos de proteção e fiscalização, a fim de garantir que a 

exploração dos recursos naturais na Amazônia seja realizada de forma responsável e 

sustentável. A atuação do poder público deve ser pautada pela transparência, pela 

participação efetiva das comunidades locais e pelo respeito aos princípios da 

precaução e da prevenção, evitando que o desenvolvimento econômico se traduza 

em prejuízos irreparáveis para o meio ambiente e para os povos que dependem dele. 

A relação entre os povos indígenas e o Estado brasileiro tem sido marcada 
por tensões e conflitos, especialmente em relação à questão da terra. A 
Constituição de 1988 representou um avanço significativo ao reconhecer os 
direitos originários dos índios sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
mas a efetivação desses direitos enfrenta inúmeros obstáculos, como a falta 
de vontade política, a pressão de interesses econômicos e a morosidade dos 
processos de demarcação. A garantia dos direitos territoriais indígenas é 
essencial para a promoção da justiça social e para a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária (CUNHA, 2012, p. 112-113) 

 

3. 9 O Embate Jurídico: Análise do Processo e da Jurisprudência 

O caso tensiona, com particular nitidez, três vetores normativos: a Constituição 

(direitos territoriais e culturais dos povos indígenas e ordem econômica pautada pela 

sustentabilidade), a Convenção 169 da OIT (consulta livre, prévia e informada) vigente 
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no Brasil, e a engenharia institucional do licenciamento ambiental (devido processo 

ambiental, princípio da precaução e vedação ao retrocesso).  

 

Essa triangulação revelou como, na prática, o direito se produz no entrelaçamento 

de normas internas e internacionais, escolhas administrativas (condicionantes, 

estudos de impacto, desenho participativo dos procedimentos) e controle judicial 

incidente, que vai densificando padrões de cautela e participação. Autazes torna 

visível que, em empreendimentos de alto impacto na Amazônia, o núcleo duro do 

licenciamento não é apenas técnico, mas também procedimental, porque a 

legitimidade da decisão depende da qualidade da consulta e da consideração 

substantiva das contribuições das comunidades afetadas. 

No contencioso específico, a Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público 

Federal questionou a legalidade do licenciamento quando ausente uma consulta 

efetivamente prévia, informada e culturalmente adequada ao povo Mura, bem como a 

repartição de competências entre entes federativos à luz da Lei Complementar 

140/2011.  

Essa judicialização não é mero obstáculo, mas um laboratório normativo: decisões 

liminares e interlocutórias vêm explicitando que a consulta não pode ser um rito de 

homologação tardia, e sim um processo iterativo que se inicia antes da Licença Prévia, 

acompanhado de informação acessível, tradução intercultural e tempo social 

suficiente para deliberação comunitária.  

Ao mesmo tempo, o debate sobre a competência ambiental (por exemplo, quando 

um órgão estadual pode licenciar, em face da natureza e extensão dos impactos) tem 

levado os tribunais a exigir uma motivação administrativa reforçada, capaz de 

demonstrar a suficiência dos estudos (EIA/RIMA, componente indígena, análise de 

impactos cumulativos) e a robustez das condicionantes, sob pena de nulidade por 

infringência ao devido processo ambiental. 

A dimensão multiescalar do caso amplia o seu valor paradigmático. Em paralelo 

ao processo interno, padrões consolidados no sistema interamericano de direitos 

humanos e a doutrina internacional de direitos dos povos indígenas reforçam deveres 

estatais de consulta e proteção territorial, inclusive com exigências mais estritas 

quando se trata de projetos de larga escala com potencial de afetar a integridade 

cultural.  
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Esse diálogo normativo extrai efeitos práticos: órgãos licenciadores passaram a 

incorporar protocolos de consulta, termos de referência com recortes socioculturais, 

mapeamento de uso tradicional do território e mecanismos de participação continuada 

ao longo de todo o ciclo do empreendimento. Do lado empresarial, o caso acelera a 

internalização de diligência devida em direitos humanos (human rights due diligence), 

integração ESG e governança de riscos socioambientais, porque a previsibilidade 

regulatória passa a depender do cumprimento substantivo — e não apenas formal — 

da consulta e da gestão de impactos. 

Autazes opera como um “precedente-fábrica”: não apenas fixa resultados 

episódicos, mas produz instrumentos, critérios e linguagem jurídica replicáveis a 

casos análogos. Entre os legados normativos destacam-se: a consolidação da 

consulta como condição de procedibilidade do licenciamento em contextos de 

afetação indígena; a exigência de estudos específicos de componente indígena e de 

avaliação de impactos cumulativos; a obrigação de oferecer informação 

compreensível e respeitosa das instituições representativas; e o reforço do princípio 

da precaução quando persistem incertezas científicas relevantes.  

 

Essa arquitetura procedimental não esvazia a decisão administrativa; ao contrário, 

a qualifica, ao exigir que escolhas sobre desenvolvimento mineral na Amazônia sejam 

previamente negociadas com quem suporta seus custos sociais e ambientais. É nesse 

sentido que o “caso Mura–Autazes” transcende o litígio local e se converte em um 

paradigma de fabricação do direito: ele densifica, por camadas, a gramática de 

proteção de povos indígenas no licenciamento, alinhando o Brasil a parâmetros 

internacionais e oferecendo um roteiro prático para políticas públicas e 

empreendedores que buscam segurança jurídica com legitimidade democrática. 

3.10 Cronologia do Conflito Legal 

A cronologia deste conflito é pontuada pelo ingresso de ação judicial, 

intervenções de órgãos governamentais e mobilizações da sociedade civil, refletindo 

a complexidade das questões socioambientais na região amazônica. A seguir um 

breve resumo sobre o andamento do processo e sua fase atual. 
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LINHA DO TEMPO (EM ORDEM CRONOLÓGICA) 

1. 16/12/2016 — Ajuizamento da ACP 

 O Ministério Público Federal (MPF) propõe a Ação Civil Pública nº 0019192-

92.2016.4.01.3200 na 1ª Vara Federal Cível da SJ/AM, buscando suspender o 

licenciamento do Projeto Autazes, sob o fundamento de ausência de consulta 

prévia, livre e informada ao povo Mura, em consonância com a Convenção nº 

169 da OIT. 

 Eixo jurídico: direitos de participação e consulta de povos indígenas; deveres 

de proteção socioambiental; princípio da precaução. 

2. 2017 — Liminar suspendendo o licenciamento (marco inaugural de tutela de 

urgência) 

 A Justiça Federal concede medida liminar suspendendo o licenciamento 

ambiental, reconhecendo a necessidade de consulta prévia aos Mura antes de 

qualquer avanço do empreendimento. 

 Relevância: sinaliza, já na fase inicial, que a consulta não é etapa “decorativa”, 

mas condição procedimental para validade da tomada de decisão 

administrativa em empreendimentos potencialmente impactantes sobre povos 

indígenas. 

 

3. 2018–2019 — Fase recursal e controvérsias sobre competência e consulta 

(dinâmica processual) 

 O processo enfrenta recursos e manifestações contrapostas: Ipaam (órgão 

estadual) e Potássio do Brasil pleiteiam continuidade do licenciamento; MPF e 
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representantes Mura sustentam a ausência ou insuficiência de consulta 

qualificada. 

 Questões latentes:  

o competência administrativa (IPAAM x órgãos federais) para licenciar; 

o relação entre licenciamento e situação fundiária/demarcação; 

o extensão e qualidade do protocolo consultivo (FPIC). 

4. Novembro de 2023 — Decisão de mérito na 1ª instância reforçando a 

suspensão 

 A juíza federal Jaiza Fraxe (JF/AM) determina a suspensão do licenciamento 

do Projeto Autazes, acolhendo a necessidade de consulta prévia ao povo Mura 

e ponderando riscos socioambientais. 

 Importância jurídica: reafirmação do dever de consulta como condição de 

legitimidade de atos de licenciamento; ênfase no potencial impacto sobre terras 

tradicionais e modos de vida. 

5. 09/02/2024 — Decisão monocrática no TRF1 alterando o cenário (competência 

do IPAAM) 

 O desembargador Marcus Augusto de Souza (TRF da 1ª Região) derruba a 

decisão suspensiva anterior e confirma a competência do IPAAM para 

conceder licenças ambientais, permitindo a retomada do licenciamento mesmo 

sem demarcação concluída. 

 Efeitos práticos: reabertura de caminho para a continuidade do processo de 

licenciamento no âmbito estadual; reconfiguração do periculum in mora e do 

balanceamento de interesses. 

6. Março de 2024 — Fato conexo: denúncias de intervenções no território sem 

autorização 

 Lideranças Mura denunciam a realização de obras/atividades (abertura de 

picadas e clareiras, presença de trabalhadores) em área de ocupação 

tradicional, apesar da controvérsia em curso e de a demarcação ainda não 

estar concluída. 

 Relevância para o processo: alimenta o debate sobre risco de dano irreparável 

e sobre a necessidade de medidas de precaução/proteção territorial enquanto 

as etapas consultivas e o crivo judicial não se encerram. 

7. 30/10 a 01/11/2024 — Fato conexo: VII Encontro do Povo Mura da Resistência 

(mobilização) 
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 Realizado na aldeia São Félix (Autazes/AM), reúne lideranças e organizações 

parceiras, reafirmando oposição a ameaças ambientais e pressões sobre terras 

Mura diante do avanço de projetos de mineração e da crise climática. 

 Importância: consolida a dimensão sociopolítica do conflito e a construção de 

memória e resistência, que frequentemente subsidia petições, amici curiae e 

diligências probatórias nos autos. 

8. Junho de 2024 — Fato conexo: internacionalização do litígio (Corte IDH) 

 Representantes Mura levam denúncia à Corte Interamericana de Direitos 

Humanos contra atos atribuídos à Potássio do Brasil, destacando ausência de 

consulta e impactos negativos sobre terras tradicionais. 

 Impacto potencial: intensifica padrões de escrutínio e pode irradiar efeitos 

interpretativos sobre o dever estatal de assegurar consulta e salvaguardas 

ambientais; ainda que não vincule diretamente o TRF1, pode informar decisões 

internas. 

9. Julho de 2025 — Situação atualizada na esfera social e política (continuidade 

da resistência) 

 A mobilização Mura se mantém intensa contra a empresa e o modelo de 

licenciamento em andamento, com ênfase em alegadas violações territoriais e 

na crítica à consulta insuficiente. 

 Implicação: quadro de instabilidade e contestação persistentes, com 

probabilidade de novos incidentes processuais (agravos, embargos, pedidos 

de tutela) e fiscalização reforçada por órgãos de controle e sociedade civil. 

SÍNTESE JURÍDICA DOS MARCOS DECISÓRIOS 

 Marco 1 (2017, liminar): suspensão do licenciamento por falta de consulta 

prévia — afirma a centralidade do FPIC (Convenção 169 da OIT). 

 Marco 2 (nov/2023, 1ª instância): nova determinação de suspensão, com 

reforço de impactos socioambientais e da consulta — consolida entendimento 

protetivo ao processo consultivo. 

 Marco 3 (09/02/2024, TRF1, decisão monocrática): reverte a suspensão e 

valida a competência do IPAAM para licenciar — reabre o licenciamento, ainda 

sob contestação quanto ao cumprimento substancial da consulta e aos riscos 

em territórios Mura. 

O referido processo judicial tramita integralmente no sistema PJe (Processo 

Judicial eletrônico), caracterizando-se como processo virtual de amplo domínio 
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público. Esta circunstância torna desnecessária a reprodução física ou digital das 

decisões em anexo, uma vez que: O acesso às peças processuais pode ser realizado 

de forma imediata e gratuita através do portal oficial do Tribunal Regional Federal da 

1ª Região (https://www.trf1.jus.br/sjam/home/). A consulta processual está disponível 

para usuários em geral, sem necessidade de credenciamento específico. A 

autenticidade e integridade das decisões são garantidas pelo próprio sistema oficial 

do Poder Judiciário (Acesso: 19/08/2025. 

Em termos processuais, o litígio permanece vivo e controvertido: a decisão de 

09/02/2024 favorece a continuidade do licenciamento no âmbito estadual, mas não 

“apaga” a discussão sobre se a consulta foi, de fato, prévia, livre, informada e 

culturalmente adequada às comunidades Mura potencialmente afetadas, tampouco 

encerra questionamentos sobre impactos cumulativos, precaução e a relação entre 

licenciamento e proteção territorial enquanto a demarcação se encontra em curso. 

 

O desenrolar deste litígio judicial reveste-se de particular relevância, uma vez 

que tem o potencial de estabelecer jurisprudência significativa no que tange à 

aplicação prática da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

no contexto nacional. Ademais, o desfecho deste processo poderá contribuir 

substancialmente para a consolidação de mecanismos jurídicos mais robustos 

visando à proteção efetiva dos territórios tradicionalmente ocupados por comunidades 

indígenas, especialmente frente às pressões exercidas por projetos econômicos de 

larga escala na região amazônica. 

 

A concessão da licença prévia para o Projeto Autazes, sem a consulta prévia 

ao povo Mura, deflagrou uma Ação Civil Pública por parte do Ministério Público 

Federal, questionando a legalidade do processo de licenciamento. Segundo Claudio 

(2015), "A judicialização das questões indígenas revela a crescente importância do 

Poder Judiciário na defesa dos direitos desses povos”. As decisões judiciais 

subsequentes, em diferentes instâncias, refletem a complexidade do caso e a 

dificuldade em conciliar os interesses em jogo. A elaboração de um protocolo de 

consulta pelas comunidades Mura representa um marco importante na busca por um 

processo de diálogo mais justo e transparente, mas sua efetiva implementação ainda 

enfrenta desafios. 
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3.11 A Consulta Prévia, Livre e Informada (CPLI) como Padrão de Direitos 

Humanos e Base do Direito Indígena Contemporâneo 

Este caso tornou-se paradigmático porque desloca a consulta prévia, livre e 

informada do plano da formalidade para o núcleo do processo decisório. Em vez de 

“ouvir depois de licenciar”, a experiência demonstra que a consulta é condição de 

procedibilidade: sem ela, a decisão administrativa (especialmente o licenciamento) 

carece de validade procedimental e substância democrática.  

A gramática normativa da Convenção 169 da OIT exige que a consulta 

anteceda, informe e molde as escolhas públicas, com desenho participativo 

adequado, cronograma compatível e metodologias culturalmente idôneas. Mais do 

que cumprir um rito, a Administração assume um ônus argumentativo robusto: deve 

mostrar como as contribuições indígenas foram consideradas, por que alternativas 

tecnológicas e territoriais foram aceitas ou recusadas, e de que modo salvaguardas e 

compensações dialogam com os riscos percebidos pela comunidade afetada. 

A oscilação entre decisões que suspendem e decisões que autorizam etapas 

do licenciamento não é mero vaivém judicial: espelha um embate de fundo sobre o 

padrão de prova e o nível de risco tolerável em áreas de alta sensibilidade 

socioambiental e cultural. Em contextos de incerteza relevante, o princípio da 

precaução atua como válvula de segurança, orientando soluções provisórias, 

condicionadas e reversíveis, até que lacunas informacionais sejam supridas. Isso 

implica, na prática, exigência de linhas de base etnoambientais sólidas, modelagens 

de impacto que incorporem conhecimentos tradicionais, planos de contingência 

testáveis e mecanismos de monitoramento com gatilhos de correção. Ao cristalizar a 

consulta como etapa estruturante e alinhar o licenciamento a um padrão de cautela 

compatível com territórios sensíveis, o caso fixa parâmetros operacionais: 

participação efetiva, transparência deliberativa e tutela antecipatória diante da 

incerteza. 

A Consulta Prévia, Livre e Informada (CPLI) constitui-se como um princípio 

basilar no reconhecimento e efetivação dos direitos humanos de povos indígenas e 

tribais, sendo atualmente referenciada como critério mínimo na governança de 

grandes projetos que impactam territórios tradicionais, especialmente à luz do Direito 

Internacional dos Direitos Humanos. No cenário brasileiro, a internalização da 
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Convenção n.º 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) — por meio do 

Decreto n.º 5.051/2004 — elevou a CPLI a um patamar normativo de proteção 

fundamental, vinculando o Estado brasileiro à sua observância obrigatória nos 

processos decisórios que afetem esses povos. 

A CPLI pressupõe três dimensões concatenadas: 

 Prévia: a consulta deve anteceder qualquer decisão potencialmente lesiva ou 
de impacto significativo, garantindo tempo hábil para que a comunidade avalie 
riscos e tome decisões autônomas; 

 Livre: o processo não pode ser marcado por coação, manipulação, pressão 
econômica ou assimetrias impostas por agentes externos; 

 Informada: toda informação técnica, jurídica e socioambiental relevante deve 
ser acessível, inteligível e traduzida para os modos próprios de compreensão 
dos povos consultados. 

Esse paradigma está intimamente articulado com a pauta contemporânea da 

autodeterminação, uma vez que o direito à consulta não é um mero ato formal, mas 

um instrumento de materialização da soberania desses sujeitos coletivos sobre seu 

território, recursos e destino. 

Silva (2015), em sua clássica abordagem do Direito Constitucional, aponta que 

“os direitos dos índios são de natureza originária”, ou seja, não decorrem da outorga 

estatal, mas de sua própria existência enquanto povos pré-existentes ao Estado 

nacional. O art. 231 da Constituição Federal de 1988, ao positivar “os direitos 

indígenas sobre as terras que tradicionalmente ocupam”, resguarda não apenas a 

posse física dos territórios, mas os direitos culturais, organizacionais e de 

autogoverno.  

“A CPLI não é uma faculdade administrativa, mas um desdobramento 
obrigatório do reconhecimento da soberania popular expandida aos povos 
indígenas como sujeitos constitucionais de direitos e o seu descumprimento 
configura grave violação constitucional à autodeterminação dos povos 
originários” (Silva, 2015, p. 835). 
 

Nesse contexto, a CPLI se insere como mecanismo fundamental de efetivação 

dos direitos indígenas, especialmente quando confrontados com interesses de 

expansão econômica e apropriação de recursos naturais, demandando a 

reinterpretação do próprio sentido da soberania e da participação popular. 
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Na perspectiva de Carlos Frederico Marés de Souza Filho (2015), o direito 

indígena brasileiro se estrutura como “um novo direito”, fruto da mobilização política e 

do reconhecimento da pluralidade jurídica. Para o autor, a CPLI representa a 

exteriorização, no plano normativo, da cosmologia dos povos indígenas, pois “a 

consulta prévia é feita não apenas para ouvir, mas para garantir a participação no 

processo decisório e respeito à autonomia dos povos” (Marés, 2015, p. 168). 

“Os direitos indígenas sobre suas terras e formas de vida não podem ser 
reduzidos a processos burocráticos informativos, pois envolvem o pleno 
exercício de poderes sobre o presente e o futuro do território. a consulta é 
elemento decisivo, não apenas procedimental, mas substantivo do exercício 
do autogoverno e da proteção da diversidade, na medida em que “a 
autonomia não se esgota na propriedade da terra: realiza-se plenamente no 
direito de decidir, de veto e de criar regras próprias sobre o território” (Marés, 
2015, p. 172). 

Manuela Carneiro da Cunha (2018) insere o debate sobre a CPLI na seara da 

antropologia e do diálogo intercultural entre sistemas jurídicos. Para a autora, o 

reconhecimento do direito à consulta não é apenas uma demanda formal, mas o 

reconhecimento da alteridade e do direito à diferença, face à tradição de assimilação 

forçada e silenciamento dos povos originários. 

“A consulta prévia deve funcionar como espaço institucionalizado de 
reconhecimento da pluralidade de saberes, valores e procedimentos 
decisórios dos povos indígenas, sendo incompatível com práticas que 
promovam apenas a escuta burocrática e a legitimação de decisões já 
tomadas” (Carneiro da Cunha, 2018, p. 244). 
 

Ao destacar as tensões inerentes à aplicação da CPLI — sobretudo em 

cenários de desigualdade de poder e interesses econômicos hegemônicos — a autora 

salienta a necessidade de reconstrução do direito a partir do protagonismo indígena, 

articulando conhecimento tradicional, autodeterminação e proteção de suas formas 

próprias de organização social. 

No caso paradigmático do Projeto Potássio Autazes, observa-se que a CPLI foi 

sistematicamente negligenciada ou reduzida a um procedimento meramente 

informativo de legitimação social. Relatórios técnicos e depoimentos do Povo Mura 

evidenciam que as ações governamentais e empresariais deram-se à revelia do 

processo de escuta qualificada, subvertendo os parâmetros da consulta verdadeira. 

Na análise da jurisprudência da Justiça Federal do Amazonas, nota-se uma 

tendência à relativização do direito à CPLI diante de argumentos desenvolvimentistas. 

Decisões judiciais, ao se valerem da retórica da “urgência econômica” e da 
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“tecnicidade” dos projetos, frequentemente descaracterizam a consulta como direito, 

degradando-a ao status de formalidade procedimental sem força vinculante. 

Marés (2015), destaca  “em contextos de grandes empreendimentos, a consulta 

é muitas vezes transformada em instrumento de legitimação do interesse estatal ou 

empresarial, e não em espaço real de deliberação indígena”. 

O caso Mura ilustra emblematicamente a ausência de diálogo intercultural, com 

manifestações judiciais optando pela prevalência da ordem econômica sobre os 

direitos fundamentais, muitas vezes sob o argumento de que os impactos seriam 

mitigados por futuras compensações, em flagrante afronta à centralidade da 

autodeterminação. 

Mais que omissão, observa-se uma deturpação sistemática do instituto da 

CPLI: decisões enfatizam a “informação” genérica, desconsiderando as 

especificidades linguísticas, culturais e organizacionais do povo afetado, e relegando 

os mecanismos de decisão coletiva a um segundo plano. 

A não realização da CPLI no contexto do Projeto Autazes traduz-se em graves 

implicações não apenas jurídicas, mas sociais e simbólicas. Do ponto de vista jurídico, 

constitui lesão direta ao arcabouço constitucional (CF/88, art. 231), aos compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil, e ao princípio da segurança jurídica, corroendo 

a confiança dos povos indígenas nas instituições estatais. 

No plano social, a desconsideração da consulta reforça a marginalização 

histórica dos povos indígenas, reiterando padrões de invisibilização, expropriação de 

territórios e negação cultural. Trata-se de uma “construção seletiva do Direito 

Indígena”, como aponta Carneiro da Cunha (2018), forjada a partir de interesses 

dominantes, pouco sensíveis às epistemologias e cosmologias indígenas. 

A efetividade dos direitos indígenas, à luz da análise jurisprudencial, tem sido 

recorrentemente condicionada às necessidades do capital, reduzindo o direito 

consuetudinário e coletivo a uma moeda de barganha, subvertendo a própria razão 

de ser da CPLI enquanto salvaguarda de autonomia e dignidade. 

Por fim, a violação sistemática desse direito compromete não apenas a justiça 

social e a sustentabilidade socioambiental na Amazônia, mas enfraquece toda a 

arquitetura protetiva dos direitos humanos no Brasil, especialmente no que diz 
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respeito aos povos indígenas enquanto sujeitos históricos do direito à diferença e à 

reconstrução de suas trajetórias autônomas. 

3.12 Argumentos Jurídicos das Partes 

Os argumentos jurídicos das partes envolvidas no conflito em Autazes revelam 

diferentes visões sobre a interpretação e aplicação das normas legais. O povo Mura, 

amparado pela Constituição Federal e pela Convenção 169 da OIT, defende o direito 

à consulta prévia, livre e informada, como condição para a realização de qualquer 

empreendimento que possa afetar seus territórios e modos de vida. A Potássio do 

Brasil, por sua vez, argumenta que o projeto é de interesse público e que cumpre as 

exigências legais para a exploração de recursos minerais. O Estado, em tese, deve 

equilibrar os interesses em jogo, garantindo o desenvolvimento econômico e a 

proteção dos direitos indígenas, mas sua atuação tem sido questionada pela falta de 

transparência e pela priorização dos interesses econômicos. 

A posição do povo Mura no conflito em Autazes é de resistência e defesa de 

seus direitos territoriais e culturais. As comunidades Mura reivindicam o direito à 

consulta prévia, livre e informada, como um instrumento para garantir sua participação 

nas decisões que afetam seus territórios e modos de vida.  

O direito à consulta prévia, livre e informada, previsto na Convenção 169 da 
OIT, tem sido objeto de inúmeras disputas judiciais no Brasil, envolvendo 
empreendimentos de diversos setores, como a mineração, a construção de 
hidrelétricas e a exploração de petróleo e gás. A jurisprudência sobre o tema 
ainda é incipiente e controversa, mas tem se consolidado o entendimento de 
que a consulta prévia é um direito fundamental dos povos indígenas, que 
deve ser respeitado em todas as etapas do processo de licenciamento 
ambiental (CLAUDIO, 2015, p. 130-131). 

Adicionalmente à garantia da consulta prévia, o povo Mura almeja o 

reconhecimento formal e a proteção efetiva de seus direitos territoriais, 

compreendendo a demarcação e a salvaguarda de suas terras ancestrais. Essa 

reivindicação se estende à proteção dos recursos naturais existentes nesses 

territórios, como rios, florestas e minerais, que são essenciais para a sua subsistência 

física e cultural. Paralelamente, o povo Mura busca a valorização e o respeito à sua 

cultura e identidade, incluindo a língua, os costumes, as tradições e as formas de 

organização social.  

A organização e a mobilização das comunidades Mura, evidenciadas em 

diversas manifestações e ações de resistência, demonstram a sua firme determinação 

em defender seus direitos e em construir um futuro que seja mais justo, equitativo e 

ambientalmente sustentável para as futuras gerações. Essa luta reflete a busca por 
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um modelo de desenvolvimento que respeite a diversidade cultural e a autonomia dos 

povos indígenas, garantindo a sua participação nas decisões que afetam diretamente 

suas vidas e seus territórios. 

A Potássio do Brasil, ao defender o Projeto Autazes, argumenta que o 

empreendimento é de interesse público e que trará benefícios econômicos para a 

região, como a geração de empregos e o aumento da arrecadação de impostos. A 

empresa alega que cumpre as exigências legais para a exploração de recursos 

minerais e que está disposta a mitigar os impactos ambientais e sociais do projeto. O 

Estado, por sua vez, argumenta que deve equilibrar os interesses em jogo, garantindo 

o desenvolvimento econômico e a proteção dos direitos indígenas. No entanto, a 

atuação do Estado tem sido questionada pela falta de transparência e pela priorização 

dos interesses econômicos, em detrimento da proteção dos direitos indígenas e da 

preservação ambiental. 

3.13 Análise da Jurisprudência da Justiça Federal do Amazonas 

A análise da jurisprudência da Justiça Federal do Amazonas (JFAM) é 

fundamental para compreender como o direito indígena é "fabricado" na prática, ou 

seja, como as normas e princípios constitucionais são interpretados e aplicados em 

casos concretos. Essa análise revela padrões decisórios, tendências interpretativas e 

possíveis vieses que influenciam a proteção dos direitos indígenas. 

Em muitas decisões, a JFAM reconhece formalmente os direitos territoriais, 

culturais e de consulta dos povos indígenas, em consonância com a Constituição 

Federal e a Convenção 169 da OIT. No entanto, esse reconhecimento nem sempre 

se traduz em medidas concretas de proteção.  

A JFAM frequentemente utiliza o princípio da ponderação de interesses para 

equilibrar os direitos indígenas com outros interesses, como o desenvolvimento 

econômico, a segurança nacional e o interesse público. Essa ponderação nem sempre 

favorece os direitos indígenas, especialmente quando há um forte apelo a benefícios 

econômicos e sociais decorrentes do projeto. A JFAM frequentemente valoriza os 

EIAs apresentados pelas empresas, mesmo quando esses estudos são questionados 

pelas comunidades indígenas e por especialistas independentes.  

Essa valorização pode levar a uma subestimação dos impactos negativos dos 

projetos sobre os territórios e culturas indígenas. A JFAM, em alguns casos, adota 

uma interpretação restritiva do direito à consulta prévia, considerando que a realização 

de audiências públicas ou a apresentação de informações aos indígenas é suficiente 
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para cumprir esse requisito. Essa interpretação não garante que os indígenas tenham 

a oportunidade de participar de forma efetiva e informada no processo decisório. 

Observa-se uma tendência a priorizar o desenvolvimento econômico em 

detrimento dos direitos indígenas, especialmente quando há um forte apelo a 

benefícios econômicos e sociais decorrentes do projeto. Essa tendência pode levar a 

uma relativização dos direitos indígenas e a uma subestimação dos impactos 

negativos dos projetos sobre os territórios e culturas indígenas.  

A JFAM, em algumas decisões, adota uma visão estática da cultura indígena, 

como se essa cultura fosse imutável e não se adaptasse às mudanças sociais e 

econômicas. Essa visão pode levar a uma desconsideração das necessidades e 

aspirações contemporâneas dos povos indígenas. A JFAM, em muitos casos, 

desconsidera o direito consuetudinário indígena, ou seja, as normas e costumes 

tradicionais que regem a vida das comunidades indígenas. Essa desconsideração 

pode levar a decisões que não levam em conta as especificidades culturais e 

territoriais dos povos indígenas. 

A JFAM, como parte do sistema jurídico brasileiro, pode ser influenciada por 

um viés desenvolvimentista, que prioriza o crescimento econômico em detrimento de 

outros valores, como a proteção ambiental e os direitos humanos. Esse viés pode 

levar a uma relativização dos direitos indígenas em nome do desenvolvimento.  

A JFAM, como instituição ocidental, pode ser influenciada por um viés 

etnocêntrico, que dificulta a compreensão e a valorização das culturas e dos direitos 

dos povos indígenas. Esse viés pode levar a uma desconsideração das 

especificidades culturais e territoriais dos povos indígenas. A JFAM, como parte do 

sistema político brasileiro, pode ser influenciada por pressões políticas e econômicas, 

especialmente em casos que envolvem grandes projetos de desenvolvimento. Esse 

viés pode levar a decisões que favorecem os interesses dos grupos dominantes em 

detrimento dos direitos indígenas. 

3.14 Exemplos Concretos 

Caso da BR-319: As decisões da JFAM em relação à BR-319 (Manaus-Porto 

Velho) ilustram a dificuldade de equilibrar o desenvolvimento econômico com a 

proteção ambiental e os direitos indígenas. Embora a JFAM tenha exigido estudos de 

impacto ambiental e medidas de mitigação, a construção da estrada tem causado 

desmatamento, invasão de terras indígenas e aumento da violência na região. 
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Caso da Hidrelétrica de Belo Monte: As decisões da JFAM em relação à 

Hidrelétrica de Belo Monte também revelam a tendência a priorizar o desenvolvimento 

econômico em detrimento dos direitos indígenas. Embora a JFAM tenha reconhecido 

a necessidade de consulta prévia, a forma como essa consulta foi realizada foi 

amplamente criticada pelas comunidades indígenas e por organizações da sociedade 

civil." 

A jurisprudência da JFAM relativa ao povo indígena Mura, em face do Projeto 

Autazes, revela um mosaico de interpretações que oscilam entre a proteção dos 

direitos indígenas e a legitimação de interesses econômicos. As decisões judiciais, 

em sua maioria, reconhecem formalmente os direitos territoriais e culturais dos Mura, 

mas a efetividade dessa proteção é frequentemente comprometida pela aplicação de 

critérios restritivos na análise dos impactos do projeto e pela valorização de 

argumentos que priorizam o desenvolvimento econômico em detrimento da autonomia 

territorial e da preservação cultural. A consistência dessas interpretações é 

questionável, observando-se uma evolução tênue, mas insuficiente, no 

reconhecimento da importância do direito consuetudinário Mura e da necessidade de 

consulta prévia, livre e informada. 

O direito moderno, ao pretender-se universal e racional, silencia e invisibiliza 
as múltiplas formas de normatividade que coexistem na sociedade. Essa 
monocultura jurídica, imposta pelo Estado, impede o reconhecimento da 
diversidade cultural e a garantia dos direitos dos grupos minoritários. É 
preciso, portanto, descolonizar o direito, abrindo espaço para um diálogo 
intercultural entre os diferentes sistemas jurídicos, reconhecendo a 
legitimidade das práticas jurídicas populares e promovendo a justiça social 
(SANTOS, 2018 p. 145). 
O reconhecimento da diversidade cultural é um pressuposto fundamental 
para a construção de uma sociedade justa e igualitária. A proteção dos 
direitos culturais dos povos indígenas exige a adoção de medidas que 
garantam a sua autonomia e a sua participação nas decisões que afetam as 
suas vidas e os seus territórios (LAFER, 2006, p. 118-119). 

A produção da jurisprudência JFAM em Direito Indígena é um processo 

complexo, influenciado por métodos hermenêuticos e pela legislação aplicável. A base 

legal reside na Constituição Federal (art. 231 e seguintes), na Convenção 169 da OIT 

e no Estatuto do Índio (Lei 6.001/73), interpretados à luz do princípio in dubio pro índio. 

Os métodos incluem a análise da legislação, a ponderação de princípios 

constitucionais (como o direito ao desenvolvimento e a proteção dos direitos 

indígenas), a consideração de laudos antropológicos e periciais, e a observância da 

jurisprudência dos Tribunais Superiores (STF e STJ). A produção jurisprudencial 

busca equilibrar a proteção dos direitos indígenas com os interesses econômicos e 
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sociais envolvidos, muitas vezes resultando em decisões complexas e controversas. 

A atuação do Ministério Público Federal e a participação das comunidades indígenas 

como amicus curiae também influenciam a formação da jurisprudência, buscando 

garantir a efetiva proteção dos direitos indígenas na região. 

A legislação nacional e internacional sobre direitos indígenas, embora invocada 

nas decisões da JFAM, nem sempre é utilizada como um parâmetro efetivo para a 

proteção dos direitos fundamentais dos Mura. A Convenção 169 da OIT, por exemplo, 

é frequentemente mencionada, mas a sua aplicação prática é limitada pela 

interpretação restritiva do conceito de consulta prévia e pela valorização de estudos 

de impacto ambiental que não consideram adequadamente as especificidades 

culturais e territoriais do povo Mura. As implicações dessa jurisprudência na proteção 

e promoção dos direitos fundamentais dos Mura são, portanto, ambivalentes, 

oscilando entre o reconhecimento formal e a efetiva violação desses direitos. 

A crescente influência do direito internacional dos direitos humanos na 

jurisprudência da JFAM, especialmente em matéria indígena, representa um marco 

significativo na proteção dos direitos desses povos. Piovesan (2018), afirma que "Os 

direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados”. 

A Convenção 169 da OIT, ao ser utilizada como parâmetro para a interpretação 

da legislação nacional, eleva o padrão de proteção, exigindo a garantia da consulta 

prévia, livre e informada, da autodeterminação e do respeito às formas de organização 

social e cultural dos povos indígenas. Essa incorporação do direito internacional 

fortalece a posição dos povos indígenas em face de projetos e empreendimentos que 

possam afetar seus territórios e modos de vida, conferindo maior legitimidade às suas 

reivindicações. 

Entretanto, a mera invocação da Convenção 169 da OIT não garante a efetiva 

proteção dos direitos indígenas. É fundamental analisar como essa norma 

internacional é interpretada e aplicada pelos magistrados, verificando se a consulta 

prévia é realizada de forma genuína, com a participação informada e livre das 

comunidades indígenas, e se as suas decisões são devidamente consideradas no 

processo decisório. A análise crítica da jurisprudência permite identificar se o direito 

internacional dos direitos humanos é utilizado como um instrumento de transformação 

social ou como uma mera formalidade, que não impede a violação dos direitos 

indígenas em nome do desenvolvimento econômico. 
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O diálogo entre o direito internacional dos direitos humanos e o direito 
constitucional é fundamental para a construção de um sistema jurídico mais 
justo e igualitário, que proteja os direitos de todos os indivíduos, 
especialmente os grupos minoritários e vulneráveis. Esse diálogo exige uma 
postura aberta e receptiva dos juízes e dos demais operadores do direito, a 
fim de garantir que as normas internacionais sejam efetivamente 
incorporadas ao ordenamento jurídico nacional (Piovesan, 2018, p. 74-75). 

A atuação de organizações da sociedade civil e de movimentos sociais em 

defesa dos direitos indígenas também desempenha um papel relevante na produção 

da jurisprudência, seja por meio da apresentação de amicus curiae, seja por meio da 

divulgação de informações e análises que contribuem para o debate público e para a 

sensibilização dos magistrados. A complexidade dos casos envolvendo direitos 

indígenas exige uma abordagem multidisciplinar, que leve em conta não apenas os 

aspectos jurídicos, mas também os aspectos antropológicos, sociológicos e 

ambientais, a fim de garantir uma decisão justa e equitativa. 

A antropologia tem um papel importante a desempenhar na defesa dos 
direitos dos povos indígenas, seja por meio da produção de conhecimento 
sobre as suas culturas e organizações sociais, seja por meio da atuação 
como peritos em processos judiciais e administrativos. A atuação dos 
antropólogos deve ser pautada pela ética e pelo compromisso com a justiça 
social, a fim de garantir que os direitos dos povos indígenas sejam 
efetivamente protegidos (CUNHA, 2009, p. 165-166) 

 
3.15 Decisões relevantes no caso Mura 

As decisões judiciais mais relevantes e influentes no caso do povo Mura, em 

relação ao Projeto Autazes, são aquelas que demonstram uma preocupação central 

com a proteção dos direitos do povo Mura e a preservação do meio ambiente, em 

consonância com a Constituição Federal e tratados internacionais.  

Reconhece-se a importância da consulta prévia, livre e informada, a 

necessidade de avaliação rigorosa dos impactos ambientais pelo IBAMA e a exigência 

de autorização do Congresso Nacional para exploração mineral em terras indígenas. 

A suspensão da inspeção judicial até o cumprimento desses requisitos reforça o 

compromisso com a legalidade e a sustentabilidade. 

No entanto, a efetivação desses direitos depende de uma atuação firme e 

coordenada do Poder Público, da sociedade civil e das próprias comunidades Mura. 

É crucial garantir que a voz do povo Mura seja ouvida e considerada em todas as 

etapas do licenciamento, que os impactos ambientais sejam devidamente mitigados e 

que o desenvolvimento econômico não ocorra à custa da violação de direitos e da 

destruição do meio ambiente. A superação dos desafios requer um compromisso 

renovado com a justiça social e a proteção dos direitos indígenas. 
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As decisões que reconheceram a necessidade de consulta prévia 

representaram um avanço importante, mas a forma como essa consulta foi realizada, 

muitas vezes, não atendeu aos padrões estabelecidos pela Convenção 169 da OIT, 

comprometendo a sua efetividade. As decisões que contestaram a demarcação das 

terras indígenas, por sua vez, tiveram um impacto negativo significativo, dificultando 

a garantia da autonomia territorial do povo Mura e abrindo espaço para a exploração 

ilegal dos recursos naturais. 

Entretanto, a análise crítica dessas decisões também exige uma avaliação da 

efetividade das medidas adotadas e da sua capacidade de garantir a proteção dos 

direitos do povo Mura. A simples exigência de estudos de impacto cultural, por 

exemplo, pode não ser suficiente para assegurar que a voz das comunidades seja 

devidamente considerada e que suas decisões sejam respeitadas. É fundamental 

questionar se os mecanismos de participação implementados são genuinamente 

inclusivos e se as decisões judiciais levam em conta a vulnerabilidade social e cultural 

dos povos indígenas, evitando que seus direitos sejam relativizados em nome do 

desenvolvimento econômico. 

3.16 Comparação com casos similares na região 

A comparação entre o caso dos Mura e outros casos similares na região 

amazônica revela um padrão de violação dos direitos indígenas, marcado pela 

exploração ilegal dos recursos naturais, pela falta de consulta prévia e pela violência 

contra as comunidades indígenas. Precedentes jurídicos em casos análogos, como o 

caso do povo indígena Xucuru-Kariri em Alagoas e o caso do povo indígena 

Yanomami em Roraima, ajudaram a consolidar a jurisprudência sobre direitos 

indígenas, mas a efetividade dessa jurisprudência é frequentemente comprometida 

pela falta de fiscalização e de punição dos crimes ambientais. 

Entretanto, a comparação não deve se limitar à mera identificação de padrões. 

É crucial analisar criticamente as decisões judiciais, avaliando se elas promovem a 

efetiva proteção dos direitos indígenas ou se, sob o discurso da ponderação de 

interesses, acabam por legitimar a violação desses direitos. A análise comparativa 

desses casos contribui para um melhor entendimento da fabricação do direito indígena 

no contexto amazônico, bem como a atuação dos diferentes atores envolvidos, como 

o Ministério Público Federal, as organizações da sociedade civil e os próprios povos 

indígenas, a fim de compreender as dinâmicas de poder que influenciam a produção 

da jurisprudência. 
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3.17 A Fabricação do Direito Indígena no Caso Mura e a Teoria da Ação. 

Num contexto macro, a presente dissertação se propõe a analisar o complexo 

processo de fabricação do direito indígena no Brasil, com foco na jurisprudência da 

Justiça Federal do Amazonas. Longe de ser um processo neutro e objetivo, a 

construção do direito indígena é influenciada por uma intrincada teia de relações de 

poder, interesses econômicos e disputas políticas. A análise da jurisprudência, 

portanto, revela não apenas a aplicação de normas, mas também as estratégias e 

performances dos diferentes atores envolvidos no conflito, como as comunidades 

indígenas, as empresas, o Estado e o próprio Judiciário. 

Nesse sentido, a presente pesquisa se inspira na tese do Professor Bruno de 

Oliveira Rodrigues, que explora a 'ação performática e atores sociais nas veredas do 

direito' no contexto dos direitos étnico-quilombolas. Ao considerar as ações e 

estratégias dos atores sociais, a dissertação busca desvendar como o direito indígena 

é moldado pelas interações entre diferentes sistemas normativos e pelas dinâmicas 

de poder que permeiam a sociedade brasileira. Através da análise do caso Mura-

Autazes, no Amazonas, a pesquisa visa contribuir para uma compreensão mais 

profunda e crítica dos desafios e das perspectivas para a efetivação dos direitos 

indígenas no Brasil. 

A Teoria da Ação, conforme explorada por Rodrigues (2021), emerge como um 

elemento central para compreender a dinâmica dos atores sociais no campo jurídico. 

A tese não se limita a descrever as ações, mas busca desvendar as motivações, 

estratégias e performances que impulsionam os agentes a se engajarem na luta pelo 

direito. A teoria, nesse contexto, oferece uma lente para analisar como os atores 

sociais, como a bancada ruralista e os quilombolas, adaptam suas práticas e discursos 

para influenciar o processo de "fabricação do direito".  

Rodrigues (2021), ao mobilizar a teoria da ação, reconhece a agência dos 

sujeitos, destacando que suas ações não são meros reflexos de estruturas 

preexistentes, mas sim intervenções ativas que moldam a realidade jurídica e social. 

A análise da ação performática, nesse sentido, permite desconstruir narrativas 

simplistas e revelar as complexas relações de poder que permeiam o campo jurídico. 

A relevância da Teoria da Ação no contexto acadêmico atual reside na sua 

capacidade de ir além das análises estruturalistas, que tendem a enfatizar as forças 

externas que moldam o comportamento dos indivíduos. Ao focar na agência dos 
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atores sociais, a teoria oferece uma perspectiva mais dinâmica e contextualizada, que 

reconhece a capacidade dos sujeitos de transformar a realidade.  

No caso específico do direito indígena, a Teoria da Ação pode contribuir para 

uma compreensão mais profunda dos desafios e das possibilidades enfrentadas pelos 

povos indígenas na luta por seus direitos, ao mesmo tempo em que desafia a visão 

tradicional do direito como um sistema neutro e imparcial.  

A "fabricação" do Direito Indígena no contexto do caso Mura, em face do Projeto 

Autazes, alude ao intrincado processo de interpretação e aplicação das normas legais 

pertinentes, imerso em um cenário de intenso conflito. Longe de ser um exercício 

neutro, essa dinâmica é profundamente influenciada por uma teia de fatores políticos, 

econômicos e sociais, que atuam como forças modeladoras na maneira como os 

direitos indígenas são reconhecidos, protegidos e, por vezes, relativizados. A análise 

minuciosa da jurisprudência, dos discursos proferidos pelos diversos atores 

envolvidos e das práticas administrativas implementadas, revela os mecanismos pelos 

quais o Direito Indígena é continuamente construído e disputado no caso Mura. 

Nesse cenário, torna-se evidente a tensão constante entre a imperativa 

proteção dos direitos territoriais e culturais dos povos indígenas e a busca incessante 

pela promoção do desenvolvimento econômico. A influência de interesses poderosos, 

muitas vezes ligados a setores econômicos específicos, exerce um papel 

determinante na tomada de decisões, podendo comprometer a efetividade da 

proteção dos direitos indígenas. A compreensão desse processo de fabricação do 

Direito Indígena é fundamental para desvelar as dinâmicas de poder que moldam a 

realidade dos povos indígenas e para buscar alternativas que garantam a justiça social 

e o respeito à diversidade cultural. 

O reconhecimento da diversidade cultural é um pressuposto fundamental 
para a construção de uma sociedade justa e igualitária. A proteção dos 
direitos culturais dos povos indígenas exige a adoção de medidas que 
garantam a sua autonomia e a sua participação nas decisões que afetam as 
suas vidas e os seus territórios. O diálogo intercultural é, portanto, essencial 
para a construção de um direito mais justo e inclusivo, que respeite as 
especificidades de cada cultura (CUNHA, 2009, p. 136). 
O ativismo judicial, compreendido como uma postura proativa do Poder 
Judiciário na defesa dos direitos fundamentais e na concretização dos valores 
constitucionais, pode ser um instrumento importante para a proteção dos 
direitos dos grupos minoritários e para a promoção da justiça social. No 
entanto, o ativismo judicial deve ser exercido com cautela e responsabilidade, 
a fim de evitar o risco de usurpação de competências dos outros Poderes e 
de comprometimento da legitimidade democrática (BARROSO, 2018, p. 119-
120). 
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A valorização da pluriétnicidade é crucial para o desenvolvimento de um direito 

indígena genuinamente inclusivo e respeitoso da diversidade cultural. Essa 

perspectiva demanda que as decisões judiciais, como demonstrado no caso Mura-

Autazes, vão além da simples aplicação das leis estatais, integrando em sua análise 

as particularidades culturais, as estruturas de organização social e os sistemas 

normativos próprios dos povos originários envolvidos. 

3.18 Interpretação e Aplicação dos Direitos Constitucionais Indígenas 

A interpretação e aplicação dos direitos constitucionais indígenas no Brasil 

revelam um campo minado de tensões e disputas. A Constituição Federal de 1988, 

marco fundamental na garantia desses direitos, frequentemente esbarra em 

interpretações restritivas, que priorizam interesses econômicos e políticos em 

detrimento da proteção territorial e cultural dos povos originários. Fatores 

socioeconômicos, como a pressão por expansão agrícola e exploração de recursos 

naturais, somados a preconceitos culturais arraigados e a um sistema político 

permeável a lobbies poderosos, moldam o reconhecimento e a efetivação dos direitos 

indígenas, transformando a aplicação das normas constitucionais em um processo 

complexo e, por vezes, injusto. 

Nesse contexto, a obra de José Afonso da Silva oferece um panorama 

fundamental da evolução constitucional dos direitos indígenas, demonstrando como a 

Carta Magna de 1988 representou um avanço significativo em relação às constituições 

anteriores.  

A Constituição de 1988 reconheceu aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, 
proteger e fazer respeitar todos os seus bens (SILVA, 2017 p. 259) 

Dallari (2012), por sua vez, enfatiza a importância do reconhecimento jurídico 

dos direitos indígenas como condição sine qua non para a garantia da sua dignidade 

e para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. No entanto, Chauí 

(2006) nos alerta para a tensão intrínseca entre a lógica da modernidade, que impõe 

um modelo de desenvolvimento baseado na exploração dos recursos naturais, e os 

direitos tradicionais dos povos indígenas, que pressupõem o respeito à sua autonomia 

e à sua forma de vida. 

3.19 Papel do Judiciário na Construção do Direito Indígena 

O Judiciário, como guardião da Constituição, desempenha um papel crucial na 

construção e no reforço do direito indígena no Brasil. As decisões judiciais, tanto as 
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favoráveis quanto as desfavoráveis aos povos indígenas, têm um impacto direto sobre 

os seus direitos territoriais e culturais, influenciando a sua capacidade de preservar a 

sua identidade e de garantir a sua subsistência. Precedentes judiciais, decisões 

emblemáticas e o envolvimento da justiça no diálogo intercultural entre sistemas 

jurídicos estatais e normas indígenas tradicionais moldam a jurisprudência e definem 

os limites da proteção dos direitos indígenas. 

Silva (2017), destaca o papel interpretativo do Judiciário como fundamental 

para a concretização dos direitos constitucionais indígenas, ressaltando que a 

interpretação das normas deve ser pautada pela busca da justiça social e pela 

proteção da dignidade da pessoa humana. Dallari (2012), ao analisar julgados 

paradigmáticos na proteção das terras indígenas, demonstra como a atuação do 

Judiciário pode ser decisiva para garantir o respeito aos direitos territoriais e para 

impedir a exploração ilegal dos recursos naturais. Chauí (2006), por sua vez, nos 

convida a refletir sobre o potencial transformador das decisões judiciais para a 

identidade indígena, alertando para o risco de que a aplicação do direito estatal acabe 

por descaracterizar as culturas indígenas e por comprometer a sua autonomia. 

A garantia dos direitos territoriais indígenas é fundamental para a 
preservação da diversidade cultural e para a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária. A demarcação das terras indígenas é um ato de justiça 
social e de reconhecimento da dignidade dos povos originários (DALARI, 
2006, p. 76) 

A harmonização entre o direito estatal e o direito consuetudinário indígena 

representa um dos maiores desafios para a efetiva proteção dos direitos dos povos 

originários no Brasil. Os conflitos entre os dois sistemas jurídicos são frequentes e 

complexos, envolvendo questões como a propriedade da terra, a exploração dos 

recursos naturais, a aplicação da justiça e a organização social das comunidades 

indígenas. A superação desses conflitos exige um diálogo intercultural que respeite 

as especificidades dos direitos comunitários e individuais dos povos indígenas em 

relação ao aparato estatal, buscando soluções que conciliem a proteção da 

diversidade cultural com a garantia da segurança jurídica. 

Silva (2017) aponta para os obstáculos à harmonização legal, destacando a 

dificuldade de conciliar os princípios do direito estatal com os valores e costumes dos 

povos indígenas. Dallari (2012), ao explorar casos de conflito e resolução entre 

sistemas de direito, demonstra como a negociação e o diálogo intercultural podem ser 

instrumentos eficazes para a construção de soluções justas e equitativas. Marilena 

Chauí, por fim, nos alerta para o impacto cultural e social da harmonização jurídica, 
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ressaltando a importância de que as soluções encontradas não comprometam a 

autonomia e a identidade dos povos indígenas. 

A superação do autoritarismo e a construção de uma sociedade democrática 
exigem o reconhecimento da diversidade cultural e a garantia dos direitos de 
todos os cidadãos, especialmente dos grupos minoritários e vulneráveis, 
como os povos indígenas (CHAUÍ, 2006, P. 103). 

No Brasil contemporâneo, a crescente relevância das questões étnicas no 

campo jurídico, particularmente após a promulgação da Constituição de 1988, impõe 

uma revisão substancial das bases do pensamento jurídico. A mera adição de normas 

específicas sobre os direitos indígenas ao sistema legal não é suficiente; é necessário 

transformar a própria estrutura lógica do direito para que este possa efetivamente 

acolher a diversidade cultural e os sistemas normativos singulares dos povos 

originários. 

3.20 Análise Crítica: Pluralismo Jurídico e Direitos Humanos 

O pluralismo jurídico, ao reconhecer a coexistência de diferentes sistemas 

normativos em uma mesma sociedade, apresenta-se como um desafio à concepção 

monista do direito estatal. A aplicação indiscriminada do pluralismo, contudo, pode 

relativizar os direitos humanos, justificando práticas culturais que violam a dignidade 

da pessoa humana e os princípios fundamentais da Constituição Federal. É crucial, 

portanto, que o pluralismo jurídico seja utilizado de forma responsável, como 

instrumento para a promoção da justiça social e da diversidade cultural, sem 

comprometer a proteção dos direitos humanos. 

Rodrigues (2017), ao analisar o direito quilombola, lança luz sobre a dinâmica 

do pluralismo jurídico como um movimento que busca se emancipar do controle 

estatal, visando uma reintegração sob uma nova perspectiva. Essa dinâmica se 

manifesta na tensão entre a normatividade imposta pelo Estado e as práticas jurídicas 

próprias das comunidades, que historicamente foram marginalizadas e consideradas 

incompatíveis com o tradicional Estado de Direito. A busca por emancipação, nesse 

contexto, não se traduz em uma rejeição total do direito estatal, mas sim em um 

esforço para reconfigurá-lo, reconhecendo e valorizando a diversidade de sistemas 

normativos presentes na sociedade. 

Essa dinâmica de emancipação e reintegração do direito plural é 

intrinsecamente ligada a um diálogo genuíno com as resistências sociais. Rodrigues 

(2017) demonstra como o direito quilombola emerge das lutas e mobilizações das 

comunidades por reconhecimento e autonomia, incorporando suas demandas e 
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aspirações. Esse processo de diálogo não se limita à esfera jurídica, mas se estende 

a outros campos, como a política, a cultura e a economia, buscando construir um novo 

pacto social que valorize a diversidade e promova a justiça social. A valorização de 

normatividades historicamente marginalizadas, como os costumes e as tradições 

orais, é um aspecto central desse processo, pois permite desafiar a hegemonia do 

direito estatal e construir um sistema jurídico mais inclusivo e representativo. 

O pluralismo jurídico, ao revelar a coexistência de sistemas normativos 

diversos, emerge como um campo de disputa onde a hegemonia e legitimidade são 

constantemente negociadas. A 'fabricação do direito indígena', nesse contexto, exige 

um diálogo intercultural que harmonize a diversidade jurídica com valores universais 

de direitos humanos.  

Observa-se, que a efetivação desses direitos depende da superação de 

assimetrias de poder e da construção de um consenso que valorize a pluralidade 

étnica. A análise da jurisprudência e das práticas sociais revela a complexidade desse 

processo, onde o direito é tanto instrumento de opressão quanto de emancipação. A 

busca por um equilíbrio entre tradição e modernidade, entre o local e o global, é o 

desafio central para a construção de um direito indígena genuinamente inclusivo e 

respeitoso. 

3.21 O Caso Mura à Luz da Teoria Crítica dos Direitos Humanos 

A teoria crítica dos direitos humanos oferece um instrumental valioso para a 

análise do caso Mura, permitindo desvelar as complexidades e as contradições que 

permeiam o conflito. Ao questionar a pretensão de neutralidade e universalidade dos 

direitos humanos, a teoria crítica nos convida a analisar como esses direitos são 

utilizados para legitimar relações de poder e para perpetuar desigualdades sociais. 

No caso Mura, a teoria crítica nos permite questionar se a invocação dos direitos 

humanos serve para proteger os interesses do povo indígena ou para justificar a 

exploração dos seus territórios e a violação da sua cultura. 

A análise crítica do caso Mura exige, portanto, que se questione quem se 

beneficia da aplicação dos direitos humanos e quais são os custos sociais e 

ambientais dessa aplicação. É fundamental analisar como os diferentes atores 

envolvidos no conflito (o Estado, as empresas, as comunidades indígenas) utilizam os 

direitos humanos para defender os seus interesses e como essas estratégias 

influenciam a tomada de decisões. A obra de Flores (2009) oferece um referencial 
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teórico importante para essa análise, demonstrando como os direitos humanos podem 

ser utilizados como um instrumento de dominação e de exclusão social. 

A crise dos direitos humanos reside na sua incapacidade de dar conta da 
complexidade das relações sociais e de responder às demandas dos grupos 
marginalizados. A universalidade abstrata dos direitos humanos, ao ignorar 
as diferenças culturais e as desigualdades sociais, acaba por legitimar a 
dominação e a exclusão. É preciso, portanto, reinventar os direitos humanos, 
a partir de uma perspectiva crítica e emancipatória, que reconheça a 
diversidade e a pluralidade (FLORES, 2009, p. 92). 

A crise dos direitos humanos se manifesta na incapacidade de responder às 

complexas demandas dos grupos marginalizados, como os povos indígenas, cujo 

direito à terra e à cultura agoniza sob o peso de interesses econômicos e políticos. 

Essa crise se agrava pela persistente repressão de suas vozes e pela invisibilização 

de suas demandas nos sistemas jurídicos dominantes.  

A superação desse quadro exige uma reconfiguração do direito, que reconheça 

a diversidade de saberes e práticas jurídicas indígenas. A construção de um futuro 

justo depende da capacidade de transformar a crise em oportunidade para um diálogo 

intercultural e para a efetivação de direitos que promovam a dignidade e a autonomia 

dos povos originários. 

3.22 Manifestações do Pluralismo Jurídico no Conflito 

O conflito envolvendo o povo Mura e o Projeto Autazes é palco de diversas 

manifestações do pluralismo jurídico. Observa-se a coexistência do direito estatal, do 

direito consuetudinário Mura e de outras normas sociais que regulam as relações 

entre os diferentes atores envolvidos no conflito. O direito consuetudinário Mura, 

transmitido oralmente de geração em geração, define as regras de organização social, 

de uso da terra e de resolução de conflitos dentro da comunidade. Essas normas, 

muitas vezes, entram em choque com o direito estatal, que prioriza a propriedade 

privada e a exploração dos recursos naturais. 

A análise das práticas de resistência do povo Mura, como a realização de 

rituais, a ocupação de terras e a denúncia de violações de direitos, revela como o 

direito consuetudinário é utilizado como um instrumento de luta contra a dominação e 

a exclusão social. A compatibilidade entre o reconhecimento dessas práticas 

normativas e os princípios do Estado de Direito é um tema complexo e controverso.  

Rodrigues (2017) argumenta que o pluralismo jurídico não implica em uma 

relativização dos direitos fundamentais ou em uma ameaça à ordem jurídica, mas sim 

em uma expansão da compreensão do direito, que passa a reconhecer a coexistência 

de diferentes sistemas normativos e a necessidade de um diálogo intercultural. A 
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chave para essa compatibilidade reside na busca por um equilíbrio entre a autonomia 

dos povos indígenas e o respeito aos princípios constitucionais, garantindo que as 

práticas normativas tradicionais não violem os direitos humanos e que o Estado de 

Direito seja um instrumento de proteção e promoção da diversidade cultural e jurídica. 

O Direito nessa guinada desvincula-se do esgarçado conceito de Estado-
Nação, dando oportunidade para novas fontes de Direito, onde o pluralismo 
emerge de um Direito forjado no seio da comunidade, dos movimentos 
sociais, das organizações comunitárias e das relações pessoais 
(RODRIGUES, 2021, p. 71). 

Aguiar (2013) oferece um referencial teórico importante para a compreensão 

dessas práticas, demonstrando como o direito pode ser utilizado como um instrumento 

de emancipação e de transformação social. 

O direito não é um sistema fechado e autônomo, mas sim um campo de 
forças, onde diferentes atores sociais disputam o poder de definir as regras 
do jogo. A análise sociológica do direito busca compreender as relações entre 
o direito e a sociedade, revelando como as normas jurídicas são produzidas, 
interpretadas e aplicadas em diferentes contextos sociais. Essa análise crítica 
é fundamental para desvelar as funções ideológicas do direito e para 
promover a justiça social (AGUIAR, 2013, p. 115). 

3.23 Limites e Possibilidades do Sistema Jurídico na Proteção dos Direitos 

Indígenas 

O sistema jurídico brasileiro, apesar de reconhecer formalmente os direitos 

indígenas, apresenta limites significativos na sua efetiva proteção. A morosidade dos 

processos de demarcação de terras, a falta de fiscalização e de punição dos crimes 

ambientais e a influência de interesses políticos e econômicos na tomada de decisões 

são alguns dos obstáculos que impedem a garantia dos direitos indígenas. O caso 

Mura ilustra esses limites, demonstrando como a atuação do Estado, muitas vezes, 

favorece os interesses das empresas em detrimento da proteção dos direitos do povo 

indígena. 

No entanto, o sistema jurídico também oferece possibilidades para a proteção 

dos direitos indígenas. A atuação do Ministério Público Federal, a atuação de juízes 

sensíveis à causa indígena e a crescente utilização do direito internacional dos direitos 

humanos são alguns dos instrumentos que podem ser utilizados para fortalecer a 

proteção dos direitos indígenas. Wolkmer (2018) oferece um referencial teórico 

importante para a compreensão dessas possibilidades, demonstrando como o direito 

pode ser utilizado como um instrumento de resistência e de transformação social. 

A história do direito é marcada por conflitos e lutas sociais, que moldaram a 
sua evolução e definiram o seu conteúdo. A compreensão do passado é 
fundamental para a construção de um futuro mais justo e igualitário, que 
reconheça a diversidade cultural e a autonomia dos povos originários. A 
descolonização do pensamento jurídico exige uma revisão crítica da história 
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do direito, a fim de desvelar as suas funções ideológicas e de promover a 
emancipação social (Wolkmer, 2018, p. 132) 

O conflito Mura e o Projeto Autazes revelam as implicações da "fabricação" do 

Direito Indígena para a efetiva proteção dos direitos dos povos originários. A forma 

como o direito é interpretado e aplicado, influenciada por fatores políticos, econômicos 

e sociais, pode tanto fortalecer quanto enfraquecer a proteção dos direitos indígenas. 

A análise do caso Mura nos convida a refletir sobre a necessidade de um sistema 

jurídico mais justo e igualitário, que priorize a proteção dos direitos humanos e a 

promoção da justiça social. 

As perspectivas futuras para os direitos indígenas dependem da capacidade de 

superar os limites do sistema jurídico e de construir um novo modelo de 

desenvolvimento que respeite a diversidade cultural e a autonomia dos povos 

originários. Faria (2004) nos alerta para os riscos de um direito instrumentalizado, que 

serve aos interesses dos grupos dominantes. A superação desse risco exige um 

compromisso firme do Estado e da sociedade com a justiça social e com a proteção 

dos direitos dos povos indígenas. 

A sociologia do direito busca compreender as relações entre o direito e a 
sociedade, analisando como as normas jurídicas são produzidas, 
interpretadas e aplicadas em diferentes contextos sociais. Essa análise crítica 
é fundamental para desvelar as funções ideológicas do direito e para 
promover a justiça social (FARIA, 2004, p. 64-65). 

Para além das atuais limitações do sistema jurídico, o futuro do direito indígena 

reside na construção de um modelo de desenvolvimento que reverencie a diversidade 

cultural e a autonomia dos povos originários.  

Essa construção exige uma ruptura com a lógica predatória que historicamente 

marginalizou esses povos, priorizando a sustentabilidade e a justiça social. A 

valorização do conhecimento tradicional, o fortalecimento da autonomia territorial e o 

estímulo ao diálogo intercultural são elementos cruciais para um futuro onde os 

direitos indígenas sejam plenamente efetivados. O desafio é transformar o direito em 

um instrumento de emancipação, capaz de garantir a dignidade e o bem-estar dos 

povos originários. 

A decisão judicial que permeia o caso do povo Mura e o Projeto Autazes 

reverbera em múltiplos níveis da vida comunitária, transcendendo a esfera 

estritamente legal. No âmbito social e cultural, a imposição de um projeto de 

desenvolvimento sem o devido respeito aos processos de consulta e consentimento 

livre, prévio e informado fragiliza os laços comunitários, desestabiliza as estruturas 

tradicionais de poder e ameaça a reprodução de práticas culturais ancestrais. A 
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imposição de um modelo de desenvolvimento exógeno, que não leva em 

consideração as especificidades culturais e territoriais do povo Mura, acarreta a perda 

de identidade e a desestruturação social. 

O reconhecimento dos direitos territoriais indígenas é fundamental para a 
preservação da diversidade cultural e para a garantia da justiça social. A terra, 
para os povos indígenas, não é apenas um meio de produção, mas sim um 
elemento essencial da sua identidade cultural e da sua reprodução social. A 
demarcação das terras indígenas é, portanto, um ato de justiça e de 
reconhecimento da dignidade dos povos originários (SOUZA FILHO, 212, p. 
164). 

No plano econômico e legal, a decisão judicial impacta diretamente o acesso 

aos recursos naturais, a autonomia territorial e a capacidade de autogestão do povo 

Mura. A exploração dos recursos naturais em seus territórios, sem a devida 

compensação e sem o respeito aos seus direitos, acarreta a perda de meios de 

subsistência, a degradação ambiental e o aumento da vulnerabilidade social. A 

fragilização da autonomia territorial, por sua vez, compromete a capacidade do povo 

Mura de tomar decisões sobre o seu futuro e de preservar a sua identidade cultural. 

A história do indigenismo no Brasil é marcada por tensões e contradições, 
que refletem as diferentes concepções sobre o papel dos povos indígenas na 
sociedade nacional. A superação dessas tensões exige um diálogo 
intercultural entre os diferentes atores envolvidos, visando a construção de 
um projeto de sociedade que respeite a diversidade cultural e a autonomia 
dos povos indígenas (JUNQUEIRA, 2012, p. 142-143). 

As decisões judiciais que negligenciam os direitos do povo Mura reverberam 

diretamente em sua subsistência e autonomia. A exploração desenfreada de recursos 

naturais em seus territórios, desprovida de consulta e compensação adequadas, não 

apenas destrói seus meios de vida tradicionais, mas também acentua a degradação 

ambiental e a vulnerabilidade social.  

A erosão da autonomia territorial, por sua vez, compromete a capacidade do 

povo Mura de tomar decisões sobre seu próprio futuro, minando sua identidade 

cultural e perpetuando um ciclo de dependência e marginalização. Urge, portanto, 

uma abordagem jurídica que priorize a proteção dos direitos indígenas e a 

sustentabilidade ambiental, garantindo um futuro digno e autônomo para o povo Mura. 

3.24 Repercussões para a Política Indigenista Brasileira 

A decisão judicial em questão lança uma sombra sobre a política indigenista 

brasileira, expondo as fragilidades do sistema de proteção dos direitos indígenas e a 

influência de interesses econômicos e políticos na tomada de decisões. A relativização 

da importância da consulta prévia, a valorização de estudos de impacto ambiental que 

não consideram adequadamente as especificidades culturais e territoriais dos povos 
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indígenas e a morosidade dos processos de demarcação de terras revelam a 

persistência de um paradigma assimilacionista, que dificulta a efetiva garantia dos 

direitos indígenas. 

As mudanças nas diretrizes políticas e legais, impulsionadas por setores 

conservadores da sociedade, ameaçam a autonomia e à autodeterminação dos povos 

indígenas, fragilizando a sua capacidade de resistir à exploração dos seus territórios 

e à violação da sua cultura. Os movimentos sociais e as organizações indígenas, por 

sua vez, intensificam a sua luta em defesa dos seus direitos, buscando apoio na 

legislação nacional e internacional e denunciando as violações cometidas pelo Estado 

e pelas empresas. 

O direito internacional dos direitos humanos representa um marco 
fundamental na proteção da dignidade da pessoa humana, estabelecendo 
padrões mínimos de proteção que devem ser observados por todos os 
Estados. A incorporação dessas normas ao ordenamento jurídico nacional é 
essencial para garantir a efetividade dos direitos fundamentais e para 
promover a justiça social, especialmente em relação aos grupos minoritários 
e vulneráveis. O diálogo entre o direito internacional e o direito interno é, 
portanto, imprescindível para a construção de um sistema jurídico mais justo 
e igualitário (PIOVESAN, 2018, p. 147). 

A construção de um sistema jurídico verdadeiramente justo e igualitário exige, 

de forma imprescindível, um diálogo constante e profícuo entre o direito internacional 

e o direito interno, especialmente no que tange ao reconhecimento e à garantia dos 

direitos dos povos indígenas.  

A incorporação de princípios e normas internacionais, como os estabelecidos 

na Convenção 169 da OIT e na Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos 

Indígenas, é fundamental para enriquecer e fortalecer a proteção desses direitos no 

âmbito nacional. Essa interação dinâmica não apenas amplia o escopo da proteção 

jurídica, mas também assegura que as especificidades culturais e as necessidades 

particulares dos povos indígenas sejam devidamente consideradas e respeitadas, 

promovendo uma justiça social genuína e duradoura. 

O futuro dos direitos indígenas na região amazônica é incerto e desafiador. As 

tendências legislativas, marcadas pela flexibilização das normas ambientais e pela 

restrição dos direitos territoriais, representam uma ameaça à sobrevivência física e 

cultural dos povos indígenas. Os desafios ecológicos, como o desmatamento, as 

queimadas e a contaminação dos rios, agravam a vulnerabilidade social e econômica 

das comunidades indígenas, comprometendo a sua capacidade de preservar os seus 

modos de vida tradicionais. 
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Apesar dos desafios, a luta dos povos indígenas em defesa dos seus direitos e 

a crescente conscientização da sociedade sobre a importância da diversidade cultural 

e da proteção ambiental abrem caminhos para a construção de um futuro mais justo 

e sustentável. A valorização do conhecimento tradicional, o fortalecimento da 

autonomia territorial e a promoção do diálogo intercultural são elementos essenciais 

para a proteção e o fortalecimento dos direitos indígenas na Amazônia. 

O direito não é apenas um conjunto de normas abstratas, mas sim uma 
prática social que se manifesta nas lutas e resistências dos grupos oprimidos. 
O direito achado na rua, expressão da criatividade jurídica popular, revela a 
capacidade dos movimentos sociais de construir novas formas de 
normatividade, que respondam às suas necessidades e aspirações. A 
emancipação social exige, portanto, a desconstrução do direito hegemônico 
e a valorização das práticas jurídicas populares (LEANDRO, 2006, p. 123). 
O pluralismo jurídico, ao reconhecer a coexistência de diferentes sistemas 
normativos em uma mesma sociedade, desafia a concepção monista do 
direito estatal e abre espaço para a valorização da diversidade cultural e da 
autonomia dos grupos sociais. A construção de um direito pluralista exige o 
diálogo intercultural e o reconhecimento da legitimidade das diferentes formas 
de normatividade, buscando a construção de um consenso mínimo em torno 
de valores universais, como a dignidade da pessoa humana e a justiça social 
(WOLKMER, 2001, p. 187). 

O reconhecimento, a proteção e o fortalecimento dos direitos indígenas 

dependem intrinsecamente da valorização do conhecimento tradicional, do 

fortalecimento da autonomia territorial e da promoção do diálogo intercultural. Como 

especialista, ressalto que esses elementos não são apenas complementares, mas sim 

interdependentes e essenciais para a construção de um futuro justo e sustentável.  

A valorização do conhecimento ancestral indígena enriquece nossa 

compreensão do mundo e oferece soluções inovadoras para os desafios 

contemporâneos. O fortalecimento da autonomia territorial garante a preservação da 

cultura e a gestão sustentável dos recursos naturais. E o diálogo intercultural promove 

a compreensão mútua e a construção de pontes entre diferentes visões de mundo, 

consolidando um caminho para a coexistência pacífica e o respeito à diversidade. 

O desfecho deste litígio transcende significativamente o âmbito das partes 

diretamente envolvidas. As repercussões desta decisão têm o potencial de influenciar 

profundamente o panorama das interações entre comunidades indígenas, iniciativas 

desenvolvimentistas e esforços de preservação ambiental na região amazônica. 

Independente do veredito final, é inegável que este processo já se estabelece 

como um caso paradigmático, ilustrando a intrincada teia de desafios inerentes à 

aplicação do direito em contextos de elevado impacto socioambiental. A complexidade 
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do caso suscita reflexões cruciais sobre a ponderação entre direitos tradicionais, 

progresso econômico e sustentabilidade ecológica. 

Além disso, este litígio lança luz sobre a necessidade premente de se 

desenvolver abordagens jurídicas mais holísticas e adaptativas, capazes de conciliar 

interesses aparentemente divergentes em prol de soluções equitativas e duradouras. 

Em última análise, o desenrolar deste processo poderá servir como um importante 

marco na evolução da jurisprudência ambiental e indígena, potencialmente 

influenciando futuras deliberações em casos similares por todo o território nacional. 
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CONCLUSÃO 

 

O presente estudo se dedicou a uma análise aprofundada da "fabricação do 

direito indígena" no contexto da Justiça Federal do Amazonas, tendo como foco o 

emblemático caso do povo Mura e o Projeto Autazes. A investigação buscou 

desvendar como os direitos indígenas, consagrados na Constituição Federal e em 

tratados internacionais, são interpretados e aplicados em um cenário marcado por 

tensões entre interesses econômicos e a proteção das comunidades tradicionais, 

explorando as dinâmicas de poder e as estratégias dos atores envolvidos. 

O estudo sobre a fabricação do direito indígena, a partir da análise da 
jurisprudência da Justiça Federal do Amazonas, revela um cenário complexo 
onde múltiplas teorias críticas se entrelaçam para oferecer uma compreensão 
mais profunda das dinâmicas jurídicas contemporâneas. 

Os resultados da pesquisa revelaram a persistência de tensões entre a 

proteção dos direitos indígenas e a promoção do desenvolvimento econômico na 

Amazônia, evidenciando a influência de interesses políticos e econômicos na 

interpretação e aplicação do direito indígena, o que, por vezes, resulta em decisões 

que não favorecem os povos originários. A importância do direito à consulta prévia, 

livre e informada foi reiterada, embora sua efetividade seja frequentemente 

comprometida por interpretações restritivas e pela falta de participação genuína das 

comunidades indígenas. A necessidade de fortalecer a autonomia e a 

autodeterminação dos povos indígenas, reconhecendo a legitimidade de seus 

sistemas normativos e suas formas de organização social, emergiu como um ponto 

crucial para a garantia de seus direitos. 

A evolução do Direito Indigenista no Brasil está intrinsecamente ligada aos 
eventos históricos, sociais e políticos que moldaram a nação. Desde o 
período colonial, passando pelo Império e chegando à República, a legislação 
indígena refletiu as mudanças nas relações entre o Estado brasileiro e os 
povos originários. 

A interpretação dos resultados indica que a proteção dos direitos indígenas na 

Amazônia enfrenta desafios estruturais que transcendem a mera aplicação das 

normas legais. A "fabricação do direito indígena" é um processo complexo, 

influenciado por uma série de fatores que refletem as desigualdades de poder e as 

tensões entre diferentes visões de mundo. A pesquisa demonstra que a efetivação 

dos direitos indígenas exige uma mudança de paradigma, que priorize a justiça social, 

a diversidade cultural e a sustentabilidade ambiental, reconhecendo a importância dos 

povos originários na construção de um futuro mais justo e equitativo para o Brasil. 
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Embora o estudo tenha alcançado seus objetivos, é importante reconhecer 

suas limitações. O foco em um único caso (Mura-Autazes) dificulta a generalização 

dos resultados para outros contextos. A dificuldade em acessar informações 

detalhadas sobre as negociações entre as empresas, o Estado e as comunidades 

indígenas limitou a compreensão das dinâmicas de poder em jogo. A pesquisa se 

concentrou na análise da jurisprudência da Justiça Federal do Amazonas, sem 

explorar outras instâncias do sistema judicial que também podem influenciar a 

proteção dos direitos indígenas. 

Com base nas descobertas e limitações do estudo, sugere-se a realização de 

pesquisas comparativas com outros casos de conflitos envolvendo direitos indígenas 

e projetos de desenvolvimento na Amazônia, buscando identificar padrões e 

especificidades. Aprofundar a análise das estratégias de resistência e das formas de 

organização social dos povos indígenas, buscando compreender como eles se 

mobilizam para defender seus direitos, também se mostra relevante. Investigar o 

papel de outros atores relevantes, como o Ministério Público Federal, a FUNAI e as 

organizações da sociedade civil, na proteção dos direitos indígenas, é crucial. Analisar 

o impacto das decisões judiciais sobre a vida das comunidades indígenas, buscando 

compreender como elas afetam o seu bem-estar, a sua cultura e a sua autonomia, 

também se apresenta como uma importante avenida para pesquisas futuras. 

A presente pesquisa contribui para o campo de estudo ao aprofundar a 

compreensão sobre a "fabricação do direito indígena" na Amazônia, revelando as 

complexidades e as contradições desse processo. Ao oferecer uma análise crítica da 

jurisprudência da Justiça Federal do Amazonas, identificando padrões decisórios, 

tendências interpretativas e possíveis vieses, o estudo destaca a importância do 

direito à consulta prévia, livre e informada como instrumento para garantir a 

participação dos povos indígenas nas decisões que afetam seus territórios e modos 

de vida. Ao estimular o debate sobre a necessidade de um novo modelo de 

desenvolvimento, que respeite a diversidade cultural e a autonomia dos povos 

originários, a pesquisa oferece subsídios para a atuação de defensores dos direitos 

indígenas, formuladores de políticas públicas e operadores do direito. 

O reconhecimento da diversidade cultural é um pressuposto fundamental para 

a construção de uma sociedade justa e igualitária. A proteção dos direitos culturais 

dos povos indígenas exige a adoção de medidas que garantam a sua autonomia e a 

sua participação nas decisões que afetam as suas vidas e os seus territórios." 
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Em derradeira análise, a pesquisa demonstra que a efetiva proteção dos 

direitos indígenas na Amazônia exige um compromisso renovado com a justiça social, 

a diversidade cultural e a sustentabilidade ambiental, reconhecendo a importância dos 

povos originários na construção de um futuro mais justo e equitativo para o Brasil. A 

análise da "fabricação do direito indígena" no caso Mura-Autazes revela a 

necessidade de um sistema jurídico que seja sensível às particularidades culturais e 

territoriais dos povos originários, que promova o diálogo intercultural e que garanta a 

sua participação efetiva nas decisões que afetam suas vidas. 

Portanto, ao lançar luz sobre as dinâmicas da "fabricação" do direito indígena 

na Amazônia, este trabalho não se encerra com a apresentação de resultados e 

conclusões, mas propõe-se a ser um farol para iluminar o caminho da justiça e da 

equidade para os povos indígenas. Que este estudo sirva de inspiração para que a 

sociedade brasileira, em sua totalidade, abrace a causa indígena como um 

compromisso inadiável com a justiça social e a preservação da nossa rica e diversa 

herança cultural. 
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